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RESUMO 

 

“Histórias importam, muitas histórias importam” essa é uma fala da literata nigeriana 
Chimamanda Adichie alertando para os perigos de se construir histórias únicas. 
Para Adichie, o ponto de vista único cria estereótipos que são incompletos e, muitas 
vezes, configuram-se somente como possibilidade única de existência. A partir do 
olhar da literata, é possível pressupor que a desconstrução das narrativas únicas 
sobre as populações negras, seja em Áfricas ou no Brasil, é uma ação fundamental 
no processo de visibilidade dessas identidades permeadas por estereótipos e 
preconceitos construídos historicamente. Tendo isso em vista, essa dissertação tem 
por objetivo problematizar como os intelectuais que publicam na Revista da ABPN 
discutem o ensino de história da África. Para isso, foram mapeados os artigos 
publicados na referida revista de 2010 a 2018, com intuito de responder a seguinte 
questão norteadora: quais são os temas, problemas e procedimentos sugeridos para 
o ensino de história da África pelos intelectuais negros/as e antirracistas que 
publicam na Revista da ABPN? No decorrer, o trabalho discute como se deu a 
produção sobre a história da população negra no Brasil e sua ancestralidade 
africana, assim como, os processos de invisibilidade da história e cultura africana na 
historiografia brasileira e no ensino de história. A constituição da ABPN aparece 
como espaço de conhecimento afrorreferenciado, aproveitando para apresentar as 
estratégias que essa associação utiliza para divulgação da história e cultura negra, 
como congressos, publicações de livros e a própria revista onde estão as fontes 
dessa pesquisa. Por fim, os 36 textos mapeados são organizados em dois quadros, 
um que trata do continente africano e suas relações internas antes das chegadas 
dos europeus e o outro sobre a população afrodiaspórica no Brasil. A análise de 
cada texto permite demonstrar os principais temas, problemas e procedimentos 
contidos no mesmo. No final, o trabalho apresenta um roteiro didático 
afrorreferenciado com base nos textos analisados no capítulo três e quatro, 
sistematizando as principais contribuições das fontes da pesquisa para a efetivação 
da Lei 10.639/2003 e a construção de uma educação que valorize ancestralidade da 
população negra no Brasil. 
 
Palavras-chaves: Ensino de História da África. Populações Afrodiaspóricas. 

Intelectuais Negros/as e Antirracistas. Revista da ABPN. 
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ABSTRACT 

 

"Stories matter, many stories matter," this is a speech by Nigerian Chimamanda 
Adichie (2009) warning of the dangers of building unique stories, for Adiche the 
unique point of view creates stereotypes, which are incomplete, and often, they 
configure only as a possibility unique of existence. From her perspective, we can 
assume that the deconstruction of unique narratives about Black populations, 
whether in Africas or in Brazil, is a fundamental action in the process of visibility of 
these identities permeated by historically constructed stereotypes and prejudices. 
With this in mind, this dissertation aims to problematize how the intellectuals who 
publish in the ABPN Magazine discuss the teaching of African history, for this 
purpose, we mapped the articles published in this magazine from 2010 to 2018, in 
order to answer the following guiding question: What are the themes, problems and 
procedures suggested for the teaching of African history by black and antirracist 
intellectuals who publish in the ABPN Magazine? I discuss during the work how the 
production on the history of the Black population in Brazil and its African ancestry 
took place, as well as the processes of invisibility of African history and culture in 
Brazilian historiography and in the teaching of history. I approach the constitution of 
the ABPN as a space of Afro-referenced knowledge, we take the opportunity to 
present which strategies this association uses for the dissemination of Black history 
and culture, such as congresses, book publications and the magazine itself where 
the sources of this research are. Finally, I present the 36 mapped texts, organizing 
them in two frames, one that deals with the African continent and its internal relations 
before the arrival of the Europeans and the other about the afro-disabled population 
in Brazil. We analyze each text and demonstrate the main themes, problems and 
procedures contained in it. We concluded the work by presenting an afro didactic 
script based on the texts analyzed in chapter three and four, systematizing the main 
contributions of the research sources for the implementation of Law 10.639/2003 and 
the construction of an education that values the ancestry of the black population in 
Brazil. 
 
Key-words: Teaching African History; African diasporic populations; Black 
intellectuals and Antirracists, ABPN Magazine 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Viver sem História é ser uma ruína ou trazer 
consigo as raízes de outros. E renunciar a 

possibilidade de ser raiz para outros que vem 
depois. (Hama e Ki-Zerbo) 

 

 

Essa dissertação pretende problematizar como os intelectuais que publicam 

na revista da ABPN discutem o ensino de história da África, para isso mapeamos os 

artigos publicados na referida revista de 2010 a 2018, a partir da seguinte questão 

norteadora: Quais são os temas, problemas e procedimentos sugeridos para o 

ensino de história da África pelos intelectuais negros/as e antirracistas que publicam 

na Revista da ABPN? A Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as 

(ABPN) foi fundada em 2000, em um cenário marcado por proposições de ações de 

reconhecimento e reparação, a partir de políticas públicas afirmativas de valorização 

da população negra e de suas culturas, sobretudo, no campo da educação nacional 

e na produção do conhecimento. Nacionalmente, a ABPN tornou-se uma 

organização destinada à defesa da pesquisa acadêmico-científica e/ou espaços 

afins realizada prioritariamente por pesquisadores/as negros/as e antirracistas. 

A missão desta associação é congregar e fortalecer pesquisadores/as que 

trabalham com a perspectiva de superação do racismo e com temas de interesse 

direto das populações negras no Brasil, na África e na Diáspora, defendendo e 

zelando pela manutenção da pesquisa com financiamento público e dos institutos de 

pesquisa em geral, propondo medidas para o fortalecimento institucional da temática 

das relações raciais. Antes de começarmos a trajetória para alcançar o objetivo 

proposto, é preciso mencionar alguns fatos que antecedem esse trabalho que foram 

fundamentais para a minha caminhada até aqui.  

No ano de 2007, enquanto cursava o segundo ano de graduação do curso de 

Licenciatura em História na Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR – 

Campus de Paranavaí, no interior do Paraná, ingressei na condição de bolsista no 

projeto de extensão universitária promovido pelo Universidade Sem Fronteiras, em 

parceria com a universidade que cursava a minha graduação. O referido projeto 

tinha como objetivo elaborar materiais didáticos pedagógicos para a efetivação da 
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Lei 10.639/2003 que alterou a LDB 9394/1996, outorgando a obrigatoriedade do 

ensino de história e cultura afro-brasileira e africana na educação básica. (BRASIL, 

2003) 

Apesar de ser um projeto que visava a discutir a história do povo negro no 

Brasil e seus ancestrais africanos, eu era o único aluno negro a participar, incluindo 

atividade de elaborador materiais didáticos e conteúdos para trabalhar com a 

temática proposta pela lei supracitada, na sala de aula, na educação básica. Essa 

condição de ser único negro no projeto gerou inúmeras inquietações em mim, como 

por exemplo: onde estavam os outros discentes negros? Será que na universidade 

não tinha outros alunos e alunas igual a mim? O meu pertencimento étnico-racial 

modificava em alguma coisa a relação com a temática trabalhada? Mesmo com 

esses questionamentos, durante o projeto todo, devo ressaltar que foi naquele 

espaço acadêmico que tive o primeiro contato com autores/as, pesquisadores/as 

autoidentificados/as com as populações negras das Áfricas e do Brasil, além de 

conseguir acessar uma biografia que discutia a história da população negra fora do 

enquadre eurocêntrico. 

 Devo também confessar que mesmo sendo um homem negro que não tem 

passabilidade – ou seja, que por ter a cor da pele mais escura em nenhuma situação 

serei lido como branco –, minhas visões e percepções do que é ser descendente 

de africano no Brasil eram marcadamente ingênuas, na sua quase totalidade, 

carregadas de equívocos e desconhecimento sobre a diversidade cultural e histórica 

das Áfricas e legado histórico do continente africano para a formação do Brasil. Hoje, 

considero que os três anos que passei no projeto foi uma fase fundamental para a 

construção e valorização de minha identidade, enquanto um descendente de 

africano em terras brasileiras.  

Um outro fato que marcou a minha trajetória de reconhecimento e 

compreensão de minha identidade foi fazer a disciplina de História da África, uma 

disciplina que foi ofertada como optativa no curso de História, o que me permitiu 

entrar em contato, mesmo que de forma superficial, com alguns temas que 

considero fundamental para descontruir os estereótipos e as inverdades divulgadas 

durante séculos sobre aquele continente. Mesmo com vontade de aprofundar os 

meus estudos referentes à temática, eu, como a maioria dos discentes negros/as 

que chegam à universidade, tinha pouco tempo para desenvolver as atividades 
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acadêmicas já que durante o dia trabalhava, atividade esta essencial que me 

possibilitava a garantia do meu sustento. 

No ano de 2008, comecei a ministrar aulas na rede pública como professor 

temporário, acontecimento importante na minha vida profissional. Com esse novo 

oficio, tive uma significativa melhora nas minhas condições sociais, entretanto ainda 

sofria muitas dificuldades financeiras já que mesmo sendo solteiro, e naquele 

momento ainda não tendo filhos, desde os 13 anos de idade já ajudava em casa na 

complementação da renda familiar com meu salário. Dentro desse contexto, ao 

concluir a graduação em 2009, a instabilidade dos trabalhos como professor 

temporário ora com aula, ora sem aula, a busca por um emprego não me permitiu 

ingressar no mestrado na sequência. Necessitei de um intervalo para ao menos 

reduzir o problema  da instabilidade profissional, o que ocorreu com minha 

aprovação em concurso da área de educação e nomeação para o serviço público 

em 2014, o que veio contribuir para, em 2017, acessar o processo no mestrado 

profissional no ensino de história. 

Ainda em decorrência desse processo, no ano de 2017, fiz a inscrição no 

processo seletivo do mestrado profissional em História, da Universidade Estadual de 

Maringá – UEM. Após esta etapa, realizei uma prova de conhecimentos objetivos e 

discursivos de história, na qual apresentei um desempenho satisfatório garantindo 

meu ingresso no mestrado no ano de 2018. Dentre as várias disciplinas obrigatórias 

e optativas que cursei pelo programa do curso de mestrado, entender o processo de 

interação entre o Pesquisador-Professor e Professor-Pesquisador como um dos 

requisitos básicos para a realização desta pesquisa, foi de fundamental importância 

para o desenvolvimento de habilidades, competência, ofícios e ações no 

desenvolvimento dos trabalhos desta dissertação. Chamo a atenção, neste 

momento, para a disciplina “Tópico Especial em Ensino de História, relações étnicas 

raciais e educação quilombola no Brasil”, ministrada pelo professor Dr. Delton 

Aparecido Felipe.  

Cursar essa disciplina fez com que o meu interesse sobre a história do negro 

Brasil e sua ancestralidade aumentasse e, com passar das aulas, começasse a me 

perguntar: por que muitas informações trabalhadas na disciplina eu não tinha 

estudado nas aulas de história da educação básica e no ensino superior? Por que 

nunca me contaram que os estereótipos que eu tinha sobre o continente africano 

fazem parte de um projeto de poder da Europa? Isso porque só então estava tendo 
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contato com discussões que tinham intuito de desconstruir um olhar estereotipado 

sobre o continente africano, lendo, em sua maioria, autores e autoras negras e tendo 

aula com professor negro. Com essas inquietações na cabeça, conversei com o 

professor da disciplina para uma possível orientação. 

Nessa conversa, o professor Delton Aparecido Felipe explicou que a partir da 

Lei 10.639/2003 e com a maior entrada de pessoas negras na universidade por meio 

de ações afirmativas, como as cotas raciais, o estudo sobre temas correlatos à 

população negra aumentou significativamente, informação essa que pude confirmar 

depois com leituras. Foi a partir da disciplina, das conversas com o orientador e das 

leituras que comecei a me perguntar: como os/as pesquisadores/as negros/as 

discutem a história da África? 

Dentro de todos os temas que eu poderia trabalhar relacionando ensino de 

história e população negra no Brasil, escolhemos trabalhar com história da África por 

concordarmos com a afirmação de Souza e Felipe (2019, p.57) quando afirmam  

 

[...] que os conteúdos e temas referentes à lei, deve sempre ter como 
base a história da África, visto que parte significativa do racismo 
vivenciado pela população negra tem como referência os 
estereótipos e os preconceitos que os povos africanos foram e é alvo 
ao longo da história. 

 

Por conta da trajetória relatada, entendi que a discussão sobre o continente 

africano é premente para problematizar a situação da população negra brasileira, 

assim como combater o racismo que ainda a afeta. Foi a partir dessa percepção que 

elaboramos a questão norteadora dessa dissertação: Quais são os temas, 

problemas e procedimentos para o ensino de história da África sugeridos pelos/as 

pesquisadores/as que publicam na Revista da ABPN? 

 Chamaremos, no decorrer da dissertação, esses/as pesquisadores/as de 

intelectuais negros/as e/ou antirracista, por compreendermos que são aqueles/as 

que atuam com a temática das relações raciais no ambiente acadêmico e não 

acadêmico, como argumenta Fernandes (2014, p.197), ou seja, são 

pesquisadores/as que “carregam uma ética da convicção da luta pelo antirracismo 

adquirida ou incorporada do movimento negro e se posicionam em prol da igualdade 

racial e de políticas de promoção dessa igualdade no ambiente universitário e fora 

dele”. 
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Como mencionada na página da revista na internet1, a Revista da ABPN é um 

periódico de acesso livre, gratuito e público e seu principal objetivo é dar visibilidade 

às discussões sobre relações raciais a partir da produção de pesquisadores(as) e 

intelectuais negros(as), bem como de outros(as) comprometidos(as) com a 

promoção da equidade racial e a produção de conhecimento sobre África e 

diásporas africanas, em escalas nacional e internacional.  

Optei por 2010 para o início do meu recorte temporal porque foi nesse ano 

que a Revista da ABPN lança o seu primeiro número, bem como fomos até a última 

edição lançada em 2018, pois foi o ano que cursei as disciplinas do mestrado 

Profissional e quando precisa começar a mapear os textos da revista que permitiria 

responder o nosso questionamento. Organizei a dissertação em quatro capítulos, os 

dois primeiros teóricos e os dois últimos para a análise das fontes mapeadas.  

O primeiro capítulo discute a produção sobre a história da população negra no 

Brasil e sua ancestralidade africana, assim como os processos de invisibilidade da 

história e cultura africana na historiografia brasileira e no ensino de história. No 

segundo capítulo, abordo a constituição da ABPN como espaço de conhecimento 

afrorreferenciado, apresentando também como essa associação atua na divulgação 

da cultura negra, por meio de congressos e publicações de livros e da revista. E 

apresento, por fim, os 36 textos mapeados organizados em dois quadros que tratam 

do continente africano e da população afrodiaspórica no Brasil, nas 27 edições da 

Revista da ABPN analisadas. 

O terceiro capítulo dessa dissertação apresenta análise dos 13 textos que 

foram selecionados, com intuito de identificar quais são os temas, os problemas e os 

procedimentos sugeridos pelos intelectuais que publicam na Revista da ABPN, para 

trabalhar questões internas do continente africano e suas relações antes da chegada 

dos europeus, as Áfricas. E para melhor sistematização e entendimento do leitor e 

da leitora, subdividimos os textos mapeados em três eixos de análise que são 

apresentados em três quadros intitulados: “A escrita da história das Áfricas”; “As 

Áfricas antes da chegada dos europeus” e “As Áfricas e suas complexidades”. 

Apresentamos, ainda, em cada quadro, as fontes e como elas tratam os temas, 

problemas e procedimentos para o ensino de História da África. 

                                                           
1 http://abpnrevista.org.br/revista/index.php/revistaabpn1/about acesso dia 27/05/2020. 

http://abpnrevista.org.br/revista/index.php/revistaabpn1/about


17 
 

  

No quarto capítulo, apresentamos os 26 textos que tratam do continente 

africano relacionando com suas diásporas pelo mundo. Subdividimos os textos em 

três eixos que foram organizados em quadros intitulados de “Populações 

Afrodiaspóricas no Brasil”, “Racismo, Raça e ser negro/a no Brasil” e “Experiências 

pedagógicas para trabalhar a História Afrodiaspórica nas salas de aula Brasileiras”. 

No fim de cada quadro, apresentamos os principais temas, problemas e 

procedimentos apresentados pelos intelectuais que publicam na Revista da ABPN. 

No final da dissertação, para apresentar um roteiro didático pedagógico 

afrorreferenciado, com base nos textos analisados no capítulo três e quatro, 

sistematizamos os principais temas, problemas e procedimentos que os docentes de 

história, e não somente dessa disciplina, podem incorporar em sua prática 

pedagógica para a efetivação da Lei 10.639/2003 e, com isso, construir uma 

educação em que todos/as os/as discentes se sintam representados pelos 

conteúdos escolares e percebam a sua ancestralidade como um direito, no Brasil. 
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2 PRODUÇAO DE CONHECIMENTO SOBRE OS POVOS AFRICANOS E 

AFRODIASPÓRICOS NO BRASIL 

 

As discussões propostas nessa pesquisa estão em sintonia com os objetivos 

constitucionais brasileiros de 1988, que buscam a construção de uma sociedade que 

incorpora em seu cotidiano ações e princípios de promoção da igualdade racial, que 

exercita constantemente práticas orientadas para formação de relações sociais 

igualitárias, as quais requerem o reconhecimento da história e da cultura africana e 

afro-brasileira, valorização da contribuição de mulheres e homens africanos e seus 

descendentes para a formação social brasileira, como podemos ver no artigo 3° da 

Constituição Federal, que outorga que constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil promover o bem estar de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, 

1988) 

Para além disso, a pesquisa busca estar em concordância com a legislação 

educacional brasileira que sinaliza, desde a LDB 9394/1996, a necessidade de 

abordagem das relações étnico-raciais nas práticas pedagógicas. No art. 26, inciso 

IV está expresso que “o ensino da História do Brasil levará em conta as 

contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 

especialmente das matrizes indígena, africana e europeia” (BRASIL, 1996).  

Ao inserir esse pressuposto na principal legislação educacional do país, abriu-

se precedente para a formulação de diversos dispositivos jurídicos que visam a 

discutir a realidade brasileira a partir do critério étnico-racial no espaço escolar. Ao 

analisarmos os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) que começaram a ser 

divulgado pelo Governo Federal a partir de 1997, verificamos que discussão sobre a 

pluralidade cultural brasileira surge como um tema transversal que deve permear 

todas as disciplinas escolares. No decorrer dos PCNs, o Estado brasileiro reconhece 

que os conteúdos e as narrativas difundidos nas escolas versam sobre um Brasil 

pautado na concepção de um país formado originalmente por três raças – os 

indígenas, os europeus e os africanos – que se misturaram, originando o brasileiro. 

Negando, muitas vezes, as relações de poder entres grupos, não admitindo o 

processo de inferiorização dos povos indígenas e das populações africanas em 

relação aos povos europeus na história. 

 Essa concepção se pautou no mito da democracia racial, forjada a partir das 
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formulações teóricas Von Martius no século XIX e de Gilberto Freyre, Sergio 

Buarque de Holanda e Roger Bastide, em seguida. A ideia de que todos somos 

iguais, independente do grupo social que pertencemos, silencia um passado de 

marginalização dos povos indígenas e da população afro-diaspórica no tecido social 

brasileiro, e encobre a persistência da realidade de desigualdades sociais 

decorrentes do racismo estrutural, reproduzido no ambiente escolar por meio dos 

conteúdos escolares e práticas pedagógicas eurocentradas. 

As discussões referentes à população negra brasileira e seus ancestrais 

africanos no espaço escolar foram reorganizadas a partir da promulgação a Lei nº 

10.639/2003 e suas regulamentações, a Resolução CNE/CP 01/2004 e o Parecer 

CNE/CP 03/2004 (BRASIL, 2004), que tinha como objetivo introduzir uma política 

curricular de reconhecimento, valorização e afirmação de direitos negados. Além 

disso, o conteúdo programático a que se refere a lei deve ser ministrado no âmbito 

de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística, Literatura 

e História.  

Os dispositivos legais que tratam da obrigatoriedade do ensino de temas 

referentes à população negra no Brasil têm demandado que os currículos devem 

contemplar o estudo da História da África e dos Africanos, assim como a luta dos/as 

negros/as no Brasil. Não podemos esquecer que a  Lei 10.639 também instituiu o dia 

20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra no Brasil, essa data tem 

se configurado como um dia de luta contra o racismo e reflexão sobre a situação 

social, política, econômica, entre outras, desta população em território nacional. 

(BRASIL, 2004) 

As discussões sobre os efeitos desses dispositivos legais no espaço escolar 

têm perpassado os estudos de inúmeros pesquisadores/as, em especial os 

intelectuais negros/as e antirracistas que publicam na revista da ABPN.  

 

A obrigatoriedade da inserção da História e Cultura afro-brasileira e 
africana nas instituições educacionais provoca o questionamento 
sobre a seletividade dos currículos escolares ao discutir que eles não 
transmitem simplesmente o conhecimento acumulado pela 
humanidade: eles são seletivos e omitem e/ou distorcem a História e 
Cultura dos africanos e dos negros brasileiros. Os currículos serão 
sempre seletivos, mas podem ser menos parciais em um processo 
que, trazendo à tona os conflitos e problematizando as relações de 
poder que hierarquizam as diferenças, a diversidade possa ser 
efetivamente contemplada. Este repensar sobre as relações étnico-
raciais não ocorre sem resistências daqueles que consideram que a 
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única forma possível de construção curricular é a existente, como se, 
naturalmente, fosse à indicação do que é valioso a ser ensinado e 
não o resultado de uma construção histórica. (REGIS, 2011 p.141) 

 

Como podemos ver na citação acima, os dispositivos jurídicos que trata do 

ensino de história e cultura afro-brasileira estabeleceram novas bases para a 

educação nacional quando se trata das formas de narrar as relações étnico-raciais. 

Dessa maneira, para alcançar o objetivo proposto, bem como responder à questão 

norteadora da pesquisa, privilegiamos um quadro teórico e conceitual com 

autores/as comprometidos/as com uma educação que valorize a cultura africana. 

 

2.1 O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA NEGRA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

Como mencionamos anteriormente, o arcabouço jurídico elaborado nos 

últimos anos para a educação das relações étnico-raciais e o ensino de história e 

cultura afro-brasileira e africana estabeleceu novas bases para pensar o currículo 

escolar e as atividades cotidianas, pois essas bases legais estabeleceram que 

temas, conteúdos e problemáticas relacionados aos povos indígenas e às 

populações africanas e seus descendentes devem ser trabalhados em sala de aula, 

em uma perspectiva valorativa e fora dos estereótipos estabelecidas pelo ensino 

eurocêntrico construído no decorrer da história da educação escolar.  

Como argumenta a professora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, relatora 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais, 

ensinar as histórias e culturas africanas e afro-brasileiras, os objetivos e diretrizes da 

Lei nº 10.639/2003 constituem um dos maiores desafios da atualidade enfrentados 

pelos professores/as e educadores/as da educação básica e do ensino superior. É 

compreender que a efetivação da Lei 10.639/2003 impõe bem mais do que a 

inclusão de novos conteúdos, mas exige que se repense um conjunto de questões: 

as relações étnico-raciais, sociais e pedagógicas; os procedimentos de ensino; as 

condições oferecidas para aprendizagem e os objetivos da educação proporcionada 

pelas escolas. (BRASIL, 2004) 

Como argumenta Felipe (2009), a referida lei e as diretrizes curriculares 

determinam novas posturas e ações que possibilitem alterações qualitativas na 

aprendizagem e atitudes entre todos agentes envolvidos nesse processo, buscando 

superar e, ao mesmo tempo, romper sentimentos de inferioridade e superioridade 
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entre diferentes indivíduos, grupos étnicos raciais, e que desde logo se 

desconsiderem julgamentos fundamentados em preconceitos raciais. 

Conforme o Parecer CNE/CP 03/2004, a respectiva criação e entrada em 

vigor da Lei 10.639/2003 representa um marco referencial de vitória e acolhimento 

de reivindicações históricas antigas dos povos negros brasileiros, do movimento 

negro e de intelectuais simpatizantes, contra a situação de exclusão e abandono das 

populações negras do Brasil. É fruto de várias iniciativas que vão desde pressões 

internas até internacionais, de movimentos sociais em favor da igualdade racial, 

contra toda e qualquer discriminação com base no pertencimento étnico, raça, cor. 

(BRASIL, 2004) 

A existência de preceitos constitucionais, normativas, princípios que 

determinam a obrigatoriedade do ensino de história africana e afro brasileira, a 

valorização do legado africano e dos seus descendentes no Brasil, demonstra que a 

atuação dos movimentos sociais negros ao longo da história do Brasil foi 

fundamental para a instauração e avanço dessas medidas de promoção da 

igualdade racial no país. O movimento negro entende que há muitos caminhos que 

levam ao reconhecimento, justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e 

econômicos das populações do Brasil.  

Movimento Negro, por mais que esteja no singular, é constituído por 

pluralidades de personalidades e grupos sociais que ao longo da história do Brasil 

atuam na garantia de reconhecimento de direitos e valorização dos povos negros do 

Brasil. Em cada época histórica, a luta foi empreendida. Na época da escravidão a 

comunidade negra não ficou passiva e nem calada diante da violência, sobretudo 

resistiu, levantando bandeiras antiescravistas. 

Ao longo de sua atuação na sociedade brasileira, objetivou despertar 

consciências e atitudes nos cidadãos, buscando atitudes de valorização da 

diversidade cultural da população brasileira, que se questionem e alterem relações 

étnico-raciais baseadas em discursos, raciocínios, lógicas, gestos, posturas, que, 

velada ou explicitamente, expressam preconceitos que desqualificam os negros com 

estereótipos depreciativos, palavras e atitudes, sentimentos de superioridade em 

relação aos não negros, próprios de uma sociedade hierárquica e desigual. 

Existe a crença, esperança por parte do movimento negro e de muitos 

ativistas –intelectuais, profissionais das mais diversas áreas, entidades que lutam 

em prol dos direitos dos povos negros do Brasil – que com o ensino de História e 
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Cultura afro-brasileira e africana no Brasil, a sociedade poderá, a partir do instante 

que tiver oportunidade de saber e conhecer suas respectivas contribuições e 

legados científicos culturais deixados no Brasil, os processos históricos de 

resistência negra desencadeada pelos africanos escravizados no Brasil e por seus 

descendentes na contemporaneidade, desde as formas individuais até as coletivas, 

o sofrimento causado por tantas formas de desqualificação – apelidos depreciativos, 

brincadeiras, piadas de mau gosto sugerindo incapacidade, ridicularizando seus 

traços físicos, a textura de seus cabelos, fazendo pouco caso das religiões de raízes 

africanas –, com tais discussões, construir uma nova mentalidade social que será 

capaz de reconhecer valores e lutas e ser sensível à dor desses povos. 

Como ressalta Campos (2003), por meio de Abdias do Nascimento, uma das 

principais lideranças do movimento negro brasileiro ao longo do século XX, fundador 

do teatro experimental negro, o protagonismo negro na luta organizada por liberdade 

na época da escravidão, práticas de resistência a este regime ocorreram em grande 

escala. Algumas exemplificações dessas práticas de resistência são: fuga, luta 

organizada nos quilombos e em outros movimentos de revolta coletiva, tais como, as 

guerrilhas e as insurreições urbanas, organizações de ajuda mútua, sociedades 

reivindicatórias afro-brasileiras, irmandades católicas e as caixas de empréstimo 

(que recolhiam donativos para a compra de alforrias), Inconfidência Baiana de 1798,  

levante dos malês muçulmanos, entre 1807 e 1835, na Bahia, Recife, em 1824, 

revolta de negros e mulatos nos engenhos, liderada por Emiliano Mandurucu, 

insurreições armadas, como a de Manuel Balaio, no Maranhão, em 1839, quilombo 

de Palmares. Ressalto que em nenhum momento pretende-se aqui afirmar que só 

existiram essas práticas de resistência a que o texto faz referência. 

No período republicano brasileiro pós-abolição, a luta continua mesmo diante 

da lei, que atribui teoricamente igualdade entre negros e brancos, mas o que é 

verificado e denunciado pelas comunidades negras é a existência de gritantes 

desigualdades entre esses dois grupos. A condição de uma cidadania inconclusa, 

somadas à opressão econômica, a negação de direitos básicos, preconceito racial, 

colocou os povos negros do Brasil numa situação marginalizada.  

A existência de barreiras sociais raciais, agora não para o escravo, que 

deixou de existir juridicamente, mas aos indivíduos negros, ocasiona prejuízos em 

todos os campos sociais a estes indivíduos. A condição de estarem em maiores 

desvantagens, entre os que ganham os menores salários, terem menos anos de 
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escolaridade, estarem entre os mais pobres do Brasil são apenas algumas dessas 

desigualdades. 

Em meio a esse contexto, as comunidades negras do Brasil apresentaram um 

conjunto de iniciativas buscando corrigir estas desigualdades no correr do período 

republicano brasileiro. Nesse momento enumerarei algumas: Revolta da Chibata, em 

1910, criação da imprensa negra a partir de 1915, compostas por um conjunto de 

jornais espalhados pelo Brasil. Segundo Campos (2003), o primeiro jornal 

afrobrasileiro de que se tem notícia, O Menelick, data de 1915, havia outros jornais 

como: o Correio d´Ébano, O Clarim da Alvorada (1924), O Xanter, O Bandeirante, O 

Alfinete, O Tamoio, A princesa do Norte, O Kosmos, A Liberdade Auriverde, O 

Patrocínio, A Voz da Raça. Entre tantas razões e motivos para sua criação estavam 

dar voz à comunidade negra, promover os eventos, denunciar as desigualdades 

raciais, lutar por direitos. Ainda conforme a autora, a imprensa negra, exemplificada 

por meio do jornal A Voz da Raça, ao abordar seus textos visava a contribuir para a 

formação de uma identidade negra positiva, de autoafirmação do negro e de sua 

autoestima como tal.  

Em 16 de Setembro de 1931, é criada Frente Negra Brasileira, segundo 

Campos (2003), considerada a primeira organização de massa afrobrasileira que 

chegou a congregar dezenas de milhares de afrodescendentes. A formação da 

Frente, neste contexto, constituiu uma culminância do trabalho coletivo, 

empreendido anteriormente pelas organizações que congregavam a população 

afrobrasileira, desde o período colonial, até o momento de sua instituição no século 

XX, etc. 

Entre tantos objetivos visados pela entidade, entre os quais a promoção do 

negro na sociedade dando ênfase a aspectos de natureza moral na construção de 

um novo negro, que invertesse a representação produzida pelo imaginário branco, 

sua atuação se estendeu a diversos pontos do território brasileiro, combatendo o 

alijamento do negro do processo de industrialização nacional e sua segregação, 

onde quer que se manifestasse. 

A constituição de um sistema de educação no Brasil que contemplasse na 

prática a pluralidade cultural da sociedade brasileira e também com um viés 

inclusivo, desde o início do século XX, foi uma das principais bandeiras defendida 

por movimentos sociais, recebendo destaque a atuação, durante os anos de 1930, 

da Frente Negra Brasileira, que elegeu como um de seus compromissos a luta por 
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uma educação que abrangesse a História da África e dos povos negros e 

combatesse práticas discriminatórias sofridas pelas crianças no ambiente escolar. 

Assim como a Frente Negra Brasileira, o Clube Negro de Cultura Social ou o 

Centro Cívico Palmares, ajudaram a forjar um novo afro-brasileiro, menos 

acomodado diante das manifestações racistas e mais competitivo no mercado de 

trabalho, segundo Campos (2003). Essa luta por direito e reparação histórica é 

encampada pelo movimento negro há longo tempo. Domingues (2007) discorre que, 

na década de 1940, surge no cenário nacional o Teatro Experimental do Negro 

(TEN), uma entidade singular que durante muito tempo tornou-se um dos principais 

espaços de referência, formação política, cultural e artística das pessoas negras, 

indicando políticas públicas que já se constituíam como as primeiras propostas de 

ação afirmativa no Brasil, liderado por Abdias do Nascimento. 

O Movimento Negro Unificado (MNU), criado em 1978 por militantes negros, 

pautou suas ações em defesa do reconhecimento e da valorização da cultura afro 

brasileira e de suas populações no Brasil, travou muitas lutas e frentes em defesa de 

uma verdadeira condição de cidadania, tornou-se referência na luta contra o 

preconceito e racismo no país, já em 1978, reivindicava a inserção da história da 

África e do negro no Brasil no currículo escolar do brasileiro. Além dessas iniciativas, 

propunha que a data de 20 de novembro, dia da morte de Zumbi, passasse a ser 

chamada Dia Nacional da Consciência Negra e as comemorações do 13 de maio, 

que escondiam a manutenção da dominação sobre o negro depois de abolida a 

escravidão, em Dia Nacional de Denúncia contra o Racismo, o que veio acontecer 

posteriormente.   

Campos (2003) destaca que, a partir de 1979, a sigla do Movimento Negro 

Unificado Contra a Discriminação Racial foi alterada devido a mudanças de atuação, 

por entenderem que a luta dos negros brasileiros abrange mais do que o combate 

ao racismo. Este movimento juntou o seu apoio às reivindicações pela volta do 

estado de direito, denunciou as torturas de presos políticos, como a de presos 

comuns, em sua maioria negros, assumindo também o engajamento em prol de 

bandeiras sindicais, agrárias, educacionais e em questões internacionais. 

Diante do racismo somado à opressão de gênero, resultado do patriarcalismo 

existente na sociedade brasileira, uma serie de mulheres negras vão se unir na luta 

antirracista juntando o feminismo com Movimento Negro. Nesse contexto, figuram 

várias entidades que atuaram na defesa das mulheres negras no Brasil como: 
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Centro de Articulação das Populações Marginalizadas, o Instituto de Pesquisa e 

Cultura Negra, Criola, o Centro de Estudos, Cultura e Teologia Negra da Baixada 

Fluminense, no Rio, São Paulo surge o Geledés-Instituto da Mulher Negra/SOS 

Racismo. Em Minas, a Casa Dandara é fundada, visando a trabalhar a autoestima, 

através de imagens belas e positivas de afrodescendentes. Também em nível 

internacional, ONGs negras brasileiras articulam-se com entidades, como a Rede de 

Mulheres Negras da América Latina e do Caribe. 

Tivemos também, ao longo da década de 1980, no Movimento Social Negro, 

intelectuais e pesquisadores da área da educação produzindo um amplo debate sobre 

a importância de um currículo escolar que refletisse a diversidade étnico-racial da 

sociedade brasileira. No âmbito do movimento negro, a Marcha Zumbi contra o 

Racismo, pela Cidadania e a Vida, em 1995, representou um momento de maior 

aproximação e reivindicação com propostas de políticas públicas para a população 

negra, inclusive com políticas educacionais, sugeridas para o governo federal. 

(DOMINGUES, 2007) 

O movimento negro tem lutado para que, na atualidade, seja dada 

continuidade a um conjunto de políticas afirmativas dirigidas à correção de 

desigualdades raciais e sociais, orientadas para oferta de tratamento diferenciado com 

vistas a corrigir desvantagens e marginalização criadas e mantidas por estrutura social 

excludente e discriminatória. As ações afirmativas atendem ao determinado pelo 

Programa Nacional de Direitos Humanos, bem como a compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, com o objetivo de combater o racismo e o preconceito.  É 

importante salientar que tais políticas têm como meta o direito dos negros se 

reconhecerem na cultura nacional, expressarem visões de mundo próprias, 

manifestarem com autonomia, individual e coletiva, seus pensamentos. 

No que tange as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, o tema das políticas afirmativas ganhou ênfase ao longo do texto, como 

podemos perceber na citação abaixo: 

 

A demanda por reparações visa a que o Estado e a sociedade 
tomem medidas para ressarcir os descendentes de africanos negros, 
dos danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e educacionais 
sofridos sob o regime escravista, bem como em virtude das políticas 
explícitas ou tácitas de branqueamento da população, de 
manutenção de privilégios exclusivos para grupos com poder de 
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governar e de influir na formulação de políticas, no pós-abolição. Visa 
também a que tais medidas se concretizem em iniciativas de 
combate ao racismo e a toda sorte de discriminações. Cabe ao 
Estado promover e incentivar políticas de reparações, no que cumpre 
ao disposto na Constituição Federal, Art. 205, que assinala o dever 
do Estado de garantir indistintamente, por meio da educação, iguais 
direitos para o pleno desenvolvimento de todos e de cada um, 
enquanto pessoa, cidadão ou profissional. Sem a intervenção do 
Estado, os postos à margem, entre eles os afro-brasileiros, 
dificilmente, e as estatísticas o mostram sem deixar dúvidas, 
romperão o sistema meritocrático que agrava desigualdades e gera 
injustiça, ao reger-se por critérios de exclusão, fundada em 
preconceitos e manutenção de privilégios para os sempre 
privilegiados. Políticas de reparações voltadas para a educação dos 
negros devem oferecer garantias a essa população de ingresso, 
permanência e sucesso na educação escolar, de valorização do 
patrimônio histórico-cultural afro-brasileiro, de aquisição das 
competências e dos conhecimentos tidos como indispensáveis para 
continuidade nos estudos, de condições para alcançar todos os 
requisitos tendo em vista a conclusão de cada um dos níveis de 
ensino, bem como para atuar como cidadãos responsáveis e 
participantes, além de desempenharem com qualificação uma 
profissão. (BRASIL, 2004, p.11) 

 

 

Quando pensamos no ensino de história afro-brasileira e africana na 

educação básica, é preciso considerar que o reconhecimento dessa temática na 

educação requer estratégias pedagógicas de valorização da diversidade, a fim de 

superar as desigualdades étnicas- raciais presentes na educação escolar brasileira, 

nos diferentes níveis de ensino. O sucesso das políticas públicas do Estado, 

institucionais e pedagógicas, depende da reeducação das relações entre negros e 

brancos, o que aqui é designado como relações étnico-raciais de ensino de 

qualidade, que leve em consideração as demandas da população negra, no sentido 

de políticas de ações afirmativas, isto é, de políticas de reparações, de 

reconhecimento e valorização de sua história, cultura e identidade. 

Nesta perspectiva, ações que visem à divulgação e produção de 

conhecimentos, a formação de atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos 

orgulhosos de seu pertencimento étnico-racial, descendentes de africanos, povos 

indígenas, descendentes de europeus, de asiáticos – para interagirem na construção 

de uma nação democrática, em que todos, igualmente, tenham seus direitos 

garantidos e sua identidade valorizada – são de fundamental importância para o 

sucesso. Como ressalta Felipe (2009), o espaço escolar é o local propício para esta 

discussão democrática, mas não é o único espaço em que se opera a transmissão 
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de conhecimentos científicos e de senso comum. Há gerações de indivíduos de 

dada localidade, região, sociedade, país, aldeia, entre outros lugares, acumuladas 

ao longo da história, contribuindo assim na formação das identidades individuais e 

coletivas dos alunos/as. 

É nesse contexto de luta por reconhecimento da história da população negra 

que as reivindicações por estudos com referenciais positivos sobre a história do 

continente africano ganham espaço. Existe uma parcela significativa de 

descendentes de africanos no Brasil que estão sedentas por conhecer suas raízes 

étnicas, feitos dos seus antepassados e legados construídos ao longo do tempo. E 

nessa perspectiva dos intelectuais que tem se preocupado com esses estudos 

ganham importância, visto que denunciam as ausências, males de um ensino de 

história eurocêntrico e racista. 

 

2.2 O ENSINO DE HISTÓRIA DA AFRICA NO BRASIL E A HISTORIOGRAFICA 

EUROCÊNTRICA 

 

Como já mencionamos ensinar história da África e da população negra nas 

escolas brasileiras, em perspectiva não eurocêntrica, é uma pauta dos movimentos 

sociais negros há mais de trinta anos. Munanga (2015), ao discutir como o ensino da 

história desse continente é tradicionalmente feito pela historiografia brasileira, afirma 

que, tanto no currículo escolar como nos livros didáticos, essa história foi e ainda é 

ensinada de maneira distorcida, falsificada e preconceituosa, comparativamente à 

história de outros continentes, principalmente do continente europeu. O autor ainda 

argumenta que historicamente 

   

Chegou-se até a negar que o continente africano tinha uma história 

antes das invasões coloniais. Evidentemente, o tráfico negreiro e em 

consequência a escravidão e depois a ocupação colonial foram 

acontecimentos de grande envergadura que mudaram a história 

original da África, mas isto não quer dizer que essa história não 

existiu antes ou começou a existir apenas a partir do tráfico ou a 

partir da Conferência de Berlim. (MUNANGA, 2015, p.25) 

 

 A citação acima nos leva a questionar por que a história africana foi negada, 

quem a negou e qual as intenções de negar a história deste continente? O próprio 

professor brasileiro-cangolês dá algumas dicas para responder os questionamentos. 

Munanga (2015 p. 21), ao voltar os seus olhos para a historiografia de base europeia 
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sobre o continente africano, chama atenção para as formulações elaborados pelo 

filósofo alemão Hegel sobre a África no século XIX, o qual “dividia o mundo em 

povos históricos e não históricos”. Dentro dessa formulação, os europeus foram 

classificados como os povos históricos e responsáveis pelo progresso humano 

enquanto os povos africanos foram classificados como não históricos e entendidos 

como aqueles que não contribuíam para o desenvolvimento da humanidade.  

  

Hegel dividiu a África em três partes distintas (a) a África 
Sententrional aberta ao Mediterrâneo e ligada à Europa – (b) o Egito, 
que tira sua existência do Nilo e destinado a se tornar um centro de 
grande civilização autônoma – (c) a África propriamente dita, fechada 
em torno de si e desinteressada de sua própria história. Esta África 
dita, negra, Hegel vai excluir da totalidade da história universal; e 
disse a respeito que “o homem na África negra vive no estado de 
barbárie e selvageria que impede ainda de fazer parte integral da 
civilização”. A África, por mais longe que se remonta á história 
consciente, sepultada na cor preta da noite. (...)Hegel conclui que a 
África é um mundo histórico não desenvolvido, inteiramente preso ao 
espírito natural e por isso mesmo se encontra ainda no começo da 
história universal. (MUNANGA, 2015 P.26). 
 

É preciso ressaltar que as formulações de Hegel não foram as primeiras a 

estabelecer um olhar preconceituoso sobre África. Por séculos, a visão sobre o 

continente esteve permeada de estereótipos e preconceitos relacionados aos povos 

africanos. O pensamento hegemônico ocidental desde a antiguidade tratou de 

ocultar a história da África, atribuindo adjetivos relacionados ao atraso, ao exótico, 

ao que é selvagem e sem cultura. Uma história relegada e destinada ao 

desconhecimento. (WALDMAN; SERRANO, 2008) 

Para Waldman e Serrano (2008), a negação ou diminuição da história da 

África é um projeto político de dominação, que se no século XV justificou a 

escravização de milhares de africanos e africanas, no século XIX teve como intuito 

justificar a partilha do continente africano entre nações europeias e EUA, ao longo 

do século, período conhecido como Imperialismo. A busca pelo desmonte da História 

das Áfricas foi uma estratégia para tal empreendimento. Um elemento fundamental 

de enraizamento e sustentação desse domínio foi o racismo ao negro africano. Esse 

racismo advém da quebra do valor atribuído ao ser humano, no caso o negro, que 

passa a ser visto pelos colonizadores brancos como não humanos. 
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Termo africano ganha um significado precioso: negro ao qual se 

atribui significações negativas tais como frouxo, fleumático, indolente 

e incapaz, todas elas convergindo para uma imagem de inferioridade 

e primitivismo. Estes consideram a África, como um país que não 

tem povo, não tem nação, e nem Estado, não tem passado, logo não 

tem história. (HERNANDEZ, 2005 p.18) 

 

Esse modelo classificatório reverteu-se em um discurso racista e inferiorizante 

que legitimou a dominação dos povos africanos pelos europeus no século XIX. No 

entanto, o racismo e preconceitos surgidos neste período, causaram efeitos que são 

sentidos até o período contemporâneo, como podemos perceber em nossa 

sociedade que é comum classificarmos as pessoas não por suas potencialidades, 

mas pela cor da pele, dos cabelos, olhos e nariz. 

 

Os critérios étnicos introduzidos criaram distinções entre 

dominadores (brancos) e dominados (de outra cor). Para tanto, uma 

série de pretextos foram invocados: superioridade da raça branca, 

incapacidade de os nativos dirigirem-se ou explorarem por conta 

própria seus recursos naturais, e até mesmo as vantagens da cultura 

intelectual social, científica, industrial e artística das raças brancas 

superiores. É o famoso tema do fardo do homem branco para quem 

a superioridade cria obrigações. (CANÊDO, 2005, p. 9) 

 

Autores como os/as supracitados/as argumentam que África não era uma 

criança ao contrário do advento do colonialismo, nem uma civilização perdida no 

mundo sem nada a oferecer à humanidade. A África sempre esteve longe de ser um 

continente inerte ou solitário no mundo, como afirmavam os invasores europeus a 

respeito de sua história. É falsa também a crença que foram os europeus a primeira 

força estrangeira a entrar na África. Moore (2007) argumenta que suas relações com 

as civilizações do oriente próximo e do mediterrâneo antecedem de muito o 

nascimento do cristianismo. Muitos de seus alimentos tradicionais e parte de sua 

população originam-se no sudoeste da Ásia, seus contatos com a China remontam 

não as primeiras embaixadas chinesas após a II Guerra Mundial, mas há quase um 

milênio. 

A África não era, portanto, um posto isolado da raça humana, ao contrário 

disso, este continente sempre participou do complexo mundial desde as primeiras 

horas da humanidade e os africanos sempre foram agentes históricos do seu 

continente. A África sempre fez parte do mundo influenciando-o e sendo por ele 

influenciada. A cientista política Leila Hernandez em seu livro a “África na sala de 
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aula” destaca a visão imperial do continente e a invenção deste. Nas palavras da 

autora: 

   

É recorrente nos compêndios que apresentam a ideia de uma história 

da civilização ocidental o equívoco no tratamento do referencial que 

diz respeito ao continente africano e às suas gentes. Estes se 

apresentam ligados à construção de um conhecimento, cuja gênese 

remonta ao século XVI, quando surge o racionalismo como método 

que se desenvolve e se consolida mais tarde, entre a segunda 

metade do século XVIII e a primeira metade do século XIX, passando 

a dominar o pensamento ocidental. (HERNANDEZ, 2005, p. 17) 
 

 

Na mesma direção de Hernandez, Munanga (2015) também denuncia esse 

falso dado sobre a gênese do conhecimento nas Áfricas contestando, com base em 

fontes documentais orais e escritas, que: 

 

Como a história de todos os povos, a da África tem passado presente 

e continuidade. Mais do que isso: sendo a África o berço da 

humanidade, é a partir dela que a história da humanidade começa e 

nela se desenvolveram as grandes civilizações que marcaram a 

história da humanidade, como a civilização egípcia. (MUNANGA, 

2015, p.62). 
 

 

Corroborando com Hernandez (2005), Munanga e Gomes (2006, p. 32) 

reiteram que as imagens veiculadas sobre a África raramente mostram os vestígios 

de um palácio real ou uma cidade moderna africana, “[...] mostram uma África 

dividida e reduzida, enfocando sempre os aspectos negativos, como atraso, guerras 

‘tribais’, selva, fome, calamidades naturais, doenças endêmicas, Aids, etc”. 

 

Acresce que o sal, ao lado do ouro, da prata e do cobre, serviu de 

moeda comercial para os Sudaneses, sendo que Teghazza (Tigida) 

eram utilizados como moeda para aquisição de madeira, carne, 

sorgo e trigo. A partir do século x registrou-se ainda o 

desenvolvimento de um comércio regular de ouro, na África ocidental 

ao sul do Saara, em Burem (gana) no Sudão ocidental, em Galam 

(Costa do marfim) e em Bamako (Nigéria). Quatro séculos mais tarde 

o Mali em pleno apogeu, influiu decisivamente na expansão do 

mercado do ouro, tornando-se indiscutível a importância da rota de 

Tombuctu e Kayawan passando por Wargla.” (HERNANDEZ, 2005, 

p. 40). 

 

Segundo Munanga (2008), todos nós, homens e mulheres, somos 

afrodescendentes por que a humanidade nasceu no continente africano. É evidente 
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que as heranças das Áfricas marcaram, em maior ou menor grau, dependendo do 

lugar, os modos de sentir, pensar, sonhar e agir de certas nações, os fundamentos 

essenciais da identidade cultural dos brasileiros. No entanto, até o início do século 

XIX, a África funcionava apenas como uma fonte de obtenção de escravos para a 

Europa. A partir de fins do século XIX, a África passa a ser habitada pelos europeus 

e colonizada. 

 

O ato principal dessa Conferência (26-02-1885) foi a carta de partilha 

amigável da África entre as nações europeias. A carta regulou a 

navegação e o comércio nas bacias do Congo e do Niger, decidindo 

que as prioridades seriam dadas aos estabelecimentos costeiros. 

Assim, no início do século XX a Inglaterra, na África Oriental, já havia 

se apoderado do Quênia e de Uganda ocupado, o Egito, o Sudão, o 

Chipre e a Somália. Na África Ocidental instalou-se na Costa do 

Ouro e na Nigéria, na África do Sul e anexou o interior da colônia do 

Cabo. A França dominou a África do Norte, ou melhor, o bloco 

formado pelo Maghreb (Marrocos, Argélia e Tunísia). A menor área 

coube à Alemanha e Holanda. Portugal era a mais pobre nação 

imperialista, conservou a Angola, Moçambique, o arquipélago do 

Cabo Verde e a Guiné. (BICALHO, 2005, p.15)  

 

A distância que existe hoje entre a Europa e o continente Africano é fruto da 

Conferência de Berlim de 1884-1885 mecanismo que organizou a partilha da África 

entre vários países da Europa e também entre os Estados Unidos, daí em diante as 

Áfricas perderam sua independência e controle sobre seus territórios, várias nações 

europeias dominaram extensas áreas das Áfricas. O Congo Belga, por exemplo, foi 

ocupado pelos belgas, ficando sob o domínio do rei da Bélgica, Leopoldo II. Além de 

ser espoliado, o Congo tinha outra peculiaridade, esta região antes da conferencia 

tinha aproximadamente trinta milhões de habitantes, quando os belgas se retiraram 

do Congo restavam apenas oito milhões, ocorreu um verdadeiro genocídio contra 

essas populações.  

Surgiram, nesse momento, diversas teorias a respeito da superioridade racial 

de populações brancas sobre povos de cor negra que serviram para dominar e 

exercer o controle sobre aquelas populações. No Brasil a partir do século XIX, 

teorias racialistas com esse caráter de superioridade racial também foram 

propagadas amplamente, o Estado patrocinou-as, como exemplo as campanhas de 

branqueamento da população.  
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Cabe relatar que a partir do século XX, os antropólogos e historiadores 

africanos começam a questionar essa interpretação eurocêntrica, não mais 

aceitando essa visão preconceituosa construída pelos colonizadores do século XIX. 

Os estudiosos ao fazerem a revisão sobre a produção do conhecimento histórico da 

África provocam uma ruptura com o eurocentrismo até então hegemônico que se 

fazendo passar por universalismo, obscurecia as autênticas diferenças locais 

próprias do continente negro.  

Esses historiadores, ao examinarem obras de importância documental e 

arquivos da África e da Europa, apontam para os intercâmbios entre as diversas 

populações africanas, além de ressaltar a historicidade das sociedades 

subsaarianas e a complexidade, em graus diferenciados, de suas organizações 

sociais e políticas. A partir destas pesquisas podemos perceber a contradição do 

discurso racionalista e a quebra da falsa história sobre o continente africano e suas 

gentes. 

A imagem distorcida que se construiu ao longo da história impossibilita uma 

compreensão das características presentes e passadas das sociedades e etnias das 

regiões das Áfricas. Existe um entendimento por parte desses intelectuais negros – 

Joseph Ki-Zerbo, Cheik Anta Diop, Theophile Obenga, Ali Mazrui, Gamal Abdias 

Nascimento, Lélia González, Beatriz Nascimento, Clóvis Moura, Milton Santos, Joel 

Rufino dos Santos, Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, Kabengele Munanga – de 

que não se trata de se reconstruir uma história revanche, busca-se, sobretudo 

preencher lacunas de conhecimento sobre as Áfricas, reconstituir o cenário, 

apresentar respostas para problemas da atualidade, como as desigualdades raciais. 

 
[...] ficando ausente de um estudo específico, tal como ocorre nos 
conteúdos de História Geral [...]. A história da África na 
historiografia colonial foi negada e quando foi contada o do ponto 
de vista do colonizador. Da mesma maneira, a história do negro 
no Brasil passou pela mesma estratégia de falsificação e de 
negação e quando foi contada do ponto de vista do outro e de seus 
interesses. (MUNANGA, 2015, p.31) 

 

Autores/as negros/as como Abdias Nascimento, Lélia González, Beatriz 

Nascimento, Clóvis Moura, Milton Santos, Joel Rufino dos Santos, Petronilha Beatriz 

Gonçalves e Silva, Kabengele Munanga, entre outros, tornaram-se referências para 

os estudos da educação das  relações étnico raciais no Brasil desenvolvendo 

estudos que, entre outras coisas, revelam o porquê desse vazio, desconhecimento, 
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ignorância de uma parcela significativa da população brasileira por referenciais 

positivos que reconhece e valoriza a grande contribuição desempenhada pelos 

povos negros africanos e seus descendentes na construção e desenvolvimento do 

Brasil. (MUNANGA, 2015) 

Neste sentido esses profissionais vêm desenvolvendo um importante papel na 

construção do novo conhecimento histórico do continente africano, e dos povos 

negros do Brasil ganhando destaque a cada dia suas pesquisas, entidades 

internacional como a ONU tem manifestado ajuda a essas iniciativas, financiando 

juntas de pesquisadores e cientistas empenhados na coleta de fontes orais e 

documentais espalhadas em diversos arquivos por países do Continente africano, 

asiático e oriente médio.  

Intelectuais africanos, como Joseph Ki-Zerbo, Cheik Anta Diop, Theophile 

Obenga, Ali Mazrui, Gamal, ganharam respeito mundial por liderarem os trabalhos 

do Comitê Científico Internacional da Unesco para elaboração da  Redação da 

História Geral da África obra que reúne em oito volumes uma história do continente 

contada a partir da visão africana e sem o eurocentrismo que predomina na 

historiografia da região. A coleção foi publicada originalmente em inglês e francês, a 

partir da década de 1980. 

 

A obra História Geral da África reverteu também o esquema da 
filosofia hegeliana, provando que o privilégio do ser humano em ter 
consciência de viver na história não é reservado á única humanidade 
europeia. Esta obra desenterrou algo incontestável no passado 
negro-africano que foi escondido: a África como berço da 
humanidade, recolocando-a na origem da própria história da 
humanidade. Como escreveu Cheikh Anta Diop, membro do Comitê 
Internacional da História Geral da África Antiga,” é incômodo o fato 
de a quase totalidade dos estudiosos contemporâneos parecer se 
recusar a relacionar a cultura africana com alguma origem antiga, 
com alguma civilização antiga que fosse ”Parecia estar essa cultura 
suspensa  no ar acima do abismo negro do passado, como um 
esboço abortado, estranho ao resto do mundo. A África reconhecida 
como o berço da humanidade e a civilização egípcia vinculada ao ser 
negro-africano muda o esquema anterior, fazendo da África o 
primeiro marco da história da humanidade. Em consequência, 
reinicia-se a re-historização, postulando um início e assinalando um 
fim, ou melhor, uma continuidade. O passado está na pré-história da 
África que foi desenterrada, no Egito que foi integrado, nos grandes 
reinos africanos que foram reconhecidos, contrariando o pensamento 
hegeliano. (MUNANGA, 2015, p.28) 

 

Desta forma, a Educação das relações étnico-raciais orientam-se por meio de 
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uma política curricular que vai na contramão de práticas que não considerem as 

diferentes origens étnico-raciais, de um projeto de nação que durante muito tempo se 

manifestou e desenvolveu marcadamente excludente e racializado, em que não há 

espaços para negros, indígenas e mestiços. 

O desconhecimento sobre a história e a cultura dos africanos e dos seus 

descendentes, somado às visões equivocadas e preconceitos disseminados ao 

longo da história nas instituições de ensino público e privado, assim como em muitos 

espaços da sociedade brasileira, acerca do continente africano e da história da 

África e dos afrodescendentes no Brasil e nas Américas, tem ocasionado inúmeros 

males a estes povos e aos descendentes de africanos no Brasil. 

O descaso, em parte, com a cultura das Áfricas e dos seus descendentes no 

Brasil persistiu e continua nos dias atuais. Acostumou-se a ver as manifestações 

culturais de matriz africana, no Brasil, reduzidas ao campo chamado de folclore isso 

tem motivado muitos pesquisadores a produzirem variados trabalhos de cunho 

revisionista sobre a história dos povos africanos. 

A soma de esforços e ações de professores, educadores, movimento negro, 

intelectuais, Estado, entre outros entes, para promoção do resgate das contribuições 

dos negros do Brasil, e africanos que foram trazidos para cá, tem proporcionado 

resultados positivos, o ensino de História da África nas escolas brasileiras pode ser 

considerados como um avanço nesse sentido.  

 

2.3 A HISTÓRIA DA ÁFRICA COMO UM DIREITO DA POPULAÇÃO NEGRA NO 

BRASIL 

 

O direito de conhecer e saber narrativas históricas fora dos preconceitos que 

incidem sobre o continente africano é necessidade cada vez mais emergente na 

atualidade. Há tantas coisas por fazer em nível de reescrita de memória e saberes 

dos povos negros brasileiros, ainda existe uma lacuna por textos e intelectuais que 

privilegiem esta proposta. Temos que reconhecer, no entanto, que com a luta dos 

movimentos negros nos últimos anos e aprovação de dispositivos legais como a Lei 

10.639/2003, o número de historiadores/as e pesquisadores comprometidos/as com 

as lutas dos povos negros tem aumentado significativamente, produzindo assim 

novos conhecimentos que visam à valorização do legado africano e seus 

descendentes no Brasil. 
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Todos nós estamos desafiados a pensar diferentes maneiras de 

trabalhar com a questão racial na escola”, constata Nilma Lino 

Gomes. “Será que estamos dispostos?”, questiona. Que dizer de 

educadores que colocam a criança negra para dançar com um cabo 

de vassoura, durante a festa junina, porque ninguém quer ser seu 

par? Ou que estabelecem como “castigo”, para os desobedientes, 

sentarem-se ao lado da criança negra da sala? Ou que são coniventes, 

e no máximo “sentem pena”, quando presenciam calados e omissos 

agressões racistas à criança negra? (MUNANGA, 2008, p. 12) 
 

 Diretrizes da Lei nº 10.639/2003 conduzem a questionamentos que merecem 

muita atenção por parte dos educadores, pois, como ministrar aulas sobre a História 

da África e das culturas africanas se a imensa maioria dos cursos de Licenciatura do 

país não contempla a matéria? Como debater o tema em sala de aula para uma 

sociedade que ainda não assumiu seus preconceitos e idiossincrasias? Como 

abordar temáticas da história africana e cultura afro-brasileira se os livros didáticos, 

na maioria das vezes, perenizaram imagens que corroboram a inferiorização dos 

negros, limitando o conhecimento em torno de suas experiências ao apresentá-las a 

partir da violência, da indolência, do castigo, da fuga e demais elementos 

característicos da submissão dos corpos? 

Ao contrário do que se tem evidenciado no senso comum, de que existiria 

uma singular democracia racial no Brasil que difunde a crença de que, se os negros 

não atingem os mesmos patamares que os não negros é por falta de competência 

ou de interesse, na verdade, essa mentalidade desconsidera as desigualdades 

seculares que a estrutura social hierárquica cria com prejuízos para os negros. Para 

tanto, é necessário trazer algumas noções de conceitos fundamentais como mito da 

democracia racial e racismo institucional.  

É difundida a ideia de que o Brasil fora um país que conseguira unificar 

harmonicamente as três raças, índio, negro e branco, em seu território tornando-se 

uma grande nação mestiça na qual a mistura das raças teria se dado de forma 

harmônica e, portanto, a discriminação racial seria impraticável, por causa da 

miscigenação. No entanto, percebemos a partir da leitura de intelectuais negros 

como Munanga (2008) que a miscigenação não representa o fim do preconceito 

racial e nem integra a população negra na chamada identidade nacional. 

 Esta concepção de nação pacificamente miscigenada propulsionou um tipo 

de racismo peculiar, cujas interpretações acerca do pertencimento racial dos 
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brasileiros se deram com base no fenótipo dos indivíduos. Dessa maneira, o 

preconceito racial praticado no Brasil tomaria as feições, os traços e a aparência 

física no geral como critério de classificação e discriminação racial. Nogueira (2007) 

denominou esse tipo de preconceito como preconceito de marca, contrapondo-o ao 

preconceito de origem vivenciado nos Estados Unidos, no qual a ascendência dos 

indivíduos seria o critério mais importante para sua classificação racial. 

O mito da democracia racial conjugado ao preconceito de marca e aos 

estereótipos de inferioridade atribuídos à raça negra transformou a identificação 

racial de pessoas negras em um processo doloroso, corroborando para negação da 

identidade negra e para o fenômeno do colorismo. Com isso, a autodeclaração 

negra se tornou cada vez mais difícil tendo em vista que ser negro era sinônimo de 

inferioridade. Neste cenário surgiram vários termos para designar a raça negra sem 

que a negritude fosse ressaltada.  

Munanga (1999) afirma que o Brasil é um país miscigenado, somos fruto da 

mistura de muitos povos. A partir deste dado é importante entender que este 

processo de trocas culturais e união entre diferentes grupos populacionais criou uma 

falsa ilusão de harmonia entre as diferentes etnias que constituíram a formação do 

país, sobretudo o que tem ocorrido é a supervalorização da etnia branca, em 

detrimento, simplificação e silenciamento das contribuições de outros grupos étnicos 

como negros e indígenas.  

Ao longo da história brasileira esta tendência de enaltecer mais o grupo étnico 

branco tem resultado num tipo de miscigenação marcadamente etnocêntrico, racista, 

devido a estes processos de marginalização dos outros grupos étnicos construtores 

do país. Alguns brasileiros desenvolvem complexos de rejeição cultural, fugas da   

sua origem étnica, procurando situar-se o mais próximo possível do modelo tido 

como superior, isto é, o branco. Termos raciais como pardo, mulato, cor de jambo, 

passam a ser utilizados como mecanismos socioculturais de ocultação da negritude, 

sustentado pelo ideal de branqueamento difundido e patrocinado pelo Estado 

brasileiro em fins do século XIX, repercutindo ainda nos dias atuais.  

Ao indicarmos o termo pardo, estamos nos referindo também à raça negra, 

uma vez que esta é composta por indivíduos pretos e pardos. O mito de que o Brasil 

viveria em uma democracia racial transformou a discussão em torno do racismo em 

um debate raso e dispensável, cujas contribuições e apontamentos não são 

considerados importantes no imaginário popular. Segundo Carvalho (2019 p.25) “[...] 
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as características estruturais do racismo brasileiro foram assimiladas somente como 

de caráter intersubjetivo, proporcionando uma flexibilidade de atuação do racismo”. 

Pois ao mesmo tempo em que o racismo gera desigualdades entre brancos e negros 

no Brasil, o mesmo também se mantém dentro do campo da individualidade e 

subjetividade, tendo a sua existência e potência questionadas em nível institucional.  

O jurista Almeida (2018) argumenta que o racismo atua enquanto uma norma 

da sociedade brasileira, isso significa que o racismo compõe a regularidade de 

nossa sociedade, estando presente em todas as esferas enquanto elemento regular 

que se desdobra em aspectos específicos da sociedade. Almeida (2018) ainda 

disserta que o racismo estrutural deve ser analisado enquanto elemento agente em 

três aspectos específicos: (1) aspecto econômico; (2) aspecto político; (3) aspecto 

subjetivo. Diante disso, devemos nos questionar quais as influências do racismo na 

economia, na política, e na construção da subjetividade dos indivíduos brasileiros.   

Depreende-se de Almeida (2018) que o racismo subjetivo se alimenta de 

ideologias racionais que tem por fim justificar e minimizar as desigualdades raciais a 

tal ponto de pessoas negras que são as maiores vítimas do racismo reproduzirem 

comportamentos individuais racistas. O jurista ressalta ainda que ideologias atuam 

visando a naturalização do racismo, o que dificulta a percepção da realidade. Isso se 

traduz em naturalizar a ausência de pessoas negras em ocupações e funções de 

prestigio, como professor, médico, advogado, juiz etc., em negros e brancos – não 

racistas – aceitar passivamente que pessoas negras sejam a grande maioria em 

trabalhos insalubres, presídios e entre aqueles que vivem sob marqueses e em 

calçadas.  

Por que nos causa a impressão de que as coisas estão fora do lugar ou 

invertidas quando avistamos um morador de rua branco, loiro de olhos azuis e um 

médico negro? Segundo Almeida (2018) Todas essas questões só podem ser 

respondidas se compreendermos que o racismo, enquanto processo político e 

histórico é também um processo de constituição de subjetividades, de indivíduos 

cuja consciência e os afetos estão de algum modo conectados com as práticas 

sociais. Quais seriam as explicações para as questões acima? Corroborando com as 

considerações de Almeida (2018), defende-se que os indivíduos são formados por 

meio de processos históricos sociais, de modo que uma pessoa não negra ou 

branca  constitui-se a partir do momento em que seu corpo são conectados a toda 
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uma rede de sentidos compartilhados coletivamente, cuja existência antecede a 

formação de suas consciências e de seus afetos. 

Essas sociedades marcadamente racistas resultam em indivíduos 

preconceituosos que podem ser pessoas negras ou brancas. Segundo Almeida 

(2008), somente a reflexão crítica sobre a sociedade e sobre a própria condição 

pode fazer um indivíduo, mesmo sendo negro, a enxergar a si próprio e ao mundo 

que o circunda para além do imaginário racista. Se boa parte da sociedade vê o 

negro como suspeito, se o negro aparece na Tv como suspeito, se poucos 

elementos o mostram como outra coisa a não ser suspeitos, é de se esperar que 

pessoas negras achem negros também suspeitos, especialmente quando fazem 

parte de instituições estatais encarregadas da repressão, como é o caso dos 

policiais. 

Quando pensamos no racismo que perpassa o universo escolar, os europeus 

– mais precisamente portugueses e espanhóis, fixados aqui no Brasil – criaram um 

sistema de ensino e de mundo cujos valores e objetivos destacavam uma visão da 

qual eram superiores aos outros povos formadores do Brasil, indígenas e africanos. 

Segundo Silva (2007, p. 491): 

 

A nação brasileira se projetou branca conforme mostram proposições 
e argumentos de Romero (1943) e Vianna (1938); por isto, explica  
Seyffert (2002, p.37) a migração europeia teve entre seus objetivos “o 
clareamento da população (que também significa ocidentalização), 
supondo-se que, num processo histórico de mestiçagem fossem 
prevalecer as características da ‘raça branca’”.  

 

Deste modo, as identidades – nacional, étnico-racial, pessoal –, foram 

forjadas a partir de narrativas que apreendemos e que foram transmitidas na 

sociedade brasileira, na instituição escolar e em outros espaços, visões de mundo 

que se expressam nos valores, posturas, atitudes que não dão merecida importância 

e reconhecimento à diversidade cultural brasileira. Tratar, pois, de ensinos e de 

aprendizagens, visando reparar, corrigir equívocos na maneira e forma de como se 

projetou esta identidade nacional unitária é urgente. 

Existem muitos caminhos, dentre eles, destacam-se aquele que começa e 

termina pelo reconhecimento da diversidade cultural brasileira, dos jeitos de ser e 

viver, as formas de situar na sociedade e os contextos das diferentes culturas 

populacionais, grupos étnico-raciais – indígenas, africanos, europeus, asiáticos – em 
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que relações retratem a importância desses grupos ao desenvolvimento do país. 

Nesse sentido, cabe aos profissionais ligados ao ensino uma nova tomada de 

postura e ação em relação ao fazer pedagógico, ensinar e aprender. Para Silva 

(2007), aos educadores cabe a tarefa de tratar de processos de ensinar e de 

aprender em sociedades multiétnicas e pluriculturais, como a brasileira, exige-se do 

professor, do pesquisador um olhar atento, crítico e sensível. O profissional 

necessitará compreender que a sociedade nacional se apresenta de forma 

excludente, racista, discriminatória, e que muitos insistem em conservar. 

Esta sociedade brasileira carrega a marca de vários séculos de pensamentos 

e atos racistas. Caberá ainda desconstruir essa identidade nacional restritiva que 

omite a diversidade cultural em muitos momentos e que reafirma a branquitude, como 

norma inquestionável e, portanto, herdeiras unicamente do mundo ocidental 

europeu. Será necessário trabalhar atento(a) para não cometer o erro de reduzir a 

diversidade étnico-racial da população a questões de ordem econômico-social e 

cultural, desconstruir a equivocada crença de que vivemos numa democracia racial. 

Identificar as razões e os por quês dessa negação da diversidade cultural, 

seus danos e da sua relevância nacional favorece ações que visem a superar esse 

projeto de nação que hierarquiza os grupos a partir de sua raça/cor. Desenvolver 

mecanismos que combatam as fraturas e feridas profundas que esta vem causando 

nas populações afro-brasileiras e povos indígenas ao longo da história brasileira 

entre passado e atualidade. 

Por meio de estudos científicos realizados em fins do século XX e início do 

século XXI, comprovou-se que a ciência não tem como classificar rigidamente 

grupos humanos em diferentes raças, pois todas as raças num certo período da 

história se miscigenaram. Estas informações podem ser constatadas em trabalhos 

como o do professor Munanga (2003) no qual ressalta que no século XX, 

descobriram-se, graças aos progressos da Genética Humana, novos critérios para 

identificar as semelhanças e diferenças raciais. 

Depreendendo-se dessas considerações de Munanga (2003), que pesquisas 

comparativas possibilitaram o alargamento de visões e correção de equívocos, 

entendimentos novos como o de que os patrimônios genéticos de dois indivíduos 

pertencentes a uma mesma raça podem ser mais distantes que os pertencentes a 

raças diferentes – como exemplo um índio guarani brasileiro, que pelas 

classificações raciais estava posicionado na base da pirâmide, pode estar mais 
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próximo de um alemão do que um índio caingangue, que um Nigeriano pode estar 

mais próximo de um escocês e mais distante que um Moçambicano etc. A partir 

dessas descobertas pesquisadores e a comunidade científica decidiram que raças 

não existem e ainda que este conceito científico tornou-se falho para explicar a 

diversidade humana. 

A ciência no século XIX estava a serviço das grandes potências industriais 

europeias, funcionando como um legítimo instrumento de exploração através da 

classificação de raça superior e inferior, fazendo assim as potências terem uma 

justificativa para a exploração da África. Em especial a história de autoria desses 

povos foi interrompida, dando lugar a outra  imposta que os colocou na condição de 

selvagens e bárbaros, esse descaso em por sua história persiste até os dias atuais. 

Por outro lado, na atualidade, cada vez mais cresce o número de trabalhos de 

intelectuais negros. Historiadores de diferentes segmentos da sociedade vinculados 

ao movimento estão reconstituindo narrativas, em diferentes níveis, contextos e 

situações que ressignificam de uma maneira positiva a História dos povos africanos 

que por muitos anos, séculos sofreram um processo de silenciamento, falsificação e 

negação das suas tradições históricas. 

Pelo exposto, não resta dúvida sobre a complexidade do continente Africano 

e as inúmeras rotas de negociações e trocas. De diversos artigos, pode-se 

concretizar a ideia de unidade histórica como de dinamismo cultural, algo muito 

diferente do que afirmavam os racionalistas a respeito da África. As considerações 

precedentes, no seu conjunto, afastam a ideia de um continente dividido em duas 

partes incomunicáveis. Por sua vez, sugerem uma crítica à natureza de um 

imaginário social de desprezo do Ocidente civilizado por um continente sem história. 

Por fim, também oferecem pistas para o questionamento de ideias preconceituosas, 

por vezes revestidas de humanismo assistencialista, que apresentam a África pela 

incompetência para conduzir a si próprio, reduzindo-a ao sofrimento sem fim e à 

miséria humana.  

Não restam dúvidas também das imensas dificuldades que os pesquisadores 

antirracistas estão tendo em desconstruir essa falsa impressão a respeito dos povos 

africanos e da diáspora, sobretudo no ambiente escolar brasileiro. Assim, com o 

intuito de reconhecer a importância dos/as intelectuais negros na atualidade e 

reconhecer o legado dos descendentes de africanos na história brasileira é que 



41 
 

  

pretendemos mapear e verificar os temas/conteúdos, problemas e procedimentos 

elaborado pelos intelectuais vinculados a ABPN. 

Cabe destacar muitas razões para realização deste trabalho que estão 

ligadas à minha condição de homem negro consciente dos processos de violência, 

preconceito e racismo existentes na sociedade brasileira, que relegam aos povos 

negros um papel subalterno, cidadãos de segunda categoria, e em grande medida 

suas invisibilidades no cenário nacional. Nesse sentido, este trabalho tornar-se mais 

um meio multiplicador de valores antirracistas, ajudando a construir uma 

autoimagem positiva dos povos africanos e negros do Brasil. 

Para realização desta pesquisa, será privilegiado como campo fornecedor de 

fontes e documentos históricos uma revista digital online de publicação semestral 

dirigida e fundada pela a Associação Brasileira de Pesquisadores (as) Negros (as) – 

ABPN, a qual é entendida como um espaço de construção de conhecimento e 

valorização dos povos negros.  

A intelectualidade negra vinculada à ABPN busca e, em suas pesquisas, 

trabalhos e artigos, adota posturas de cunho revisionista, ressaltando, sobretudo, 

críticas à história tradicional marcadamente eurocêntrica, a antropologia, etnologia, a 

linguística, a sociologia produzidas para legitimar a dominação colonial e as diversas 

formas de violência e preconceitos construídos sobre as sociedades africanas. 

Segundo essa intelectualidade negra, muito do que foi produzido sob a égide 

do conhecimento e cultura a respeito dos povos negros africanos, até então – 

narrativas sobre o passado desse continente e sobre quem é/são, o(s) seu(s) 

povo(s) – será preciso passar pelo crivo da revisão. Nesse sentido, ao recontar 

aspectos da história do continente africano por meio de uma consciência histórica 

sobre as sociedades e culturas busca-se construir narrativas que gerem identidades 

positivas nesses povos. 
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3 A ABPN COMO ESPAÇO DE PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO E DIVULGAÇÃO 

DE CONHECIMENTO ANTIRRACISTA 

 

Nos últimos anos, as pesquisas e a produção de conhecimento sobre a 

história da África e seus descendente no Brasil têm nos intelectuais negros/as um 

dos seus principais agentes. Como argumenta Fernandes (2014), com a entrada de 

um número maior de discentes e docentes negros/as nas universidades, devido a 

ações afirmativas como as cotas raciais, esses grupos vem produzindo 

conhecimento sobre si e seu contexto social.  

 Ao adentrar o ensino superior, alunos/as e professores/as negros/as 

produzem e difundem conhecimentos científicos que permitem uma melhor 

compreensão do racismo e suas formas de manifestação, tanto no âmbito individual 

como coletivo, no Brasil. A produção desses intelectuais, sejam como alunos/as e/ou 

professores/as, permite-nos compreender o racismo como uma estrutura de poder 

que perpassa a vida cotidiana da população negra e dos povos indígenas e que se 

manifesta de diversas formas: estruturalmente, institucionalmente, subjetivamente, 

entre outras, e deve ser combatido tanto no âmbito individual como coletivo. 

 É nesse contexto de luta coletiva que, em 2000, foi fundada a ABPN. 

Essa associação que se caracteriza como civil, sem fins lucrativos, filantrópica, 

assistencial, cultural, científica, independente, configura-se nos seus quase vinte 

anos de existência como mais um espaço de divulgação, formação, fomento à 

produção cultural, conhecimento científico, ensino pesquisa e extensão acadêmico-

científica, sobre temas de interesses das populações negras do Brasil. 

Atualmente, a ABPN conta com mais de 2000 (dois mil) associados, entre 

docentes e discentes, nas mais diversas instituições de ensino do Brasil e tem 

buscado, sobretudo, desempenhar açoes, trabalhos, conferências, reuniões, cursos,  

debates e pesquisas voltadas para temas relacionada à população negra. Para além 

disso, a ABPN procura ainda manter intercâmbio com outras associações brasileiras 

e, inclusive, do exterior, com vistas a propor medidas para a política de ciências e 

tecnologia por meio dos seus associados com objetivo de promoçao da igualdade 

racial.  

Os eventos promovidos pela ABPN têm como foco os aspectos históricos, 

sociais, econômicos, diplomáticos, religiosos, educacionais, literários, geográficos, 
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políticos, territoriais, de saúde e culturais das populações negras do Brasil. Para a 

presidente da associação, Anita Canavarro Benite, da gestão de 2016 - 2018 

 

O porquê de uma associação de pesquisadores negros e negras a 
pesquisa científica é a principal alavanca de desenvolvimento de um 
país nas questões sociais, políticas econômicas, quando você se 
dirige uma escola básica ou mesmo numa instituição de nível 
superior e pergunta para os estudantes qual o cientista negro ou 
negra que você conhece essa resposta é nenhuma, se você se 
refere especificamente a qual cientista que você conhece o modelo 
que aparece é o sujeito universal então, qual é a pergunta que a 
gente deve fazer por onde estão os cientistas negros e negras que 
contribuíram para o avanço das nações né , eles não existem, não 
eles existem e por que ninguém escuta falar desses cientistas, é por 
isso que a gente tem uma Associação Brasileira de pesquisadores 
negros e negras que é uma reunião dessa intelectualidade que 
reconhece a intelectualidade negra  sobre diferentes perspectivas 
tanto do  movimento social quanto à educação básica, academia, e 
os saberes tradicionais, e o que esses intelectuais tem feito ,quais 
são as pesquisas que eles fazem ,o que eles desenvolve, qual a 
contribuição da população negra ,da intelectualidade negra para o 
desenvolvimento do nosso país e do mundo em geral. A intenção é 
dar visibilidade a esses pesquisadores porque a escola não fala 
deles, ensina uma ciência branca europeia de laboratório e 
masculina então a intenção da ABPN além de discutir a pauta 
antirracista no nosso país é dar visibilidade às contribuições da 
produção científica feita por negros e negras ,qual a contribuição 
dessa episteme isso é retratar realidade a partir de outra ótica que 
questiona o modelo que está instaurado dentro das instituições 
escolares2.  

 

Argumentação de Benite se deve ao fato de que, ao longo da história do 

Brasil, boa parte dos espaços de construção de conhecimento científico deram 

pouco destaque as temáticas de conhecimento que dizem respeito à história dos 

negros e dos africanos no Brasil e, de certa forma, quando se dedicaram à 

realização de alguns trabalhos sobre esses temas, na maioria dos casos exaltaram 

aspectos negativos sobre esses povos. Uma parcela significativa de agencias 

oficiais ainda continuam privilegiando saberes, conhecimentos que dizem respeito 

majoritariamente à cultura ocidental europeia, promovendo em alguma medida um 

boicote aos conhecimentos relacionados a outros povos e etnias de regiões não 

europeias, como no caso do continente africano. Uma das possíveis explicações 

                                                           
2 Recortes de trechos da entrevista com algumas adaptações disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=6kDnYLz-IoI acesso em 28/07/2019 

 

https://www.youtube.com/watch?v=6kDnYLz-IoI
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dessa escolha pode ser encontrada no fato de os espaços de construção de 

conhecimento científico estarem majoritariamente sobre o controle de indivíduos 

brancos. 

É necessário fazer reconhecimento de iniciativas de atividades, trabalhos de 

promoção das culturas negras do Brasil, fora da ABPN, nos mais diferentes setores 

como universidades, sindicatos, ongs, igrejas, empresas, conselhos, federações, 

entidades de pesquisadores, como ANPUH, jornais, imprensa, mídias, organizações 

de mulheres etc. Ressaltamos que a ABPN, não é a única entidade a vincular  

questões de etnias negras no Brasil, entretanto, como já foi afirmado nesse trabalho, 

ao longo da história nacional, por ação e omissão do Estado e também de parte de 

setores da sociedade civil, entidades desse tipo não foram estimuladas, pelo 

contrário, foram até coibidas. Assim, na atualidade constam poucas entidades que 

tem esta finalidade. 

A ABPN, ao incentivar seus pesquisadores a realizarem estudos específicos 

sobre a temática étnico-racial, assume a questão racial como uma questão cultural, 

social, política e ideológica, demandada na luta contra o racismo institucional na 

universidade, desencadeando um tipo de produção do conhecimento distinto do que 

até então vem sendo produzido no meio acadêmico, extrapolando a tendência, ainda 

hegemônica no campo das ciências humanas e sociais, de produzir conhecimento 

sobre os movimentos e seus sujeitos, “trata-se de um tipo de conhecimento 

articulado às vivências dos negros intelectuais como sujeitos nos (e com) os 

movimentos sociais” (GOMES, 2010, p. 492). Nesse tipo de conhecimento, a 

parceria com os movimentos sociais, em particular com o movimento negro, é de 

fundamental importância na produção e na criação de um novo olhar sobre as 

ciências. 

O fato de existirem poucos espaços de construção de conhecimento científico 

sobre promoção da cultura afro-brasileira e dos povos negros pode ser explicado 

como resultado de um longo processo, por parte do Estado brasileiro, que vigorou 

durante muito tempo, gerando exclusão, marginalização e abandono da comunidade 

negra e de diversos setores da sociedade brasileira, tendo desde o inicio do período 

colonial brasileiro, leis escravistas, discriminatorias, que  proibiam o acesso da 

população negra à instituição escolar, entre tantas outras.  

 Nessa dura realidade histórica vivida pelos povos negros do Brasil que as 

agencias oficiais de produção do conhecimento desempenham papel de 
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invisibilidade para os pesquisadores negros, num contexto marcado pela falta de  

reconhecimento da produção de saberes dos povos negros do Brasil, 

frequentemente constatados por intelectuais. A ABPN se organiza como uma 

associação que contribui  para a alteraçao deste quadro atual, de exclusao e 

negação de direitos a um setor importante da população, que foi excluída de outras 

associações e organizações cientificas dominantes. 

  A entidade nasceu com uma proposta de inclusão: possibilitar oportunidade 

aos pesquisadores negros para construírem conhecimentos, saberes acerca das 

suas culturas, povos, tradições. Oficialmente, mesmo que as outras entidades de 

pesquisadores da atualidade não tragam normas proibitivas de acesso aos 

pesquisadores negros e de divulgação das suas temáticas, não se autodeclarem 

como racistas, o que se constata na prática e ao longo da história acerca dessas 

entidades é que elas se manifestaram de tal forma. Ou seja, quando são analisadas 

produções dessas entidades percebe-se que a totalidade dos trabalhos retratam 

quase que exclusivamente as temáticas sobre povos brancos. 

No Brasil, a maioria da população não conhece autores, cientistas, 

pesquisadores negros na produção acadêmica. Em espaços como uma escola 

básica ou mesmo instituições de formação de nível superior, é possível verificar esse 

desconhecimento ao perguntar para estudantes se conhecem algum cientista negro 

ou negra, comumente a resposta é nenhum(a). Então a pergunta que se deve fazer: 

por onde estão as cientistas negros e negras que contribuíram para o avanço das 

nações, por que ninguém escuta falar desses cientistas?  

 ABPN é uma reunião dessa intelectualidade que reconhece a intelectualidade 

negra sobre diferentes perspetivas, organiza o que esses intelectuais têm feito, as 

pesquisas que eles fazem, o que eles desenvolvem, a contribuição da população 

negra, da intelectualidade negra para o desenvolvimento do nosso país e do mundo 

em geral. Ao contrário do que muitos pensam provavelmente, de que uma 

associação só de pesquisadores negros(a) seria uma espécie de racismo ao 

contrário ou segregação, a intenção é dar visibilidade a esses pesquisadores porque 

a escola não fala deles, ensina uma ciência branca e, nesse sentido, a negritude 

moderna valoriza-se sem desvalorizar o outro. 

A presença dos negros intelectuais nas universidades abriu espaço para 

composição de grupos de estudos e pesquisas sobre as relações raciais no Brasil, a 

partir de olhar investigativo crítico conduzido a outras formas de interpretação da 
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realidade. Para melhor agregar as inúmeras pesquisas feitas por seus/suas 

associados/as, a ABPN organizou suas linhas de pesquisas em dezeseis áreas 

temáticas científicas. Apesar da associação ter um compromisso político com a luta 

antirracista e a necessidade de formar e produzir conhecimento que questionem a 

lógica da produção acadêmica meritocrática atual, ela entende também que os/as 

negros/as pesquisadores/as precisam responder às exigências de uma 

produtividade e de titulação com base em critérios de uma meritocracia forjada pela 

própria academia. (FERNANDES, 2014) 

  

3.1 A ÁFRICA COMO ÁREA DE PESQUISA DA INTELECTUALIDADE NEGRA E 

ANTIRRACISTA NA ABPN 

 

Como já mencionamos, a ABPN se caracteriza como uma associação 

científica e por ter entre os seus associados um número expressivo de 

pesquisadores/as acadêmicos/as, houve a necessidade de agregar em diversas 

áreas, os estudos realizados no âmbito da associação, entre elas:  Arquitetura e 

Urbanismo; Estudos de Branquidade e Branquitude; Ciências Exatas e 

Tecnologias; Comunicação e mídia; Educação; Feminismo Negro; Saúde da 

População Negra, entre outras.  Os estudos sobre o continente africano se 

concentram em duas áreas: Estudos Africanos Interdisciplinares e Filosofia 

Africana e Afrodiaspórica. É preciso lembrar que as outras áreas de pesquisa da 

associação, muitas vezes conversam com temáticas relacionadas ao continente 

africano para a elaboração de suas pesquisas. 

De acordo com apresentação na página da associação3, a área de “Estudos 

Africanos Interdisciplinares” estrutura-se por meio da socialização e otimização das 

pesquisas, formações e difusão de conhecimento sobre o continente africano, 

desenvolvidos por professoras, professores, pesquisadoras, pesquisadores e 

estudantes associados da ABPN. Essa área na atualidade busca oferecer subsídios, 

conhecimento que dizem respeito à História da África e sua difusão pelo mundo, 

sobretudo, após a emergência das Ações Afirmativas, da Leis Federais 10639/03, 

que determina a obrigatoriedade dos sistemas de ensino brasileiros a incluírem 

conteúdos de História da África e Cultura Afro-Brasileira nos currículos dos cursos 

                                                           
3 https://www.abpn.org.br/ acesso 29/07/2019. 

https://www.abpn.org.br/
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da Educação Básica, e a 11645/08, que complementa a Lei 10639/03, ao incluir 

nessa obrigatoriedade, os conteúdos relacionados à História e Cultura dos povos 

indígenas brasileiros.  

A área de “Filosofia Africana e Afrodiaspórica”, também de acordo com as 

informações na página da ABPN, trata-se de elaboração de uma área que tem como 

foco modos de ser, estar e agir da África e seus diaspóricos, pois há uma 

necessidade de combater a ignorância de saberes sobre as Áfricas que reafirma 

noções equivocadas em todas as camadas sociais do Brasil.  

Nesse sentido, para o desenvolvimento do ensino de filosofia africana no 

Brasil, nas escolas, a área de “Filosofia Africana e Afrodiaspórica” busca oferecer 

subsídios aos associados e professores, por meio de formações, textos, 

conferencias, seminários, debates. Um dos princípios norteadores das ações dessa 

área para o ensino de filosofia é aquele que abarca uma variedade de vozes, 

considera a multiplicidade de escolas e estilos filosóficos no continente africano ou 

dos africanos e seus descendentes, localizados por todo o globo terrestre, em 

diferentes épocas e espaços, em diálogo com as tradições já canonizadas, 

despindo-as de seu eurocentrismo. 

Ressaltamos uma outra área de conhecimento elaborada pela ABPN que, 

apesar de não pretender tratar do continente africano diretamente, relacionam os 

seus estudos e temática como as formas de ser, agir e viver do continente que é 

Experiencias Tradicionais Religiosas Espirituais e Religiosidade Africanas e 

Diaspóricos, Racismo e Intolerância Religiosa. Os pesquisadores têm por 

objetivo produzir, promover, discutir e organizar pesquisas e eventos visando à 

construção de alternativas, caminhos junto à comunidade acadêmica e não 

acadêmica para alimentar as ações e consciências dos indivíduos e coletivos, 

capazes de alterar a cultura de intolerância religiosa que se constituiu na sociedade 

nacional contra as religiões de matriz africana no Brasil.  

Para além das áreas científicas, a ABPN promove o Congresso Brasileiro de 

Pesquisadores/as Negros/as (COPENE), tanto no âmbito regional como no nacional. 

Esse congresso agrega os/as associados/as em ações de articulação, divulgação, 

promoção, valorização e construção de uma agenda nacional voltada aos estudos 

africanos e afro-brasileiros.  

Hoje, o Copene é um dos maiores eventos que reúne pesquisadores negros 

descendentes de africanos, entre outros, que tem como foco nos seus trabalhos 
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temáticas referentes às populações negras no Brasil e no mundo. É um avanço 

extremamente importante, trata-se de uma excelente oportunidade tanto para 

acompanhar a divulgação científica de trabalhos da comunidade de pesquisadores 

negros realizados aqui no Brasil e fora dele. 

A ABPN promove diversas reuniões com pauta de produção de conhecimento 

científicos, veiculação, validação e publicação de trabalhos dos pesquisadores tal 

como em outras associações. O COPENE é a principal dessas reuniões pelo fato de 

congregar todos os pesquisadores negros e negras associadas, entre outros sem 

vínculo, num evento único, pois é neste momento que se faz a construção de uma 

agenda das principais ações que serão desempenhadas ao longo do ano.  

A participação de professores da educação básica nos congressos dos 

pesquisadores negros, cada vez maior, é resultado de um diálogo entre ABPN, 

profissionais da Educação Básica, núcleos de educação estadual e secretarias de 

educação municipal. O evento ganha mais amplitude com a participação desses 

profissionais, proporcionando um acúmulo de saberes a estes docentes e também 

aos intelectuais conferencistas na medida em que acontece uma troca entre os 

conhecimentos produzidos nas Universidades, nos centros de pesquisa, com a 

produção que também ocorre no âmbito da Educação Básica, gerando um resultado 

muito produtivo para todos, já que as pesquisas chegam nass escolas e também nas 

faculdades.  

Ele representa, ainda, mais um espaço de encontro entre os diferentes 

pesquisadores/as negros/as, aproximando todas as pessoas que fazem pesquisa 

sobre negritude e questões étnico-raciais, nas mais diversas áreas, possibilitando o 

contato, trocas de experiencias ,oportunidades de conhecer  e estar com intelectuais 

negros/as que  muitos  só tinham  contato por meio de  livros, artigos e palestras. 

Além do exposto, o site da ABPN também permite explorar uma série de 

recursos, ferramentas, que são oferecidas a comunidade geral, com a finalidade de 

ampliar e divulgar informações sobre pesquisas realizadas por seus/suas 

associados/as. Alguns desses recursos são o Banco de Teses/Dissertações e a 

Biblioteca em que são disponibilizados  as pesquisas e os livros de seu/sua 

associados/as. Para além disso, ABPN mantém um periódico científico intitulado de 

Revista da ABPN em que publicam periodicamente números com artigos de 

seus/suas pesquisadores/as. 
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3.2 A REVISTA DA ABPN E OS ARTIGOS SOBRE ÁFRICA E SUAS DIÁSPORAS 

 

A Revista da ABPN lançou o seu primeiro número em março de 2010, 

publicando dois números nesse seu primeiro ano. A partir do segundo ano de vida, a 

revista se tornou quadrimestral e no ano de 2017, para além dos números lançados 

periodicamente, a revista também publicou números especiais intitulados ‘Caderno 

Temático”. Até o momento, a ABPN lançou cinco desses cadernos. Todos os 

números da revista podem ser encontrados no seguinte endereço eletrônico: 

http://abpnrevista.org.br/revista. Essa revista se caracteriza como um periódico de 

acesso livre e gratuito. 

Nessa revista, são tratados temas variados sobre a população negra 

brasileira, a África e seus diaspóricos, abrangendo aspectos ligados a saberes, 

tradições, culturas, legados, religião, ciência, economia, política, saúde e educação. 

Em consonância com a informação que tem na página da revista, ela tem como 

objetivo principal dar visibilidade as discussões sobre relações raciais a partir da 

produção de pesquisadores/as e intelectuais negros/as, bem como de outros/as 

comprometidos/as com a promoção da equidade racial e a produção de 

conhecimento. 

A revista, na atualidade, ganhou bastante destaque e reconhecimento 

nacional e internacional, publicada em 4 idiomas (português, espanhol, francês e 

inglês) e contando com o Qualis – conjunto de procedimentos utilizados pela Capes 

para estratificação da qualidade da produção intelectual dos programas de pós-

graduação. Em sua última avaliação para a Classificação de Periódicos Qualis, 

realizada em 2015, pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (Capes), a Revista ABPN alcançou as melhores avaliações nas seguintes 

áreas: B2 – História, Educação, B3 – Filosofia, Interdisciplinar, Comunicação e 

Informação, B4 – Sociologia, Psicologia, Ensino, Ciências Ambientais4.  

A revista ABPN recebe constantemente inúmeros artigos de acordo com a 

temática de interesse das populações negras. Nestes nove anos de existência foram 

publicadas trinta e duas edições que deram visibilidade às discussões sobre 

relações raciais a partir da produção de pesquisadores (as) e intelectuais negros 

                                                           
4 http://abpn.org.br/revista/index.php/revistaabpn1 acesso em 28/07/2019 

 

http://abpnrevista.org.br/revista
http://abpn.org.br/revista/index.php/revistaabpn1?fbclid=IwAR0zhBVSlTpQ-E3yjc837HaFD1hDBo5SHQPk8HxtCdQENKSFU6pStRdsXoc
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(as), bem como de outros/as comprometidos/as com a promoção da equidade racial 

e a produção de conhecimentos sobre África e diásporas africanas, em escalas 

nacional e internacional.  

A cada momento, a revista ABPN vem demonstrando sua importância e 

relevância social, a constante busca por padrões de qualidade em suas produções. 

Tem contribuído incansavelmente na permanência e qualificação, resultando em 

maior credibilidade no meio científico acadêmico, o que pode ser comprovado 

conforme os parâmetros da CAPES, o qual reconheceu quatro indexadores – 

Google Acadêmico, Periódicos Capes, Diadorim e ABEC Brasil. 

Os artigos submetidos à revista são avaliados por membros do Conselho 

Editorial e/ou pareceristas selecionados pelas(os) editoras(es), em processo seletivo 

de avaliação. Cabe ao Conselho Editorial e aos demais pareceristas solicitar 

alterações quando o material apresentado não estiver em consonância com as 

normas editorias. Em caso de não-adequação às regras e alterações solicitadas, o 

texto será desclassificado. Seu principal objetivo é dar visibilidade às discussões 

sobre relações raciais a partir da produção de pesquisadores e pesquisadoras, 

intelectuais negros e negras, bem como de outras comprometidos.  

A Revista da ABPN aceita artigos, ensaios, biografias, entrevistas e resenhas, 

escritos em português. Para publicação, também recebe textos em outros três 

idiomas – inglês, francês e espanhol – que, se aprovados, deverão ser traduzidos 

para o português por conta do autor, sendo que em casos especiais, a Revista da 

ABPN poderá se responsabilizar pela tradução. De acordo com a relevância para os 

leitores brasileiros, serão aceitos para avaliação artigos já publicados em língua 

estrangeira.  

A Revista da ABPN  possibilita o acesso de pessoas de regiões distantes a 

conhecimentos atualizados sobre povos negros. Ela adentra espaços específicos 

dos quais provavelmente aquilo que se conhece das Áfricas ainda seja marcado por 

visões etnocêntricas e racistas. Por esses motivos que me orientei para investigar a 

produção intelectual de pesquisadores (as) negros (as) a respeito do ensino de 

história da África no Brasil. Com o intuito de identificarmos os temas, problemas e 

procedimentos metodológicos para valorização da cultura negra em sala de aula, 

mapeamos os artigos que falam sobre história da África, publicado pela revista de 

2010 a 2018, o que fez com que analisássemos 27 edições de onde encontramos 36 

artigos (disponíveis no APÊNDICE desta dissertação). 
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A seleção dos artigos, em um primeiro momento, foi feita a partir da leitura do 

título, do resumo e das palavras chaves, o que nos permitiu dividir os artigos em 

duas categorias: a primeira se refere aos textos que tratam sobre questões internas 

do continente africano e suas relações antes da chegada dos europeus, as Áfricas e 

a segunda, aos textos que trata do continente africano relacionando com sua 

diáspora pelo mundo. Nessa segunda categoria há inúmeros artigos que tratam da 

ancestralidade africana no Brasil e sua influência sobre a organização social 

brasileira. 

Na primeira categoria encontramos doze artigos conforme a Quadro 1 abaixo: 

 

Quadro 1 -Textos publicados na Revista da ABPN sobre as Áfricas e seus aspectos 
internos antes da chegada dos portugueses (2010 – 2018) 

 

Nome da obra Autor/a Publicação 

Amkoullel, o menino fulo: o limiar da 

religiosidade Afro-islâmica 

Eumara Maciel dos Santos e 

Allison Esdras Gernandes de 

Oliveira 

jul.-out. 

2011 

La route orientale de l’esclavage, origines 

d’identites complexes: le cas du 

mozambique 

Luis Tomas Domingos fev. 2012 

Conflitos: traumas e memórias Kabengele Munanga jul.– out. 

2013 

L’ecole en afrique occidentale – la langue 

comme action strategique et facteur de 

deperdition scolaire: le cas du benin 

Sènakpon Fabrice Fidèle Kpoholo e 

Ines Barbosa de Oliveira 

mar. – jun. 

2014 

A construção do legado: a negação de 

uma epistemologia filosófica africana 

Julvan Moreira de Oliveira e Sergio 

Luis do Nascimento 

Mar.2016 

O estatuto ontológico e epistemológico 

africano em Towa e Obenga 

Luís Thiago Freire Dantas e  

Roberto Jardim da Silva 

Jul-Out 

2016 

História da África e história atlântica: 

contribuições e possibilidades 

Mariana Schlickmann jun. 2016 

Escritos missionários na áfrica sob as 

críticas dos estudos pós-coloniais 

Jefferson Olivatto da Silva Jul-Out 

2016 

A perspectiva africana em pauta: 

humanidades, ciências sociais, história e 

estudos africanos 

Ana Júlia Pacheco mar – jun 

2017 

Que educação das relações étnico-raciais 

queremos no século XXI? Uma leitura 

psicossocial e crítica da desumanização 

eurocêntrica e racista 

Simone Gibran Nogueira1 Raquel 

Souza Lobo Guzzo2 

mar – jun 

2017 

São Tomé e príncipe: estado negro no 

território das águas 

Diosmar M. Santana Filho e 

Julio Cesar de Sá da Rocha 

Jul - Out 

2017 

Paradigmas afrocêntricos: intelectuais e a 

escrita da história da África Negra 

Mariana Gino mar – jun 

2018 

A força do feitiço: tradição oral, afro-

memórias e historiografia 

José Bento Rosa da Silva Jul - Out 

2018 

 Fonte: Revista da ABPN 
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Os 13 textos selecionados no Quadro 1 buscam compreender a história da 

África a partir das dinâmicas internas do continente. Nessa perspectiva, destacamos 

estudos feitos por intelectuais negros, em especial africanos, como podemos constar 

nos três primeiros textos do quadro cujos autores tem utilizado de seu lugar de fala 

para destacar os fatos históricos ocorridos dentro do seu próprio continente. Para 

problematizar os artigos selecionados, é necessário problematizar a seguinte 

pergunta: a África tem História? Para responder essa questão utilizamos como base 

o texto o “Lugar da história na sociedade africana” de Hama Boubou e Joseph Ki - 

Zerbo (1982): 

 

O homem é um animal histórico. O homem africano não escapa a 
esta definição. Como em toda parte, ele faz sua história e tem uma 
concepção dessa história. No plano dos fatos, as obras e as provas 
de sua capacidade criativa estão aí sob nossos olhos, em forma de 
práticas agrárias, receitas de cozinha, medicamentos da 
farmacopeia, direitos consuetudinários, organizações políticas, 
produções artísticas, celebrações religiosas e refinados códigos de 
etiqueta. Desde o aparecimento dos primeiros homens, os 
africanos criaram ao longo de milênios uma sociedade 
autônoma que unicamente pela sua vitalidade é testemunha do 
gênio histórico de seus autores. Essa história engendrada na 
prática foi, enquanto projeto humano, concebida a priori. (HAMA; KI-
ZERBO, 1982, p.23, grifo nosso). 

 
A partir do trecho acima, podemos argumentar que o continente africano tem 

história, mas é uma história que deve levar em consideração as características dos 

seus atores e das sociedades organizadas por esses. Diante disso, era fundamental 

resgatar os movimentos e as dinâmicas próprias das sociedades africanas, 

considerando os grupos sociais presentes no continente. A afirmação de Hama e Ki-

Zerbo (1982) nos levou a outro questionamento: se a África tem história, por que 

apesar de o Brasil ser o país com maior população negra fora do continente africano, 

sabemos tão pouco sobre ela? Essa pergunta nos leva à discussão do segundo 

quadro.  
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Quadro 2 -Textos publicados na Revista da ABPN sobre as populações africanas 
diaspóricas africanas no Brasil (2010 – 2018) 

 

Nome da obra Autor/a Publicação 

Educação geográfica em museus: da África ao 

afro-brasileiro 

Rosemberg Ferracini jul - out 2015 

As relações entre o Brasil e a África a partir 

das práticas políticas de um parlamentar afro-

brasileiro do Rio Grande do Sul na década de 

1970 

Arilson dos Santos 

Gomes 

jul - out 2015 

A lei nº 10.639/2003 no Brasil e o Plano 

Curricular do Ensino Básico (2003) em 

Moçambique: políticas públicas com 

intencionalidades de inserção da diversidade 

nos currículos escolares 

Kátia Evangelista Regis e 

Hipólito F. M. S. 

Sengulane 

jul - out 2017 

Produção de saúde em uma comunidade 

tradicional de terreiro de matriz africana: o 

sujeito bio-mítico-social 

Miriam Cristiane Alves, 

Nedio Seminotti e Jayro 

Pereira de Jesus 

jul - out 2017 

Da crítica ao racismo à emancipação da 

cultura negra 

Amailton Magno Azevedo jul - out 2018 

Experiências em diáspora: africanas e 

africanos libertos numa cidade portuária ao 

sul do brasil desterro, 1810-1860)1 

Claudia Mortari e Gabrielli 

Debortoli 

jul. – out. 2015 

Currículos decoloniais e outras cartografias 

para a educação das relações étnico-raciais: 

desafios político-pedagógicos frente a lei nº 

10.639/2003 

Claudia Miranda jul.– out. 2013 

Os estudos africanos no contexto das 

diásporas 

Benjamin Xavier Paula jul.– out. 2013 

Negros e a cidade: sociabilidades das 

populações de origem africana e a emergência 

do centro cívico palmares. 

Willian Robson Soares 

Lucindo 

jul.– out. 2013 

Invisibilização da África: apagamento da 

história e da cultura do negro na educação 

formal brasileira 

Helena do Socorro 

Campos da Rocha e 

Bruno Jorge Abdul 

Massih Viana 

jul.-out. 2011 

É possível construir um outro continente 

africano na escola? Experiências de um curso 

de aperfeiçoamento para professores 

Francisco André Silva 

Martins 

jul.–out. 2012 

Raça e desterritorialização: uma proposta de 

análise geográfica da diáspora africana 

Dalila Fernandes de 

Negreiros 

jul.-out. de 

2010 

Contando e recontando a África, jeitos de 

sentir as raízes afro-brasileiras no 2º ano do 

ensino fundamental: uma proposta de ensino 

para a lei 10.639/2003 

Ana Paula Dos Santos 

Reginaldo Ferreira 

Domingos 

mar – jun. 

2015 

História e cultura afro-brasileira no ensino 

fundamental: mito ou realidade? 

Raquel Amorim dos 

Santos Wilma de Nazaré 

Baía Coelho 

mar. – jun. 

2012 

Do ponto que vê aos passos de quem 

caminha: perspectivas teórico-práticas em 

uma experiência com a educação das relações 

étnico-raciais entre licenciandos de história 

Everardo Paiva de 

Andrade e Rosana da 

Câmara Teixeira Danielle 

Henriques Magalhães 

mar.–jun. 2012 

Amílcar Cabral e Paulo Freire na era da 

tecnologia digital 

Raquel de Almeida 

Moraes e Lino Vaz Moniz 

mar.–jun. 2013 

Adeola – Princesas e guerreiras na luta contra 

o racismo e a favor da equidade de gênero 

Raísa Carolina Carvalho 

do Amaral 

nov 2017 - fev 

2018 
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Quadro 2 -Textos publicados na Revista da ABPN sobre as populações 
africanas diaspóricas africanas no Brasil (2010 – 2018) 

(Continuação) 

Nome da obra Autor/a Publicação 

Entre a África e o Recife: interpretações do 

culto Chambá 

Valéria Gomes Costa nov. 2010 – 

fev. 2011 

Refletindo africanidades e negritude sob o 

viés da antropologia cultural 

Isabel Leslie Figueirêdo 

de Menezes Lima 

nov. 2011 – 

fev. 2012 

A nação do branco sínteses e hibridismos: as 

possíveis heranças africanas no culto 

islâmico 

Rosiane Rodrigues nov. 2011 – 

fev. 2012 

Ensino de história e cultura afro-brasileiras 

nas escolas: rumo ao desvinculamento 

Zelinda dos Santos 

Barros 

nov. 2014 – 

fev. 2015 

A transmissão do conhecimento nas culturas 

populares de matrizes africanas 

Jose Geraldo da Rocha e 

Cristina da Conceição 

Silva 

nov. 2014 – 

fev. 2015 

Negritude e identidade negra ou 

afrodescendente: um racismo ao avesso? 

Kabengele Munanga jul.–out. 2012 

Fonte: Revista da ABPN 

 

Pensar um ensino de história que trabalhe com temas referentes à população 

afrodiaspórica no Brasil é o que pretende os 23 textos que estão no Quadro 2, para 

isso, os intelectuais que escreveram as fontes selecionadas articulam o 

conhecimento da população africana que veio para o Brasil em situação de 

escravidão, com a realidade social existente, hoje, em nosso país. A vinda da 

população africana escravizada para o país fez surgir laços que unem o Brasil às 

Áfricas, tais como as práticas religiosas, a música, a dança, a oralidade, a culinária, 

o artesanato, diversos conhecimentos técnicos, entre outros. 

Não é fácil tratar de todos os pontos que vinculam o Brasil com as inúmeras 

regiões do continente africano, no entanto a partir da análise dos artigos 

apresentados no quadro, pretendemos destacar temas, e os conteúdos referentes a 

este continente devem ser trabalhados em uma perspectiva interdisciplinar para dar 

conta da sua complexidade e relação com a realidade social brasileira. 
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4 AS ÁFRICAS EM SEUS ASPECTOS INTERNOS E EXTERNOS: TEMAS, 

PROBLEMAS E PROCEDIMENTOS NA REVISTA DA ABPN 

 

Como mencionamos anteriormente as novas diretrizes voltadas para a 

educação étnico-racial, proposta na Lei 10.639/2003, exigem dos professores e das 

professoras mobilizarem subjetividades, desconstruírem noções e concepções 

apreendidas durante anos de formação, além de enfrentarem preconceitos e 

racismos muito além dos muros escolares. Seguindo a argumentação de Souza e 

Felipe (2019), boa parte dos preconceitos vivenciados pela população negra 

brasileira está diretamente vinculada aos estereótipos e ideias (mal)feitas sobre sua 

ancestralidade africana. A desconstrução disso é um dos motivos principais do 

movimento negro historicamente reivindicar o ensino de história da África nas 

escolas brasileiras. 

Um dos desafios postos ocorre devido à amplitude dos processos sociais, 

políticos, econômicos e culturais que configuram o continente africano, desde a 

antiguidade até os dias atuais. Essa multiplicidade de vivências histórica e sociais é 

tão importante que autores como Souza e Felipe (2019) preferem utilizar o conceito 

de Áfricas para se referirem ao continente e explicam que:  

 

As Áfricas é o modo que utilizamos para nos referir à diversidade de 
cultura existente no continente africano e é importante lembrar que a 
África é um continente, um aglomerado de países e não unicamente 
um país, reconhecer a grandiosidade territorial de continente 
africano, dá origem a um olhar não estereotipado e de 
reconhecimento da sua diversidade e um começo de construção do 
que o continente realmente é. (SOUZA; FELIPE, 2019, p. 57) 

 

Para conseguir superar o desafio, acatamos o conselho de Cunha Junior 

(2006) que argumenta que, em virtude da amplitude que têm a cultura e a história 

dos povos africanos, há um grande debate sobre qual história deveria ser trabalhada 

na educação brasileira e, para o autor, a história africana que deve ser priorizada é 

aquela que possibilita a compreensão do Brasil, aquela que ajuda a explicar os 

aportes significativos dos africanos diaspóricos para a construção da sociedade 

brasileira e permite a desconstrução dos inúmeros estereótipos e preconceitos 

vivenciados pelos homens e mulheres negras.  
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Entendemos que no espaço escolar é necessário a construção de uma 

história da África que considera a sua dinâmica interna, os processos de 

sociabilidades dentro do continente e sua relação com grupos externos. Ao nosso 

ver, para os povos africanos e seus descendentes diaspóricos pelo mundo, a 

ancestralidade ocupa um lugar especial, tendo posição de destaque no conjunto de 

valores de mundo. Vincula-se à categoria de memória que chegou aos dias atuais, 

irradiando energia mítica e sagrada. Integrantes do mundo invisível, os ancestrais, 

orientam e sustentam os avanços coletivos da comunidade. A ancestralidade 

remete-se aos veneráveis, sejam os da família extensa, da aldeia, do quilombo, da 

cidade, do reino ou do império, e à reverência às forças cósmicas que governam o 

universo, a natureza, marcando a existência da população negra, independente do 

território que esteja. (SOUZA E FELIPE, 2019) 

Como o objetivo de nossa dissertação é problematizar como os intelectuais 

que publicam na revista da ABPN discutem o ensino de história da África, 

identificarmos os principais temas, problemas e procedimentos para trabalhar com o 

ensino de história África como demanda a Lei 10.639/2003. Passaremos agora a 

fazer alguns apontamentos que aparecem nos textos do Quadro 1 que intitulamos 

aspectos internos do continente africano. 

 

4.1 AFRICA E SEUS ASPECTOS INTERNOS   

 

O Quadro 1 é composto por treze textos e para melhor sistematização e 

entendimento do leitor e da leitora subdividimos os textos mapeados em três eixos 

de analise: 1) a escrita da história das Áfricas; 2) as Áfricas antes da chegada dos 

europeus; e 3) as Áfricas e suas complexidades. Admitimos que determinar os eixos 

de análise não foi uma tarefa fácil e demandou ler as fontes selecionados algumas 

vezes e a cada leitura, os eixos que escolhemos num primeiro momento se 

transformavam em outros ou se desviavam dos iniciais. Essas dificuldades podem 

estar impregnada pela nossa preocupação em agrupar os principais temas, 

problemas e procedimentos indicados pelos pesquisadores que publicaram na 

Revista da ABPN. Acreditamos que os temas, problemas e procedimentos 

elencados a partir de nossas fontes permitirão construir um roteiro didático para o 

ensino de história cultura afro-brasileira e africana nas salas de aula do Brasil. 

Para atender aos pressupostos de uma pesquisa qualititativa  nos moldes 
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previsto por Lüdke e André (1986), implementamos uma análise de obras 

bibliográficas a fim fazer uma relação entre o ensino da história e cultura afro- 

brasileira e africana e as fontes selecionadas na Revista da ABPN. 

Consideramos pertinente ressaltar que todos os eixos elaborados, por se 

tratarem de classificações, possuem um caráter arbitrário em virtude da 

impossibilidade de serem feitos enquadramentos exatos. Desse modo, alguns 

impasses ocorreram no momento de categorizar as informações obtidas com as 

leituras das fontes,  permitindo que  partes de um mesmo texto pudessem ser 

alocados em dois ou três eixos diferentes. Apesar desse fato, optamos por alocar 

cada texto em um eixo que melhor conversasem. O que nos faz lembrar dos 

conselhos de Lüdke e André (1986) ao tratar de pesquisas que tenha como intuito 

fazer uma análise qualitativa das fontes/dados coletados: 

 

[...] o esforço de detectar padrões, temas e categorias é um processo 
criativo que requer julgamentos cuidadosos sobre o que é realmente 
relevante e significativo nos dados. Como as pessoas que analisam 
os dados qualitativos não têm testes estatísticos para dizer-lhes se 
uma observação é ou não significativa, elas devem basear-se na sua 
própria inteligência, experiência e julgamento. (LÜDKE; ANDRÈ, 
1986, p. 44) 

  

Ao analisar  o Quadro 1, que contém  as fontes que tratam de aspectos 

internos do continente africano e suas relações com o externo, e ao analisar o  

Quadro 2, que trata de aspectos relacionais de África e a população afrodiaspórica 

no Brasil, não pretendemos apresentar um roteiro com caminhos definitivos, ou 

mesmo, uma única fórmula de temas em sala de aula, apresentamos  somente uma 

possibilidade de um fazer pedagógico. Cabe ressaltar que, para uma melhor 

organização a fim de atender nossos objetivos, não seguimos uma ordem 

cronológica ao analisarmos os textos, por data de publicação, mas sim por uma 

afinidade temática, conforme apresentamos nas construções dos eixos explicativos. 

 

4.1.1 A escrita da história das Áfricas 

 

Ao nos remetermos à argumentação que construímos no capítulo um, dos 

primeiros movimentos que o docente deve fazer ao trabalhar com a História da 

África nas salas de aula é problematizar o que sabemos sobre a história da África, 
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como a história da África está nos currículos escolares no Brasil? Quem narra essa 

história? Aos lermos as nossas fontes percebemos que um grupo de 

pesquisadores/as que publicam na Revista da ABPN denunciam como a história da 

África tem sido escrita no Brasil nos últimos anos e indicam caminhos para pensar a 

escrita da história da África que não atenda o pensamento eurocentrado. O Quadro 

3 apresenta os textos que falam sobre a escrita da história das Áfricas. 

 

Quadro 3 - A escrita da história das Áfricas 
 

Nome da obra Autor/a Publicação 

A construção do legado: a negação 

de uma epistemologia filosófica 

africana 

Julvan Moreira de Oliveira e 

Sergio Luis do Nascimento 

Mar.2016 

A perspectiva africana em pauta: 

humanidades, ciências sociais, 

história e estudos africanos 

Ana Júlia Pacheco mar – jun 2017 

O estatuto ontológico e 

epistemológico africano em Towa e 

Obenga 

Luís Thiago Freire Dantas e  

Roberto Jardim da Silva 

Jul-Out 2016 

Que educação das relações étnico-

raciais queremos no século XXI? 

Uma leitura psicossocial e crítica da 

desumanização eurocêntrica e 

racista 

Simone Gibran Nogueira1 

Raquel Souza Lobo Guzzo2 

mar – jun 2017 

História da África e história atlântica: 

contribuições e possibilidades 

Mariana Schlickmann jun. 2016 

Paradigmas afrocêntricos: 

intelectuais e a escrita da história da 

África Negra 

Mariana Gino mar – jun 2018 

L’ecole en afrique occidentale – la 

langue comme action strategique et 

facteur de deperdition scolaire: le 

cas du benin 

Sènakpon Fabrice Fidèle 

Kpoholo e Ines Barbosa de 

Oliveira 

mar. – jun. 2014 

 Fonte: Revista da ABPN 

 

O Quadro 3 tem como tema mobilizador a escrita da história da África. As 

discussões que priorizamos trata de aspectos da história da África, como é escrita a 

história desse continente a partir o olhar eurocêntrico, afinal a maioria das 

informações, que chegam ao mundo ocidental e aos currículos de suas escolas está 

centrada nos dizeres da Europa. Os/as intelectuais que mobilizam suas discussões 

na Revista da ABPN entendem que problematizar como a escrita da África se fez a 

partir desse olhar, se torna  um tema fundamental para retirar o continente de uma 

leitura estereotipada e racista que é potencializada por interesses religiosos e 

políticos.  
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O texto  A construção do legado: a negação de uma epistemologia 

filosófica africana, publicado em 2016, é de autoria de Julvan Moreira de Oliveira, 

professor na Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF); doutor e mestre em 

educação pela Universidade de São Paulo (USP); membro fundador da ABPN, 

compondo a diretoria na gestão 2002-2004; diretor de ações afirmativas da UFJF; 

líder do ANIME (Grupo de Estudos e Pesquisas em Africanidades, Imaginário e 

Educação); atua na área de antropologia educacional e filosofia da educação, com 

interesse nos seguintes temas: africanidades; filosofia africana; imaginário afro-

brasileiro; diversidade étnico-racial; socioantropologia do cotidiano. O texto tem a 

coautoria de Sergio Luis do Nascimento, doutor em Educação pela UFPR 

(Universidade Federal do Paraná), na linha de Políticas Educacionais. Atualmente, é 

professor lotado na Secretaria Estadual de Educação do Paraná (SEED-PR) e 

professor de Filosofia, na Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR), tem 

experiência na área de Educação, com ênfase em Filosofia da Educação, atuando 

principalmente nos seguintes temas: discursos racistas e relações raciais, relações 

raciais, livros didáticos, educação e currículo. 

  Os autores no decorrer do texto desenvolverem uma reflexão acerca de 

algumas problemáticas que se referem a uma exposição de ideias em defesa das 

sociedades africanas, sobretudo no que diz respeito à produção de conhecimento 

filosófico. Inicialmente, os autores buscaram destacar passagens que revelam os 

mecanismos e lógicas de exclusão de epistemologias africanas existentes no 

pensamento de importantes filósofos ocidentais.  

Os intelectuais supracitados afirmam que o etnocentrismo epistemológico 

desenvolvido no ocidente, e também no Brasil, atua na maior parte das academias, 

figurando entre um dos principais fatores de invisibilização e silenciamento da 

filosofia africana.  Argumentam que o pensamento filosófico moderno foi construído 

a partir de noções e ideias desenvolvidas pelos escritores europeus que estavam 

convencidos da inferioridade congênita dos negros. No decorrer do texto de Oliveira 

e Nascimento, destacaram diversos pontos de declarações de pensadores europeus 

que expunham as suas visões sobre os povos das Áfricas que, em sua maioria, 

tinham conotações negativas.  

 Após fazerem as considerações sobre a atuação dos filósofos ocidentais na 

construção de um legado para a negação do pensamento filosófico nas Áfricas, 

iniciam uma abordagem que contempla os novos sujeitos, pensadores, filósofos 
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africanos, sobretudo dando ênfase aos tensionamentos epistemológicos que esses 

personagens começam a promover. Desse texto de Oliveira e Nascimento 

depreende-se que uma das formas para constituição de uma epistemologia africana 

advém da ruptura com o velho legado de produção de conhecimentos que 

desconsidera as sociedades africanas como produtoras de saberes científicos, que 

subjugava os africanos e seus descendentes à categoria de raça inferior. Dessa 

forma, orienta-se para a construção de novas propostas pedagógicas que tenham 

como princípio básico a contextualização, a pluralização e a historização como 

estratégia de ruptura do discurso monolítico, dentro de uma perspectiva de reler a 

sua própria história, agora não mais como objeto dela e sim como seus sujeitos. 

Portanto, numa direção oposta àqueles filósofos europeus que desenvolveram 

trabalhos em prol do etnocentrismo epistemológico de invisibilização e silenciamento 

da filosofia africana.  

O texto A Perspectiva Africana em Pauta: Humanidades e Estudos 

Africanos foi publicado em 2017, é de autoria de Ana Julia Pacheco, doutoranda em 

História pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), professora 

colaboradora na disciplina Educação para Relações Étnico-Raciais (ERER) do curso 

de Especialização em Educação Inclusiva do Departamento de Pedagogia a Distância 

do Centro de Educação à Distância (CEAD/UDESC), pesquisadora associada ao 

Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros da Universidade do Estado de Santa Catarina 

(NEAB/UDESC). Nesse texto, a autora aborda o momento em que as 

intelectualidades nascidas na África passaram a produzir o próprio conhecimento em 

pressupostos acadêmicos e científicos, colocando em evidência as críticas a uma 

tradição que veiculou durante séculos representações e categorias exóticas de 

África, atuando como uma contranarrativa à ideia de África desenvolvida no seio da 

tradição ocidental que perpassa a história  moderna. 

Pacheco apresenta alguns aspectos que marcam os estudos africanos e a 

história da África, construída sob a perspectiva dos próprios historiadores, filósofos, 

cientistas sociais, estudiosos e intelectuais africanos. A autora ainda realiza um 

esforço de expressar a posição dos próprios africanos em relação ao mundo e seu 

espaço continental, ao mesmo tempo compreender em que circunstâncias foram 

organizados e produzidos esses conhecimentos. A autora faz menção também a 

algumas linhas de interpretação da historiografia contra as narrativas sobre África. 
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Pacheco, fazendo referência as considerações do filósofo beninense Paulin J. 

Hountondji acerca dos conhecimentos de África e dos conhecimentos de Africanos, 

corroborou do autor algumas ideias que passarei a destacar neste momento. 

 O estudo de África foi desenvolvido até hoje por uma longa tradição 

intelectual, parte de um processo abrangente de acumulação do conhecimento 

iniciado e controlado pelo Ocidente. A defesa que as sociedades africanas devem, 

elas próprias, apropriar-se ativamente e responsavelmente do seu conhecimento 

que foi capitalizado durante séculos, e de forma ainda mais contundente, ele 

defende o desenvolvimento em África de uma tradição autônoma, cuja investigação 

e conhecimento possa responder a problemas e questões levantados direta ou 

indiretamente por africanos.  

 Nesse sentido, a autora, a partir de inúmeras referências pautadas em 

autores africanos ou de Estudos Africanos, convida os pesquisadores, e por que não 

os docentes, a  desenvolver um novo olhar para o continente africano, aquele que 

olha de dentro, desviando dos estudos que tem destinado em primeira linha a ir ao 

encontro das necessidades teóricas e práticas das sociedades ocidentais 

eurocentradas.  

Na concepção de Pacheco, a escrita da história da África deve formular 

problemáticas originais, cujos investigadores africanos envolvidos nos estudos 

africanos deverão ter o papel de desenvolver, acima de tudo, uma tradição de 

conhecimento em todas as disciplinas e com base em África, em que as questões a 

estudar sejam desencadeadas pelas próprias sociedades africanas, igualmente uma 

agenda de investigação determinadas por elas. 

O texto O estatuto ontológico e epistemológico africano em Towa e 

Obenga, de 2016, dos autores Luís Thiago Freire Dantas, que possui graduação em 

filosofia pela Universidade Federal de Sergipe (2009), especialista em Educação das 

Relações Étnico-Raciais pelo NEAB-UFPR (2015), mestrado em Filosofia pela 

Universidade Federal do Paraná (2013) e doutorado em Filosofia pela Universidade 

Federal do Paraná (2018) com a tese “Filosofia desde África - perspectivas 

descoloniais”. Tem experiência na área de Filosofia, com ênfase principalmente nos 

seguintes temas: Filosofia Africana, Ensino de Filosofia, Estudos Pós-coloniais e 

Decoloniais e Hermenêutica. Membro do conselho editorial da revista sociologias 

plurais e membro do grupo de tradução de filosofia africana do Núcleo de Estudos 

Afro-Brasileiros da UFPR. Roberto Jardim da Silva doutor em Sociologia pela UFPR. 
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Participa do grupo de tradução francês/português do (NEAB e DELEM UFPR/). 

Participou do Núcleo de Estudos de Gênero da UFPR (2016-2017). Compôs o Comitê 

Científico do III Congresso de Pesquisadores/as Negros/as do Sul - COPENE SUL 

(2017). Compôs a equipe de organização do VIII Seminário Nacional de Sociologia e 

Política (2017). Tem experiência na área de Ciências Sociais, com ênfase em 

Sociologia, atuando principalmente nos seguintes temas: Relação Brasil/França, 

Relações étnico-raciais, Sociologia brasileira, Sociologia e mídia, intelectualidade 

haitiana . 

Nesse texto, desenvolvem uma reflexão acerca de algumas problemáticas 

que se referem aos mecanismos construídos na filosofia ocidental para legitimar o 

não lugar ontológico e epistemológico do continente africano na história universal.  

A discussão que permeia todo o texto envolve os seguintes assuntos: 

problematizações acerca dos mecanismos praticados ao longo da história moderna 

e pós-moderna por alguns filósofos (Heidegger, Hegel, Montesquieu, entre outros), 

que desenvolveram conceitos e ideias pelos quais afirmavam que o continente 

africano seria um lugar em que não se produziria conhecimento científico e nem 

filosofia, sendo os povos habitantes dessas regiões classificados como a-históricos.  

Dantas e Silva discorrem em linha oposta a esses mecanismos construídos pelos 

filósofos citados acima, tendo por objeto principal demonstrar, ao longo da escrita do 

texto, que ocorre muito pelo contrário. Dentro de uma perspectiva crítica, elaboraram 

o conceito de “esterilidade epistemológica e ontológica africana”, na intenção de se 

contraporem ao preconceito de que a África seria um continente sem iniciativa 

histórica e, portanto, incapaz de contribuir para a construção da história da 

humanidade.   

Por intermédio da perspectiva teórica de Marcien Towa e Théophile Obenga, 

pensadores que buscam criticar ao eurocentrismo e a sua proposição falaciosa da 

esterilidade intelectual africana, propõem, ao mesmo tempo, revelar a racionalidade 

filosófica presente nesse continente. Dantas e Silva constroem um trabalho do início 

ao fim a partir de uma documentação vasta que fundamenta e comprova a existência 

de produção de conhecimento e de pensamento filosófico no continente africano 

desde a antiguidade. 

Ao longo do texto o leitor se depara com mais de uma dezena de citações e 

apontamentos que possibilitam a compreensão dos mecanismos e as práticas dos 

filósofos europeus que ilustram a construção da concepção da suposta esterilidade 
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epistemológica e ontológica da África, com a criação de categorias de superior e 

inferior para poder justificar moralmente e psicologicamente a dominação e a 

colonização da África e, por outro lado, um processo de construção de identidade 

europeia, a partir da elaboração dos conceitos de “civilizado” e de “não civilizado”, de 

“humano” e de “não humano”.  Dantas e Silva compartilham escritos de pensadores 

africanos que tem, sobretudo, correlações com o ressurgimento do pensamento 

filosófico africano depois do processo de independência da maior parte dos países 

africanos, a partir dos anos 1960 e 1970, especialmente na perspectiva filosófica de 

Marcien Towa, filósofo camaronês e de Théophile Obenga, filósofo congolês, os 

quais buscam criticar o eurocentrismo e a sua proposição falaciosa da esterilidade 

intelectual africana, ao mesmo tempo em que propõem evidenciar a racionalidade 

filosófica no continente africano. 

O texto intitulado Que educação das relações étnico-raciais queremos no 

século XXI? Uma leitura psicossocial e crítica da desumanização eurocêntrica 

e racista, publicado em 2016, é de autoria de Simone Gibran Nogueira, que possui 

graduação em Psicologia pela UFSCar - Universidade Federal de São Carlos - (2003) 

e pós-doutora em Psicologia na Pontifícia Universidade Católica (PUC) de Campinas. 

Atualmente, é pesquisadora colaboradora da Faculdade de Educação da 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), pesquisadora do Coletivo de 

Salvaguarda da Capoeira de Campinas. Trabalhou como professora titular da 

Faculdade Anhanguera de Jundiaí e é formadora de professores da rede, para a Lei 

10.639, contratada pela Prefeitura Municipal de São Paulo. Tem experiência na área 

de Psicologia, com ênfase em Psicologia Social, atuando principalmente nos 

seguintes temas: educação das relações étnico-raciais, pertencimento étnico-racial, 

capoeira angola, psicologia africana e cultura afro-brasileira. O texto tem coautoria de 

Raquel Souza Lobo Guzzo que é professora Titular da Pontifícia Universidade 

Católica de Campinas. Tem experiência na área de Psicologia, com ênfase em 

Psicologia Social, atuando principalmente nos seguintes temas: educação das 

relações étnico-raciais, pertencimento étnico-racial, capoeira angola, psicologia 

africana e cultura afro-brasileira.  

Nesse artigo, Guzzo e Nogueira relatam no decorrer do seu trabalho que o 

Brasil, assim como outras sociedades latino-americanas, sofreram processos de 

violência para constituição de seu território e nação. O Brasil resultou do encontro 

forçado de diferentes povos. A violência da colonização ainda continua em vigor na 
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atualidade, em outras palavras, continua se reproduzindo nas relações sociais. As 

autoras defendem a necessidade emergente de reflexões que gerem processos 

educativos para desnaturalizar a inferioridade de não-brancos e promover a 

descolonização mental.  

Para as autoras a lógica imposta pelo colonialismo, denominada de 

eurocentrismo, continua viva ainda hoje, presentes nas relações sociais, na vida 

cotidiana, nos nossos processos educativos escolares e na nossa própria maneira 

de pensar e viver com os outros. A naturalização da negligência de direitos básicos – 

a exclusão social em que muitos indivíduos enfrentam no Brasil, assim como a 

existência de diferenças entre brancos e negros com base em fatores biológicos 

raciais – é uma construção do período colonial brasileiro. Guzzo e Nogueira fazem 

uma crítica a este sistema de classificação hierárquica racial que impõe, como 

modelo de humanidade “moderna”, o padrão de pessoas brancas, e exclui todos os 

outros povos do mundo (não-brancos) – africanos, aborígenes, asiáticos, ameríndios 

– que foram localizados em lugares de inferioridade, sendo representados em 

diferentes medidas como povos do passado, atrasados, primitivos e selvagens.  

Na visão das autoras, cabe aos educadores refletirem e desconstruírem 

alguns mitos que giram em torno das culturas ocidentais modernas europeias. O 

primeiro deles é a ideia e imagem da história da civilização humana num 

desenvolvimento unilateral e unidirecional, que culminaria na civilização europeia. 

Na prática, esta racionalidade aparece quando nos livros didáticos, até hoje, traz a 

representação imagética da evolução humana retratada como um processo que nos 

assemelha a macacos e culmina no homem branco. Indaga as autoras Guzzo e 

Nogueira: por que a maioria desses materiais de ensino de história das escolas 

brasileiras não trazem a representação da evolução humana que culmina num ser 

humano com características negroides, asiáticas ou ameríndias? 

Os povos não-europeus pouco aparecem no currículo escolar e, quando 

aparecem, figuram em representações que demonstram submissão, participações 

na história do Brasil encerradas no passado e nos trabalhos braçais forçados. Em 

outras palavras, a riqueza histórica somada à cultura milenar desses povos, junto 

com a dos seus antepassados que migraram forçosamente para os país, bem como 

suas contribuições humanas para a formação da nossa cultura brasileira, são 

silenciadas, menosprezadas e ignoradas. 
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O texto História da África e história atlântica: contribuições e 

possibilidades, de 2016, escrito por Mariana Schlickmann, doutoranda em História 

na UFSC - Universidade do Estado de Santa Catarina, na linha de Culturas Políticas e 

Sociabilidades. É mestra em História pela UFMG - Universidade Federal de Minas 

Gerais e graduada em História (licenciatura e bacharelado) pela UDESC - 

Universidade do Estado de Santa Catarina. Tem experiência na área de Patrimônio 

Histórico e História Regional (Vale do Itajaí - SC). É especialista em História da África, 

Diáspora Africana e História das Relações Internacionais entre Brasil e o continente 

africano e geopolítica. Esse artigo analisa o cenário atual, como a historiografia 

africana tem se constituído como novo campo de pesquisa nos últimos anos, bem 

como se propõe a analisar a trajetória destes estudos através das correntes 

historiográficas que nortearam as pesquisas dos historiadores desde a segunda 

metade do século XX. 

A autora argumenta que uma das novas abordagens que tem sugerido sobre 

a História da África é sua relação com a História Atlântica, essa perspectiva parte da 

premissa de que a África não era isolada e que, portanto, havia uma integração 

tanto entre as populações locais como com as europeias, estabelecidas através do 

Oceano Atlântico. Estas relações estabelecidas não são tratadas por estes novos 

estudos na perspectiva da metrópole-colônia, centro-periferia. O objetivo é, antes, 

uma análise não hierarquizada e não eurocêntrica que permita descortinar as 

especificidades tanto da África quanto das Américas e vinculá-las a um contexto 

mundial. 

 Segundo a autora, o pesquisador Schlickmann argumenta que no Brasil,  

apesar do crescimento de mais de mais de 500% de monografias brasileiras 

dedicadas ao estudo África e da Diáspora Africana nos últimos dez anos, ainda 

existe a necessidade de dinamizar os estudos da África e desvinculá-los daqueles 

ligados às temáticas afro-brasileiras, para percebê-los em seu próprio eixo histórico 

africano ou naquilo que é chamado de contexto ou Mundo Atlântico. Mesmo que o 

objetivo final desses estudos seja entender as relações históricas entre a África e o 

mundo, é preciso que os historiadores voltem suas óticas para a própria África, ou 

que, a partir dela, visualizem suas interações com outras regiões 

Este interesse tardio por África no Brasil é refletido no baixo número de 

professores especializados, de cursos oferecidos, de disciplinas obrigatórias nos 

cursos de graduação e no acesso ao material didático, pois há pouco interesse em 
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publicações e traduções de livros por parte das editoras. Além, é claro, dos 

estereótipos e preconceitos que ainda permeiam o imaginário da população. 

O texto Paradigmas Afrocêntricos: Intelectuais e a escrita da História da 

África Negra é de Mariana Gino, publicado em 2018. Doutoranda em História 

Comparada pela UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro. Coordenadora da 

Coordenadoria de Experiências Religiosas Tradicionais Africanas, Afro-brasileiras, 

Racismo e Intolerância Religiosa (ERARIR/LHER/UFRJ), atua nos seguintes grupos 

de pesquisa “Modernidade, Religião e Ecologia”, vinculada a (PUC-MINAS) e "Grupo 

de estudos Áfrikas" (UFJF) e no Laboratório de História das Experiências Religiosas 

(LHER/UFRJ). É ainda pesquisadora associada da ABPN. Possui trabalhos 

apresentados e publicados nas diferentes áreas de formação humana. Atualmente, 

dedica-se aos estudos sobre a Histórias das Áfricas. A autora enfatiza os variados 

movimentos compostos por populações negras que se apresentaram como 

exemplos para elaboração do conceito afrocentrismo, apresentando fatos históricos 

que dizem respeito às populações negras localizadas nas Américas e nas Áfricas.  

Com base nas conceituações de Asante, a autora demonstra que na origem 

do termo afrocentricidade – explicando que esse termo é resultado de um amplo 

processo de tomada de consciência política e de direitos, tendo como uma das suas 

principais propostas promover as Áfricas – há um determinado status, a tal ponto, de 

as Áfricas figurarem no centro de todas as atenções. Faz parte de uma 

desintoxicação mental por meio da descolonização intelectual. Uma das suas 

principais bandeiras, a consciência crítica acerca da pessoa do africano e das 

populações negras espalhadas no mundo, está no cerne da ideia de 

afrocentricidade.  

Para Gino, o conceito de afrocentricidade se interliga a outros conceitos como 

o conceito de agente, agência e desagência. O primeiro diz respeito ao momento 

que os indivíduos tomam consciência de seus atos a tal ponto de agirem de maneira 

independente de interesses pessoais. Desta forma, os intelectuais africanos, ao se 

colocarem como promotores do renascimento africano, são agentes dessa ação, 

trata da capacidade dos indivíduos disporem dos recursos psicológicos e culturais 

necessários para promoverem seus  avanços, a liberdade humana, ou seja, os 

intelectuais africanos que saíram de seus países para estudar nas universidades 

europeias, ou norte americanas agiram sobre a ideia da agência, pois conseguiram 
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dispor de suas  tradições culturais e psicológicas para viverem em outros espaços, 

mas nunca deixaram de ser africanos. 

O texto L’ecole en afrique occidentale – la langue comme action 

strategique et facteur de deperdition scolaire : le cas du benin (Escola na África 

Ocidental - língua como ação estratégica e fator de perda escola: o caso do Benin), 

é de autoria de Sènakpon Fabrice Fidèle Kpoholo que possui doutorado em 

educação (Linguagem, Conhecimento e formação de professores) pela Universidade 

Federal de Juiz de Fora (2019), investiga o fracasso e a evasão escolar em meio rural 

beninense (África), o ensino de história e cultura africana e afro-brasileira em sala de 

aula e nos diversos espaços formativos e interfaces Educação e cinema. Tem 

interesse em assunto com relação à geografia (ensino de geografia e planejamento 

territorial), ao cinema/educação, currículo e cotidiano escolar; à cultura africana e afro-

brasileira. A coautora é Ines Barbosa de Oliveira doutora em Sciences Et Théories de 

L'éducation - Université de Sciences Humaines de Strasbourg (1993). Pós-doutora 

pelo Centro de Ciências Sociais da Universidade de Coimbra (2002) e titulada HDR 

(Habilitação para dirigir pesquisas) pela Université de Rouen (França, 2013). 

Professora titular da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) é ex-

presidente da Associação Brasileira de Currículo (ABdC), membro titular do Conselho 

Fiscal da ANPEd e do GT Currículo da entidade. Atua e possui publicações voltadas 

aos debates em torno da emancipação social democratizante, com foco nos seguintes 

temas: novas epistemologias em educação, pesquisa nos/dos/com os cotidianos, 

currículos praticados pensados e cotidiano escolar; direito à educação e políticas 

educacionais.  

No artigo publicado em 2014, os autores fazem uma exposição acerca dos 

fatores demográficos e socioculturais de abandono escolar em áreas rurais do 

Benin, pretendendo destacar a influência da linguagem, portanto, a cultura e alguns 

mecanismo como idioma, como dificultadores, e de bloqueio para a conclusão bem-

sucedida do processo de ensino/aprendizagem. O texto faz menções a regiões da 

África e mais particularmente do Benin, que sofreu a colonização francesa onde 

foram estabelecidas relações de hegemonia entre culturas. O francês tornou-se, com 

o tempo, a primeira língua estrangeira ensinada nas escolas e a única através da 

qual o processo de ensino e aprendizagem é realizado. É relatado no texto algumas 

práticas de ensino adotadas nas escolas do Benin sobre as quais muitos estudantes 

apresentavam estranheza e dificuldades no trato com a língua francesa na colônia, 
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já que esta não era a sua língua materna. Assim, várias estratégias autoritárias 

foram desenvolvidas para "convencer" os alunos a apreenderem os conteúdos da 

língua ocidental francesa.  

Nesse contexto, nas salas de aula, os alunos que demonstravam habilidades 

particulares em aprender a língua do colonizador eram recompensados com 

premiações. Já aqueles que apresentavam dificuldades eram punidos de várias 

maneiras. Esses tipos de práticas contribuíam para a criação de relações 

hierárquicas entre os alunos, segundo as quais aqueles alunos que dominam melhor 

o idioma do colonizador e os ensinamentos adquiridos por ele, são superiores aos 

outros.  

A partir daí, contata-se a imposição não apenas de uma língua sobre as 

outras, mais também a imposição da cultura do colonizador, estabelecendo a 

censura sobre suas culturas tradicionais, impondo pela escola a ideologia moderna 

colonialista e a sua institucionalização. Constata-se ainda na leitura deste artigo, em 

referência ao assunto das línguas locais, os seguintes apontamentos: embora o 

francês seja a língua oficial do Benin, é nessas duas línguas que quase tudo 

acontece. Até mesmo em repartições públicas, casa, mercado, nos campos, na rua, 

etc., as crianças falam quase o tempo todo, sua língua materna. A escola é, então, o 

único lugar pelo qual eles mantêm contato com a língua francesa e, mesmo nesse 

caso, durante o recreio, ela é rapidamente substituída pelos idiomas locais nas 

conversas entre os alunos e entre eles e boas senhoras, etc. Tudo isso reduz o 

tempo necessário para praticar a aprendizagem do idioma. E, é claro, os alunos têm 

muita dificuldade em dominá-lo. 

Os autores concluem o texto fazendo um apelo por mudanças nesse sistema 

de ensino, apesar dos vários desenvolvimentos que experimentaram, e necessário 

transformar mais. É preciso romper com os objetivos e ideais coloniais e realmente 

se adaptar às realidades locais. O abandono escolar é um grave problema 

vivenciado nas escolas africanas, como o texto demonstra, destacando que o 

trancamento de matriculas na África rural, especificamente no caso do Benin, não se 

deve apenas a fatores econômicos.  

Como nas formulações dos pesquisadores e pesquisadoras apresentados no 

Quadro 3, percebemos que um dos principais problemas quando se trata da escrita 

da história da África no Brasil está praticamente toda baseada no olhar eurocêntrico, 

considerando, por vezes, as formas de pensar a história daquele continente que 
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desconsidera a produção de saber da África sobre si mesmo. Além da necessidade 

de buscar entender as relações sociais, econômicas daquele continente a partir de 

um olhar  de intelectuais da modernidade europeia que consideram o povo africano, 

e consequentemente seus descendentes espalhados pelo mundo, como inferiores e 

mesmo sem história, lógica a partir da qual esse tipo de argumento sustentou uma 

política de colonização, tanto no século XV com a Expansão Marítima, como no 

século XIX com as políticas imperiais, conforme argumentam vários dos textos 

analisados acima. 

A partir dessa constatação os intelectuais que publicam na Revista da ABPN 

recomendam que o procedimento a utilizar ao tratar da história do seu continente 

deve levar em consideração as características do continente e de seus atores e das 

sociedades organizadas por esses antes da chegada dos europeus. Nesse contexto, 

podemos perguntar, por que apesar do Brasil ser o país com maior população negra 

fora do continente africano, sabemos tão pouco sobre esse continente? É 

fundamental argumentar com os nossos discentes, como professores comprometido 

com um ensino de história que não hierarquiza os grupos formadores de nosso país, 

que é inegável que o mundo ocidental construiu o seu relacionamento com as 

populações extra europeias com base em preconceitos de todo o tipo, ou seja, a 

partir de uma historiografia eurocêntrica.  

   

4.1.2 As Áfricas antes da chegada dos europeus 

 

A construção de práticas pedagógicas do ensino de história que trata do 

continente africano que chegam na sala de aula sobre as Áfricas retrata os grupos 

humanos que ali vivem somente a partir do olhar do europeu e, muitas vezes, com 

início do século XV, quando devido à Expansão Marítima, os países da Europa 

começaram a buscar formas de ocupar territórios no continente africano. 

Pensadores, como Visentini, Ribeiro e Pereira (2013), argumentam que as fontes 

escritas são raras no período chamado de África Pré-Colonial, ou seja, antes da 

chegada dos Portugueses, no século XV.  Os docentes, ao trabalharem com a 

História da África, precisam ter em mente que a maioria dos povos tinham como 

base a tradição oral, ou seja, quando se encontram fontes escritas, elas são raras no 

tempo e espaço e, geralmente, compreendem escritos que se refere à África do 

Norte.  
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Os autores seguem argumentando que os escritos sobre África subsaariana 

serão encontrados com maior frequência, a partir do século VIII, com a expansão 

Islâmica. No entanto, a interpretação destas fontes é, muitas vezes, difícil, sobretudo 

por estar marcada por processos de sociabilidades não inteligíveis ao mundo 

ocidental e é exatamente essa dificuldade de acesso às fontes que fez com que 

muitos historiadores europeus afirmassem que a África, em especial, a África 

Subssariana não tivesse história. Como provocação, poderia perguntar: uai, mas 

houve contato dos povos africanos com outros povos antes da chegada dos 

europeus? Eles não viviam isolados do resto do mundo? No intuito de problematizar 

as questões acima organizamos o Quadro 4. 

 

Quadro 4 - As Áfricas antes da chegada dos europeus 
 

Nome da obra Autor/a Publicação 

La route orientale de l’esclavage, 

origines d’identites complexes: le cas 

du mozambique 

Luis Tomas Domingos fev. 2012 

Amkoullel, o menino fulo: o limiar da 

religiosidade Afro-islâmica 

Eumara Maciel dos Santos e 

Allison Esdras Gernandes de 

Oliveira 

jul.-out. 2011 

Fonte: Revista da ABPN 

 

O tema que mobiliza o Quadro 4 é “As Áfricas antes das chegada dos 

europeus no século XV”. Trabalhar com essa temática nos permite perceber todo um 

processo de sociabilidade que existia no continente africano antes das chegadas 

dos portugueses do século XV. Para além disso, nos possibilita mostrar aos nossos 

discentes no ensino de história as mudanças de estruturas dos povos africanos 

quando os europeus estabeleceram uma dinâmica de escravização baseada no 

capitalismo e na retirada de grande montante de africanos em situação de 

sermovente – objeto vivos de trabalho – das Áfricas. 

O primeiro texto a ser analisado é La route orientale de l’esclavage, 

origines d’identites complexes: le cas du Mozambique (A rota oriental da 

escravidão, origens das identidades complexas: o caso de Moçambique), publicado 

em 2012, de Luis Tomas Domingos, que possui doutorado realizado na França em 

Anthropologie et Sociologie du Politique. - Universite de Paris VIII (2002)-França. 

Atualmente, é professor da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 

Afro-Brasileira, UNILAB - Ceara/Brasil. Coordenador do Núcleo dos Estudos Africanos 
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e Afro-Brasileiros - NEAAB - UNILAB. Tem experiência na área de Antropologia e 

Sociologia da Política, com ênfase em Antropologia Social e Cultural atuando 

principalmente nos seguintes temas: identidades sociocultural e política, étnico-raciais, 

religiosidade de Matriz Africana, estudos Africanos e Afrodescendentes, África, Brasil. 

Atua na área de Antropologia. Em seu currículo Lattes os termos mais frequentes na 

contextualização da produção científica, tecnológica e multicultural são: Identidades e 

diversidades culturais nos processos de integração social, Questões de identidades 

étnicas e formação de Estado-Nação em África (Moçambique), região do Vale de 

Zambeze, Religiosidade de Matriz Africana, Cristianismo, Cultura Afro-brasileira, 

Etnicidade, Brasil e Conflitos Socioculturais.  

No decorrer de sua produção textual Domingos busca enfatizar aspectos 

históricos sociais das populações localizados na costa oriental e africana, durante o 

período em que vigorou a rota da escravidão nessa região, destacando o caso de 

Moçambique, revelando particularidades que remetem contatos, trocas culturais, 

dessas populações que datam dos últimos dois milênios. O autor apresenta o 

Oceano Índico como um grande epicentro de circulação de povos e mercadorias 

constituindo uma rica história de diversidade e contato com a parte oriental do 

mundo. 

De acordo com o autor, o Oceano Índico foi palco de múltiplas relações 

comerciais entre os países e nações desde a antiguidade e durou até a chegada 

portuguesa na costa africana. Domingos chama atenção para o fato que desde o 

século VII, ocorreu o estabelecimento dessas relações na costa leste do continente. 

Ao longo do desenvolvimento do artigo, percebemos a intenção de Domingos de 

evidenciar múltiplas dinâmicas e relações que o continente africano desenvolveu 

dentro do Oceano Indico, como menções a região de Madagascar que no século XIII 

os povos árabes dessa região negociavam com a Índia e a Indonésia, permitindo a 

introdução de vários aspectos da cultura maio e da indonésia no continente africano 

através de Madagascar.  Domingos faz menção também às variadas levas de 

imigrantes que vão adentrando as Áfricas em diferentes momentos e contextos, 

resultando em profundas alterações nas sociedades instaladas nessas regiões. 

Outro elemento referenciado no texto por Domingos acerca destes imigrantes 

é a religião, sobretudo porque a cultura da maioria dos povos que estavam na região 

estava vinculada ao Islã. O autor chama atenção para a importância de 
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compreendermos esse contato  para entendermos a sociedade africana atualmente 

e suas relações internas e externas ao longo da história. 

A segunda fonte a ser analisada nesse eixo é intitulada AMKOULLEL, O 

MENINO FULA: o limiar da religiosidade afro-islâmica, publicado em 2011, de 

autoria de Allison Esdras Gernandes de Oliveira e Eumara Maciel dos Santos. Esta, 

doutora em Estudos Étnicos e Africanos pela Universidade Federal da Bahia 

(PÓSAFRO/CEAO) – Salvador. É membro Grupo de Pesquisa: África: história e 

identidades (UFBA). Allison Esdras Fernandes de Oliveira é professor substituto da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), desenvolve pesquisas na área de formação 

de professores, gênero e sexualidade.  

O texto reproduz paisagens, sobretudo, aspectos sociorreligiosos dos fulas, 

que foram transmitidos de geração em geração a povoações do Mali africano, 

destacando o momento em que o islamismo se incorpora na vida dessas 

comunidades se transformando em religião hegemônica. Esclarece que, entre as 

razões para isso, esta expansão religiosa islâmica em solo africano advém de 

relações comerciais mercadológicas, em que se mantinham o contato entre os 

muçulmanos e africanos, e da conversão de um soberano, fato que implicava a 

conversão de toda uma comunidade. Houve também a sedutora proposta da 

prosperidade dos estados islâmicos, os quais eram tidos como agraciados. Por meio 

da sua mão colonizadora, buscaram expansão territorial e especiarias, impondo-se 

ora pela força bruta do seu poderio, ora pela força da sua fé, no território africano. 

No decorrer texto, Oliveira e Santos argumentam que a presença religiosa 

islâmica, sua prática e aceitação, antes das chegadas dos europeus ao continente 

africano, num primeiro momento, foi alvo de muita resistência por partes das 

sociedades africanas, especialmente por se defrontar com religiões tradicionais 

presentes no solo africano. Buscam analisar com foi esse processo de encontro 

entre as religiões tradicionais africanas e islamismo, a partir da análise da 

autobiografia de Amkoullel, o menino fulo, da qual destacam fatos da sua vida, a 

começar pela infância e a adolescência como um momento bom e bonito cheio de 

particularidades, como aquele que, mesmo tendo vivido em uma sociedade fundada 

nos ensinamentos espirituais da religião islâmica, evidencia o olhar de um homem 

africano, ao traçar memórias infanto-juvenis no cenário de uma África islamizada. 

A legitimidade da obra está no fato dela ser retratada por um africano Bâ, e o 

fato deste estar inscrito em uma formação ideológica religiosa muçulmana, o faz 
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ignorar os tons da opressão islâmica contra a figura feminina, por exemplo. De 

acordo com os autores do texto, na autobiografia, além de ficar omisso diante da 

violência sobretudo pela opressão islâmica às mulheres, adota uma postura 

diferente, positiva, ao ressignificar a ideia de África una, simples e limitada. Ao 

recontar as histórias de sua comunidade, revela um novo olhar sobre o continente 

africano, expõe nuances múltiplas, que se apresentam em uma nova África, com 

sonâncias diferenciadas, onde cada peculiaridade compõe esse instigante e formoso 

mosaico cultural.  

Nas discussões eurocentradas sobre a história da África, muitas vezes, é 

passada a ideia de que os povos africanos estavam isolados, antes da chegada dos 

portugueses no século XV, o que dá o título de colonizador das terras africanas. 

Como percebemos nos textos analisados que compõem o Quadro 4, é fundamental 

ressaltar em nossas salas de aula que antes da chegada dos europeus africanos 

não estavam isolados, que para além da interação interna, houve um intenso contato 

externo, em especial depois do século VII, com a expansão muçulmana sobre o 

continente.  

De acordo com a discussão proposta nos dois textos do quadro acima, e 

reforçado por Visentini, Ribeiro, Pereira (2013), este processo envolveu, incialmente, 

a conquista e, mais tarde, a conversão de diversos povos africanos ao Islã. Assim, 

esse processo teve início, no século VII, com a conquista do Egito, cem anos mais 

tarde todo o litoral africano do Mediterrâneo e, gradativamente, avançando para o 

Sul, através do Deserto do Saara. Nos séculos seguintes, a religião muçulmana 

atingiu diversas regiões da África subsaariana. 

Os muçulmanos, ao avançar pelo continente africano, interagiram com o 

sistema sociocultural de diversos povos, inclusive com o sistema de escravidão que, 

até então, existia no continente. Para compreender como se deu o processo de 

interação e mudanças com o sistema escravocrata que afetou o continente, no 

decorrer da história, o sistema escravocrata existente antes da chegada da 

expansão muçulmana foi intitulado de escravidão doméstica e também pode ser 

conhecido como escravidão interna pré-colonial africana, em que as pessoas eram 

transformadas em escravos por punição a algum crime, ou por dívida (favorecendo a 

penhora humana). Alguns autores, como Lovejoy (2002), afirmam que esse tipo 

contraditório de escravidão pode ser considerado uma forma menos agressiva, pois 

os escravos poderiam ter acesso à terra, enquanto meio de produção, poderiam 



74 
 

  

casar-se com pessoas livres e, algumas vezes, eram considerados como membros 

da família de seu proprietário. 

Na escravidão doméstica, o escravo era adotado como filho do senhor, mas 

ficava menor para sempre, nunca se emancipando do controle de seus proprietários. 

Os escravos, no sistema doméstico, podiam desempenhar muitas funções 

econômicas, mas sua presença estava relacionada com o desejo do senhor de 

aumentar o seu poder político. A sociedade, nesse caso, não estava organizada de 

modo que a escravidão fosse uma instituição essencial, soma-se a isso o fato de 

que essa escravidão, raramente, implicava em deslocamento para fora do continente 

africano. 

Desde os fins do século VII, os árabes, partindo da região do Golfo Pérsico e 

da Arábia, disseminaram o islamismo pela força da palavra, dos acordos comerciais 

e, principalmente, das armas. Eram as chamadas guerras santas, as jihad, 

destinadas a islamizar populações, converter líderes políticos e escravizar os 

“infiéis”. Essa prática ficou conhecida como escravidão islâmica e nela havia uma 

preferência por escravos do sexo feminino. Lovejoy (2002) afirma que essa 

preferência pode ser explicada pela função de as escravas concubinas “produzirem” 

escravos através da reprodução. Os países muçulmanos eram o destino de muitos 

cativos, pois a cultura e religião islâmica aceitavam o sistema de concubinagem, 

estando as concubinas a ocupar o lugar de preferência, como companheiras e 

mães, além de seu poder de reproduzir e serem de mais baixo custo de aquisição 

para seu proprietário, em relação às suas mulheres-esposas. 

Souza e Felipe 2019 argumentam que a escravidão muçulmana incentivou 

um tipo mais comercial de escravidão no mundo árabe, o que explica a presença 

negra em diversos países do oriente. Além disso, estudiosos africanistas 

encontraram inúmeros escritos que se referem às Áfricas, a partir do século XVII, em 

bibliotecas do atual Irã (região da antiga Pérsia).  A chegada dos europeus, a partir 

do século XV e o comércio atlântico potencializaram as vendas de homens e 

mulheres e estes se tornaram moedas de trocas, nas sociedades africanas. Essa 

escravidão ficou conhecida como escravidão capitalista, visto que ela alimentava o 

mercantilismo europeu e esse comércio colocou à disposição dessas sociedades 

diversos produtos que, até então, nunca tinham tido acesso, influenciando, assim, a 

economia e a forma de organizar a política local. Lovejoy (2002) demonstra que a 

instituição da escravidão, no continente africano, através do comércio atlântico, 
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modificou todos os setores internos, nos locais em que ela se implantou. A produção 

econômica, em algumas regiões da África, passou a depender do trabalho escravo, 

o poder político o utilizava, em grande medida, nos exércitos. Assim, o comércio 

externo de venda de escravos tornou-se uma importante fonte de renda para o 

continente. 

Outra grande consequência da presença europeia nas sociedades africanas 

consiste no aumento da diferenciação social entre os próprios africanos. Para Souza 

e Felipe (2019), as mercadorias europeias trazidas como objeto de troca 

transformaram-se, rapidamente, em símbolos de status social e as armas, também 

utilizadas como objetos de troca por escravos, passaram a ser fundamentais para a 

garantia de uma superioridade militar entre os reinos. A interferência europeia 

através do fornecimento de armas passou, consequentemente, a ser de suma 

importância para a conquista de mercados, por parte desses reinos. Para além 

disso, a partir do século XV, a presença europeia no continente africano será 

frequente e esses serão responsáveis pela retirada de milhares de africanos das 

Áfricas, pelo atlântico, em condição de escravizados, situação que durará até o 

século XIX, quando o continente africano será alvo das política imperiais europeias. 

 

4.1.3 As Áfricas e suas complexidades  

 

As políticas imperiais europeias retiraram do continente africano parte 

significativa de suas riquezas naturais. Hernandez (2005), ao descrever essas 

políticas, afirma que isso se tomou grande influenciador de algumas regiões das 

Áfricas, como a Ruanda, que hoje é um dos países com o menor Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) do mundo e boa parte da população se encontra 

em situação de miséria. Utilizando das teorias raciais do século XIX, os europeus 

adentram o continente africano com o argumento que era função deles ajudar os 

africanos a se desenvolverem, o que o Rei Leopoldo II da Bélgica chamou de fardo 

branco. (HERNANDEZ, 2005) 

Como já mencionamos anteriormente a população africana foi entendida 

pelos colonizadores como inferiores, o que foi a desculpa perfeita para invasão 

europeia no continente africano intitulado de imperialismo, no século XIX. No século 

XX, em especial no período Pós-Guerra, no contexto da independência dos países 

do continente africano, propagou-se uma nova leitura desqualificante das Áfricas: a 
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de que ela não seria capaz de se desenvolver sozinha e se envolveriam em guerras 

tribais, estereótipos que atualmente ainda afetam o continente. Em busca de 

entender como os/as pesquisadores/as que publicam nas revistas da ABPN 

entendem as discussões que perpassa África contemporânea é que organizamos o 

Quadro 5, a seguir. 

 

 

 

 

 

Quadro 5 - As Áfricas e suas complexidades 
 

Nome da obra Autor/a Publicação 

Conflitos: traumas e memórias 

 

Kabengele Munanga jul.– out. 2013 

São Tomé e príncipe: estado negro no 

território das águas 

Diosmar M. Santana Filho e 

Julio Cesar de Sá da Rocha 

Jul - Out 2017 

Escritos missionários na áfrica sob as 

críticas dos estudos pós-coloniais 

Jefferson Olivatto da Silva Jul-Out 2016 

A força do feitiço: tradição oral, afro-

memórias e historiografia 

José Bento Rosa da Silva Jul - Out 2018 

 Fonte: Revista da ABPN 

  

O tema mobilizador do Quadro 5 é “as  Áfricas e suas complexidades” com a 

intenção de mostrar que o continente africano precisa lidar com diversos traumas e 

com uma realidade social impactada pelas políticas de inferiorização impostas pelas 

políticas de expansão europeia  a partir do século XV,  que buscou retirar autonomia 

dos povos africanos sobre o seu território e recursos naturais, além de inferiorizar e 

satanizar muitos das suas práticas de vidas. 

O texto que vamos trabalhar nesse eixo é intitulado Conflitos: Traumas e 

memórias, de Kabengele Munanga, brasileiro por naturalização desde 1985, nasceu 

na República Democrática do Congo, onde se graduou em Antropologia Social e 

Cultural pela Universidade Oficial do Congo (1964-1969). Em 1969 recebeu uma bolsa 

de estudos do governo belga (OCD) para iniciar seus estudos de Pós-Graduação na 

Universidade Católica de Louvain, Bélgica, onde permaneceu de 1969 a 1971. Nesse 

tempo, foi pesquisador no Museu Real da África Central em Tervuren (Bruxelas) onde 

se especializou em estudo das artes africanas tradicionais. No entanto, por questões 

relacionadas à ditadura militar instalada em seu país, teve que voltar sem terminar o 
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doutorado. Entre os anos de 1975 a 1977, com bolsa concedida pela Universidade de 

São Paulo, conclui seu doutorado na USP, em Ciências Humanas (área de 

concentração em Antropologia Social). Fez a maior parte de sua carreira acadêmica 

como professor efetivo desta, de 1980-2012, de onde se aposentou como Professor 

Titular, atuando principalmente nas áreas de Antropologia da África e da População 

Afro-brasileira, com enfoque nos seguintes temas: racismo, políticas e discursos 

antirracistas, negritude, identidade negra versus identidade nacional, multiculturalismo 

e educação das relações étnico-raciais. Organizou o livro Superando o racismo na 

escola. Ocupou cargos de Diretor do Museu de Arqueologia e Etnologia da 

Universidade de São Paulo (1983-1989), Vice-Diretor do Museu de Arte 

Contemporânea da USP (2002-2006), Diretor do Centro de Estudos Africanos da USP 

(2006-2010). É autor de mais de 150 publicações entre livros, capítulos de livros e 

artigos científicos. Recebeu vários prêmios e títulos honoríficos, entre os quais: a 

Comenda da Ordem do Mérito Cultural, pela Presidência da República Federativa do 

Brasil (2002), Grau de Oficial da Ordem do Rio Branco do Ministério Das Relações 

Exteriores, Palácio do Itamaraty(2013), Prêmio Benedito Galvão, da Ordem dos 

Advogados do Estado de São Paulo(2012), Troféu raça negra 2012, pelo Afro-Brás e 

Faculdade Zumbi dos Palmares (2011), Homenagem como Decano em Estudos 

Antropológicos, pelo Departamento de Antropologia da USP (2008), Homenagem da 

Associação dos Docentes da Universidade de São Paulo, ADUSP, em 2012, entre 

outros. Foi um dos protagonistas intelectuais negros no debate nacional em defesa 

das cotas e políticas afirmativas. Em setembro de 2016 recebeu o título de cidadania 

baiana pela Assembleia Legislativa do Estado da Bahia. Atualmente, professor 

visitante sênior da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia  UFRB, através de 

uma bolsa da CAPES. Em 29 de junho de 2018, recebeu o Prêmio de Direitos 

Humanos USP/2017.  

No texto o autor aponta para os fatores históricos e as causas sócio-políticas 

que explicam os conflitos presentes na contemporaneidade nas Áfricas. Munanga 

traça respostas para explicar o porquê dos cinquenta e cinco países que compõem o 

continente africano se encontraram as maiores taxas de violação e desrespeito aos 

direitos humanos, além de possuírem altos índices de pobreza e falta de democracia 

em muitos desses lugares.  

Para Munanga, para entender o lugar da violência na África contemporânea, é 

preciso fazer um recuo histórico e tentar situar a experiência atual numa perspectiva 
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histórica global, suscetível de explicar as especificidades de nossa época. Por meio 

do entendimento do passado das Áfricas e não o apelo exclusivamente ao estudo do 

presente no continente africano, mas retroceder ao estudo da conquista colonial e a 

sua exploração. Em relação à história das etnias, o autor relata que a conquista 

colonial se impôs pela violência, constituindo mais uma modalidade de violência 

interrompeu bruscamente os processos (geralmente violentos) que, em numerosos 

pontos do continente, vinham conduzindo ao nascimento de Estados cujas 

consequências explicariam em parte os conflitos e antagonismos irredutíveis vividos 

pela África de hoje, cuja saída é difícil. 

Para o autor do texto, é preciso ressaltar que a maioria dos povos e 

populações africanas vive em estado de violência desde que nasceram, pois 

pertencem ao continente mais violentado na história da humanidade nos últimos 800 

anos, mais ou menos. São dezenas de gerações de homens e mulheres no 

Continente Africano que nunca conviveram com a paz nesses anos e nem sequer 

tiveram a possibilidade de construí-la. Para Munanga, o continente africano convive 

com a violência desde os primórdios do tráfico e da escravidão árabe por volta do 

século VIII, passando pelo tráfico ocidental por volta do século XVI, e pela 

colonização no século XIX, às guerras das independências no século XX e às 

guerras fratricidas pós-independência que se perpetuam até hoje.  

O terceiro texto desse eixo a ser anlisado é São Tomé e príncipe: estado 

negro no território das águas, de 2017, de autoria de Diosmar Santana Filho, 

professor mestre em Geografia, pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), 

pesquisador do Grupo de Pesquisa Historicidade Estado e Direito (GPhED-UFBA). A 

coautoria de Júlio Cesar de Sá da Rocha, professor Dr. da Faculdade de Direito da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), coordenador pesquisador do Grupo de 

Pesquisa Historicidade do Estado, Direito e Direitos Humanos: interações sociedade, 

meio ambiente e povos e comunidades tradicionais (GPhED-UFBA). Diretor da 

Faculdade de Direito da UFBA (2017-2021).  

Nesse texto os autores têm como objetivo analisar o território da  República  

Democrática  de  São Tomé   e   Príncipe,   localizado   no   continente   africano. 

Reconhecendo na contemporaneidade as rugosidades dos quinhentos anos de 

tráfico e escravidão dos povos africanos pela colonização portuguesa naquele 

território. Os autores argumentam que a análise socioespacial da realidade do 

território insular da República Democrática de São Tomé e Príncipe dá-se em 
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relação ao processo de conquista do direito à terra africana pelos sujeitos 

santomense. E a configuração territorial apresenta desafios relacionados a sua 

formação social, que origina um povo que vive as rugosidades da violência dos 

corpos, entre os séculos XVI e XIX, e que perdurou por 75 anos no século XX.   

O texto ainda ressalta que o processo histórico pesa no pensar e agir sobre o 

território, na atualidade, ameaçado pelas mudanças climáticas, o que coloca o 

Estado submisso às estratégias definidas em escala global, correndo atrás de 

programas e projetos em troca de arrecadar recursos para gestão do território nos 

parâmetros desiguais ocidentais. Alcançar um novo modelo de desenvolvimento é o 

mergulho imperativo da sociedade santomense. Pela sua configuração territorial com 

relações globais, são necessários caminhos que farão formas novas, não renovadas 

e sim novas pelo reconhecimento da condição insular como responsável pelo 

desenvolvimento e não pelo atraso.   

Nesse processo é preciso reconhecer que suas águas são vida para cultura 

ancestral africana, base do equilíbrio e força, na disputa por objetos e técnicas 

capazes de disputar relações horizontais em um mundo vivido em escalas desiguais. 

Por fim, pensar em cooperação que paute o desenvolvimento do lugar, passa pelo 

reconhecimento das parcerias multilaterais que veja o território das águas como 

possibilidade de fomento de novas técnicas e estruturas, para a sociedade e o 

Estado nesse milênio. 

O próximo texto a ser analisado é Escritos missionários na áfrica sob as 

críticas dos estudos pós-coloniais, de 2017, de Jefferson Olivatto da Silva, pós-

doutorado em História/UFPR (História da África e Medicina Tropical), doutorado em 

Ciências Sociais/UNESP Marília (Introdução do catolicismo na Zâmbia). O autor 

retrata a expansão católica na Zâmbia no século XIX, os missionários que 

reproduziam uma concepção espaço-temporal que se sobrepunha ao local. As 

fragmentações espaço-temporais entre as populações locais e os europeus 

retraduziam a realidade tanto por distinção imagética como por justaposições 

simbólicas (símbolos religiosos, escolas, arquiteturas de casas, línguas e vestimenta 

s diferentes).  

O cotidiano do norte da Zâmbia foi descrito em larga escala pelo grupo 

missionário católico, Missionários da África.  Pretendendo, por meio da literatura 

crítica e pós-colonial, desvelar os modelos interpretativos que disputavam o espaço 

simbólico na construção dos escritos missionários do cotidiano colonial do norte da 
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Zâmbia, foi desenvolvido um instrumento interpretativo trinomial para compreender o 

fazer missionário: processos identitários, alteridade e territorialidade. O autor 

concluiu que a arena simbólica à qual os missionários recorriam para descrever a 

realidade Bemba e traduzir seus textos em Chibemba era permeada de jogos de 

interesses políticos, econômicos e religiosos, que tinham como meta instituir o 

catolicismo romano entre os Babemba, criando fronteiras contra práticas religiosas 

locais e reformistas. 

O outro texto desse eixo chama-se A Força do Feitiço :Tradição oral, Afro-

Memórias e Historiografia, de 2018 e de autoria de José Bento Rosa da Silva. O 

autor é professor associado da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), 

vinculado ao Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto e membro do 

Núcleo de Estudos de Identidades e Relações Interétnicas da Universidade Federal 

de Santa Catarina. Em seu texto Silva busca retratar as representações acerca do 

feitiço dos moradores da sua cidade natal, Lavras - Minas Gerais, e também de 

outros lugares do Brasil, por meio do método de pesquisa da história oral. Silva 

resgata fatos e simbologias acerca do feitiço, contando com seu próprio testemunho 

histórico, de seus familiares, vizinhos, moradores da sua cidade e de outros lugares, 

já que em muitas partes do texto narra situações e casos da sua vida. 

Ao longo do seu texto, Silva lança algumas questões para aguçar o leitor e, 

ao mesmo tempo, despertar o interesse pela leitura do seu trabalho. Nesse 

momento do texto, o autor faz referência a uma colocação de seu pai sobre a qual 

disse certa vez: "João Turinga não era apenas um feiticeiro mais era um feiticeiro 

dos bons". Silva lança a interpelação: "Então existe feiticeiros bons e ruins?”. Mais 

adiante Silva pontua no texto essa questão, ressaltando que não era nada disso, por 

meio das considerações de Swweet, pensador africano conhecedor do fenômeno 

estudado na África Central. Responde que não há um termo especifico para 

distinguir os bons rituais dos maus rituais de feitiçaria. Silva tem a preocupação de 

ressaltar em seu texto a chegada de africanos no Brasil, desde o período colonial, e 

dentre esses alguns que foram enviados para o Brasil por praticarem a Feitiçaria. 

Remete a responsabilidade do envio desses indivíduos à Igreja Católica que possuía 

um tribunal inquisitivo que tinha a função de condenar indivíduos, adeptos e 

suspeitos de feitiçaria, em regiões da África Central, recebendo a punição de 

extradição ao Brasil para viverem como escravos. 
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Silva consegue expor no seu tempo, no correr da escrita, a grave situação de 

perseguições e ameaças que os praticantes de feitiçaria sofriam no Brasil, e também 

aspectos de identificação com esses indivíduos, a reprovação ora despertando 

sentimento de amor, em outros de ódio, mas sobretudo algo era certo: o fato dos 

feiticeiros serem temidos e respeitados por brancos e negros. A simbologia nas 

mentes acerca dos feitiços atravessou fronteiras, adentrando em muitos espaços da 

sociedade brasileira: a música popular brasileira está cheia de exemplos dessas 

manifestações, a literatura também não fica pra traz, o mesmo se pode afirmar de 

jornais escritos e falados. 

Silva ressalta, tanto no caso de José Cabinda, quanto da família de feiticeiros 

da cidade de Itajaí, tratava-se de um período republicano em que a lei garantia a 

liberdade de expressão religiosa, pelo artigo 157 do código penal de 1890, da 

população brasileira, sendo uma tradição valiosa que herdada dos povos negros 

africanos, mas as denúncias continuavam a serem feitas. 

A problemática de inferiorização do continente a partir dos valores e crenças 

do mundo euro-ocidental continuam incidindo sobre os povos africanos pós século 

XV e vem até os dias atuais, ao não discutir porque os povos africanos têm os piores 

índices de IDH e quais foram os efeitos de anos de exploração dos recursos daquele 

continente sobre povo. Além disso, é muito comum cair num reducionismo. 

É necessário mostrar que para os/as alunos/as que as estereotipias negativas 

construídas ao longo da história dos povos africanos, como inferiores, incapazes de 

se desenvolver, está marcado por interesses políticos e econômicas da parte norte 

do mundo ocidental e pautou-se na hierarquização racial, que colocou a população 

branca como os sujeitos civilizadores e a população negra africana e afrodiaspórica 

como aqueles que devem ser civilizados. Ensinar e aprender história da África 

implica em problematizar em sala de aula a visão estereotipada sobre a África e 

seus povos, os discursos generalizantes e racistas. É fundamental demonstrar que a 

influência de outras regiões do mundo sobre o continente africano, como a Europa, 

até hoje marca a vida dos povos africanos e seus diaspóricos pelo mundo, como 

veremos no próximo capítulo ao tratar da população africana e seus descentes no 

Brasil. 
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5 AS ÁFRICAS NO BRASIL: TEMAS, PROBLEMAS E PROCEDIMENTOS NA 

REVISTA DA ABPN  

 

 Ao propormos problematizar como os intelectuais que publicam na Revista 

da ABPN discutem o ensino de história da África, encontramos uma série de textos 

que relacionam o continente africano com o Brasil, como não poderia deixar de ser, 

afinal somos o país com a maior quantidade de população que reconhecesse uma 

ancestralidade africana fora das Áfricas. Para além disso, como relatado por 

pesquisadores como Waldman e Serrano (2008); Sousa e Felipe (2019), é possível 

perceber inúmeras semelhanças entre o Brasil e o continente africano, semelhanças 

estas que vão desde uma massa territorial, de certa forma parecida, condições 

climáticas próximas, flora e fauna praticamente complementares, até as vinculações 

históricas.  

Apesar dessas vinculações históricas, geográficas, fenotípica e do fato de 

atualmente exaltarmos a formação da população brasileira, a partir do encontro dos 

povos indígenas, europeus e africanos em sua base, os conteúdos escolares, ao ser 

analisado mais de perto, percebemos que as narrativas históricas sobre essa 

formação preservam e valorizam as bases eurocêntricas para tal entendimento. Com 

isso, a participação dos povos indígenas e dos povos do continente africano, quando 

não é deixada de lado, é menosprezada ou até mesmo não reconhecida. 

Para Souza e Felipe (2019), um dos fatores que gera o entendimento da 

importância do continente africano para formação brasileira reside no fato de termos 

uma escrita da história e um ensino de história que carregam ainda uma visão 

eurocêntrica sobre o mundo e sobre a formação do Brasil, conforme discutimos no 

capítulo anterior. Essa visão eurocêntrica sobre o mundo diminuiu e/ou estigmatizou 

o que o Brasil tem de África, fazendo com que haja uma quebra de relacionamento 
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da população brasileira com os elementos africanos, em nosso país. Podemos 

afirmar que a memória coletiva nacional sobre o continente africano ficou 

fragmentada, deixando-nos somente com resquícios, na maioria das vezes, 

negativos, do continente negro no território nacional, lógico que entendemos que 

isso não ocorreu por acaso, tem relação direta com o projeto colonial europeu para o 

Brasil.  

Como afirma Oliva (2009), ainda vivemos as fortes reminiscências de uma 

história da África construídas pelos intelectuais europeus e seus descendentes no 

Brasil, até a primeira metade do século XX, que construíram uma narrativa sobre a 

África e seus descendentes argumentando que eram inferiores culturalmente 

perante os europeus. Portanto, menosprezar, desqualificar e, em alguns casos, 

apagar as possíveis contribuições africanas presentes na sociedade brasileira, 

seriam ações que acabariam por espelhar os tipos de representações geradas sobre 

os africanos: primitivos, preguiçosos e atrasados. O olhar que prevaleceu está ligado 

à população africana, enquanto escravizada, no Brasil, que tem a sua existência 

ligada ao trabalho braçal, sem fazer relação com todos os saberes trazidos pela 

população afrodiaspórica.  

 

5.1 ANCESTRALIDADE AFRICANA E SUA INFLUÊNCIA SOBRE A 

ORGANIZAÇÃO SOCIAL BRASILEIRA 

 

 O pensamento que vigora no imaginário brasileiro é uma participação da 

África na formação nacional somente a partir de seu trabalho braçal ou restrita à 

comida, dança e religião, vale sinalizar, são práticas e elementos sociais africanos e 

presentes no Brasil. No entanto, é necessário que se pense a participação africana 

na construção da identidade nacional para além dessas esferas.  

Souza e Felipe (2019) alertam que não se deve desconsiderar a importância 

dessas práticas culturais em nossa formação, é preciso se perguntar como elas 

foram narradas no Brasil e quais as relações que elas nos permitem fazer com o 

continente africano. O que queremos enfatizar é que ao tratar da presença africana 

no Brasil, em sala de aula, é preciso ir para além da folclorização dessas práticas, é 

fundamental entender que elas, muitas vezes, recriam as Áfricas em nosso território, 

como demonstram os intelectuais que publicam na Revista da ABPN.  
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Entendemos como alerta dos autores dos textos fonte de nossa pesquisa, que 

a folclorização ou invisibilidade do povo e da cultura africana está intimamente ligada 

à ausência desses conhecimentos nos espaços escolares brasileiros e a 

desvalorização da ancestralidade africana que, apesar dos processos de 

marginalização e inferiorização, compõe a sociabilidade brasileira, estando 

presentes nos mais diversos aspectos da identidade nacional. Vale ressaltar que as 

expressões culturais e intelectuais dos povos africanos foram desenvolvidas e 

disseminadas no Brasil, conforme a população negra escravizada aumentava e 

ocupava os espaços do território brasileiro, por meio sua presença tanto física como 

intelectual, como veremos nos textos organizados nos quadros a seguir, com base 

nos textos apresentados no Quadro 2 do segundo capítulo dessa dissertação. 

Da mesma forma que fizemos ao apresentar os principais temas, problemas e 

procedimentos dos textos do Quadro 1, alertamos que, ao analisarmos as fontes do 

Quadro 2, não seguimos uma ordem cronológica, conforme data de publicação e 

sim a afinidade temática, conforme as  construções dos eixos explicativos que se 

seguem e também que não pretendemos, de forma alguma, apresentar uma única 

forma de pensar esses textos no ensino de história, mas sim uma possibilidade de 

perceber essas fontes como um roteiro pedagógico afrorreferenciado pelos 

intelectuais que publicam na ABPN ,para trabalharmos o ensino de História da África 

e seus diaspóricos nas salas de aulas brasileiras. 

 

5.1.1 Populações Afrodiaspóricas no Brasil 

 

A população Africana chega a terras brasileiras na situação de mulheres e 

homens escravizados. Santos e Felipe (2019) narram que tudo se inicia em 1549, 

quando Dom João III baixou um alvará autorizando que cada senhor de engenho 

importasse até 120 escravos da Guiné e da Ilha de São Tomé, para todo engenho 

que aqui se encontrasse ativo. Ao adentrarem no Brasil como escravizados, o status 

jurídico dos povos vindos do continente africano era bastante diferente daqueles que 

vinham da Europa, por mais pobres que estes fossem. 

O que podemos adiantar é que essa situação imposta para os povos 

africanos em sua chegada no Brasil, marcará o imaginário nacional até os dias 

atuais, como veremos no decorrer desse capítulo. Muitos ainda reduzem a 
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participação da população afrodiaspórica na cultura nacional somente ao trabalho 

enquanto pessoas escravizadas.  

Com intuito de conhecer como os/as pesquisadores/as que publicam nas 

revistas da ABPN narram o impacto da população africana no Brasil é que 

organizamos o Quadro 6, que terá como tema mobilizador “Populações 

afrodiaspórica no Brasil”. O objetivo é compreender quais os problemas que uma 

perspectiva eurocêntrica trouxe ao abordar esse tema em sala de aula e quais 

procedimentos os intelectuais citados no referido quadro sugerem para discutir a 

história da população africana no Brasil e seus descendentes em sala de aula. 

 

Quadro 6 – Populações Afrodiaspóricas no Brasil 
 

Nome da obra Autor/a Publicação 

Os estudos africanos no contexto das 

diásporas 

Benjamin Xavier Paula  jul.– out. 2013  

Raça e desterritorialização: uma proposta 

de análise geográfica da diáspora 

africana 

Dalila Fernandes de 

Negreiros 

jul.-out. de 2010 

Negros e a cidade: sociabilidades das 

populações de origem africana e a 

emergência do centro cívico palmares. 

Willian Robson Soares 

Lucindo 

jul.– out. 2013  

Experiências em diáspora: africanas e 

africanos libertos numa cidade portuária 

ao sul do Brasil Desterro, (1810-1860) 

Claudia Mortari e Gabrielli 

Debortoli 

jul. – out. 2015 

A nação do branco sínteses e 

hibridismos: as possíveis heranças 

africanas no culto islâmico 

Rosiane Rodrigues nov. 2011 – fev. 

2012  

Entre a África e o Recife: interpretações 

do culto Chambá 

Valéria Gomes Costa nov. 2010 – fev. 

2011 

A transmissão do conhecimento nas 

culturas populares de matrizes africanas 

Jose Geraldo da Rocha e 

Cristina da Conceição Silva 

 nov. 2014 – fev. 

2015 

Produção de saúde em uma comunidade 

tradicional de terreiro de matriz africana: 

o sujeito bio-mítico-social 

Miriam Cristiane Alves, 

Nedio Seminotti e Jayro 

Pereira de Jesus 

jul - out 2017   

As relações entre o Brasil e a África a 

partir das práticas políticas de um 

parlamentar afro-brasileiro do Rio Grande 

do Sul na década de 1970 

Arilson dos Santos Gomes jul - out 2015   

 Fonte: Revista da ABPN 
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O texto Os estudos africanos no contexto das diásporas de autoria de   

Benjamin Xavier Paula, publicado em 2013, o autor é doutor em Educação na 

Universidade Federal de Uberlândia – UFU e tem experiência na área de História e 

Educação, trabalhando os seguintes temas: educação, exclusão social, ensino 

superior, movimento juvenil, movimento hip hop e história e cultura afro-brasileira. 

Nesse texto Paula afirma que, no Brasil, a escrita da história eurocêntrica sobre as 

Áfricas é um dos fatores constitutivos da dificuldade da construção de uma 

identidade valorativa da população negra. Para o autor, esse processo é resultando 

de uma História da África de dos Afrodiaspóricos que foi contada do ponto de vista 

do “outro”, de maneira depreciativa e negativa. Para Paula, é essencial reencontrar o 

fio condutor da história do negro brasileiro que o liga às Áfricas, sem distorções e 

falsificações. O autor afirma que a consciência histórica, pelo sentimento de coesão 

que cria, constitui uma relação de identidade mais sólida para cada povo.  

Paula continua a argumentação dizendo que durante muitos anos a escrita da 

história das Áfricas no Brasil foi marcada por tendências que reduziram ou omitiram 

as contribuições e práticas culturais dos povos negros africanos que foram trazidos 

para o Brasil em situação de escravizados. Segundo ele, é fundamental uma 

(re)interpretação da escrita da história das Áfricas no Brasil e de seu ensino.  A partir 

da leitura do texto, podemos entender que uma das várias possibilidades de 

concretização desse propósito é a busca por uma linha de interpretação e 

explicação histórica que vá na contramão daquelas que apresentam povos africanos 

como selvagem, vivendo em florestas, de modo que Paula defende que este ensino 

deve contemplar saberes dos povos negros e das Áfricas de forma afirmativa. 

O texto Raça e desterritorialização: uma proposta de análise geográfica 

da diáspora, publicado em 2010, é de autoria de Dalila Fernandes de Negreiros, 

que cursa doutorado em Africology na Universidade do Wisconsin, em Milwaukee. 

Mestra em Desenvolvimento de Políticas Públicas pela Fiocruz, é especialista em 

Educação para a Diversidade e Cidadania (UFG). Possui, ainda, bacharelado e 

licenciatura em Geografia pela UnB - Universidade de Brasília (2009). Negreiros inicia 

seu texto afirmando que a diáspora africana se refere à dispersão de pessoas 

negras do continente Africano, entre os séculos XV e XIX. O conceito se refere à 

noção de que essas pessoas e seus descendentes possuíam experiências comuns 

formadoras de identidade cultural própria. Para autora, refletir acerca das condições 

e situação das populações negras no mundo, a constatação dos flagelos, violências 



87 
 

  

e negação de direitos que sofrem os grupos negros, remete a uma tomada de 

consciência, uma identidade social, despertando sentimento de solidariedade global 

entre povos negros, assumindo as Áfricas como terra mãe. 

Como base em intelectuais citados no texto, Negreiros propõe classificar o 

movimento das diásporas de maneira diferente daquelas abordagens que tem como 

base uma matriz teórica e metodológica de base ocidental eurocêntrica que 

compreendem os negros africanos e seus descendentes, espalhados pelas diversas 

partes do planeta, como mero objeto de estudo. Com base no pensamento de 

Abdias do Nascimento, a autora afirma que os povos negros da diáspora devem ser 

compreendidos como sujeitos de um movimento global de deslocamento de saberes, 

culturas e histórias, na qualidade de sujeitos históricos, providos de identidade e 

titulares de um discurso forjado no âmbito da diáspora. 

No decorrer do artigo a autora afirma ainda que o africano é um ser 

diaspórico, pois a diáspora está impressa na memória e na história individual e 

coletiva de cada negro descendente de africano espalhado pelo mundo, seja na sua 

cosmovisão, seja nas suas tradições culturais que chamamos de cultura africana, 

ou, legado cultural africano. Nesse sentido, o conceito de diáspora africana recebe 

uma ressignificação que atribui às comunidades negras diaspóricas uma tradição de 

luta por transformação política expressa nas estratégias comuns de resistência 

adotadas nas ideologias de libertação.  

O texto Negros e a cidade: Sociabilidades das populações de origem 

africana e a emergência do Centro Cívico Palmares de autoria de Willian Robson 

Soares Lucindo, foi publicado em 2013. Atualmente o autor é aluno de doutorado na 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), pesquisando festas e 

comemorações de associações paulistas de homens de cor, entre 1897 a 1931, sob a 

orientação de Silvia Hunold Lara. Possui graduação em História pelo Centro 

Universitário FIEO (2006) e mestrado em História do tempo presente pela 

Universidade do Estado de Santa Catarina ( UDESC), sob a orientação do Professor 

Doutor Norberto Dallabrida e co-orientação do professor doutor Paulino de Jesus 

Francisco Cardoso, com a dissertação intitulada "Educação no pós-Abolição: um 

estudo sobre as propostas educacionais de afrodescendentes (São Paulo/1918-

1931)". É professor da rede municipal de São Paulo e tem experiência em História, 

com ênfase em História da Educação, Brasil República e Pós-Abolição, História e 

Cultura das Populações de Origem Africana no Brasil, Clubes Sociais Negros.   



88 
 

  

 Lucindo, neste artigo, esboça um panorama das dificuldades enfrentadas 

pelas populações de origem africana no Brasil, narrando atos de violência contra   

indivíduos negros e negras, exclusão e marginalização, por causa da sua cor de 

pele, o que remonta a época da  escravidão, quando a presença física e cultural das 

populações afrodescendentes era vista como a encarnação da barbárie. 

No decorrer do texto, o autor afirma que para superarem e resistirem à 

condição de marginalização, as populações afrodescendentes criaram uma 

sociabilidade entre eles. Reunidas nas ruas, as populações negras, em São Paulo, 

organizavam muitas ações visando a interações e sociabilidades, como festas 

religiosas que tinham batuques, danças e cantorias. Lucindo descreve também que 

muitas dessas festas eram organizadas pelas irmandades de homens pretos que, no 

entanto, com as reformas urbanas em São Paulo, no início do século XX, que tinha 

como intenção higienizar as cidades e as colocar dentro de um padrão europeu, o 

governo operou o apagamento da memória de muitas dessas festas, por representar 

uma sociabilidade negra, inclusive mudando os nomes das ruas, para indicar que 

essas deixaram de expressar a familiaridade com a populações, em sua maioria 

negra, que rodeava o local, rebatizando essas ruas com nomes pomposos que 

simbolizava a vitória dos republicanos e de seu lema ordem e progresso.  

O texto Experiências em diáspora: africanas e africanos libertos numa 

cidade portuária ao Sul do Brasil (Desterro, 1810-1860), publicado em 2015, de 

autoria de Claudia Mortari, professora Adjunta de História da África do Departamento 

de História do Centro de Ciências Humanas e da Educação (FAED) da Universidade 

do Estado de Santa Catarina (UDESC) e membro do Núcleo de Estudos Afro-

Brasileiros (NEAB/UDESC) e de Gabrielli Debortoli, graduada em História pela 

Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e Pesquisadora Associada do 

Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB/UDESC). O artigo retrata a origem de 

termos utilizados no Brasil que remetem aos sujeitos escravizados, como “preto” ou 

“nação” utilizados na região de Desterro. O primeiro costumava ser empregado para 

indicar que aquela pessoa havia sido trazida do continente africano na condição de 

cativa, o segundo era acompanhado por outros nomes que designavam uma região 

de procedência em África e, portanto, indicativo de sua origem africana.  

Nesse sentido, os autores nos remetem a informações acerca da diáspora de 

homens, mulheres e crianças, mais precisamente denominadas de nações de 

africanos, na primeira metade do século XIX, para a Freguesia de Nossa Senhora do 
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Desterro, na Ilha de Santa Catarina, onde as populações de origem africana 

desempenhavam as mais diversas atividades. Especificamente, no que diz respeito 

à Freguesia de Nossa Senhora do Desterro, escravizados, livres e libertos 

constituíam um número expressivo de trabalhadores com relação à população total.  

A  partir de uma série de documentos os autores do artigo constatam a 

existência de atividades laborais de africanos no campo e também na cidade, 

homens e mulheres atuaram de maneira geral na manutenção da limpeza da cidade, 

no comércio de produtos e gêneros alimentícios, como feijão, farinha, milho, trigo, 

fava, amendoim, açúcar, café, entre outros, que eram produzidos e consumidos na 

cidade e nas Freguesias da Ilha. Os autores demonstram uma série de práticas 

culturais exercidas por esses africanos em terras brasileiras que eram entendidas, 

pelos homens que carregam a visão de mundo europeia e que estão inseridos em 

sua estrutura, como os feitiços. No entanto, essas práticas para os africanos de 

diferentes origens estavam impregnadas por uma infinidade de sentidos, ainda mais 

no contexto diaspóricos, no qual práticas e costumes são ressignificados a partir do 

contato com a cultura europeia e de outras comunidades africanas. 

O texto A nação do branco sínteses e hibridismos: as possíveis heranças 

africanas no culto islâmico, publicado na edição 2011/2012, de Rosiane 

Rodrigues, que é vinculada ao Centro Federal de Educação Tecnológica 

(CEFET‐RJ) e se propõe a refletir sobre a pretensa herança muçulmana no culto 

nagô, através da utilização da cor branca nas vestes rituais e na tradição de 

resguardar a sexta-feira, como dia consagrado ao orisá Osalá. A autora nos revela 

que essas práticas, compreendidas e perpetuadas oralmente pelo “povo de santo” 

como pontos primordiais na afirmação identitária dos adeptos dos cultos aos Orixás, 

em território brasileiro, remontam a forte influência do processo de islamização da 

África Subsaariana, decorrido desde a primeira expansão muçulmana, no século VII. 

Rodrigues argumenta que uma das possíveis relações intrínsecas, do ponto 

de vista religioso, entre os sufistas islâmicos até a chegada dos primeiros islâmicos 

escravizados ao Brasil, em concordância com as chamadas práticas tradicionais 

africanas, está no uso da lã, essencial e predominante branca, que também possuía, 

para os primeiros, aspectos de pureza e características espirituais.  

Ao se referenciar em alguns estudiosos sobre África, a autora comprova que, 

antes da chegada de africanos islamizados ao Brasil, um novo conceito islâmico já 

estava quase que completamente desenvolvido em África. Fica evidente que a 
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prática muçulmana trazida pelos africanos no século XIX já continha uma forma 

muito peculiar de sincretismo religioso, entre a oralidade e os mitos africanos, e a 

escrita contida no Alcorão, que fora perpetuado culturalmente e cujos primórdios 

perderam-se antes da chegada dos primeiros sufis, chamados malês, à Bahia, no 

final do século XVIII e início do século XIX. 

Para Rodrigues uma forma interessante de pensar essas trocas – entre o Islã 

e as religiões africanas – está justamente na própria construção de identidade das 

muitas etnias localizadas na região onde hoje conhecemos por Nigéria e Benin – 

nascidas da comercialização de seres humanos – e que formam, em vários 

aspectos, o nascedouro das culturas trazidas pelos negros escravizados para o 

Brasil, durante o período colonial. A proximidade geográfica entre o Império do Mali 

e os países localizados na Costa dos Escravos pode ser uma boa referência para 

pensarmos como as migrações entre os diversos clãs e etnias podem ter 

influenciado a cultura e a religiosidade de parte significativa dos povos africanos 

O texto Entre a África e o Recife: Interpretações do Culto Chambá, de 

autoria de Valéria Gomes Costa, foi publicado em 2010/2011. Ela é doutora em 

História Social pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), autora do livro “É do 

dendê! História e memórias urbanas da Nação Xambá no Recife (1950-1992)”. 

Costa argumenta que é possível compreender alguns aspectos sociais, políticos, 

econômicos e, sobretudo, religiosos do povo chamba, da região ocidental africana, 

cuja história está entrelaçada às experiências com o comércio e o tráfico atlântico, 

entre os séculos XVIII e XIX, identificando semelhanças com o culto xambá em 

Pernambuco no Terreiro Santa Bárbara-Nação Xambá. 

Com base em alguns estudos anteriores Costa apresenta o terreiro como um 

espaço de reelaborações de identidade e organização dos cultos de orixás como 

algo inscrito entre as recriações dos africanos e seus descendentes nas 

experiências da escravidão e da liberdade. As negociações de identidades étnicas e 

construções de nações forjadas pelos sujeitos no cativeiro se fizeram conhecidas 

nos espaços religiosos. Grupos étnicos genéricos, como nagô, angola, jeje e 

identidades mais específicas, como savalu, moçambique e chamba, podem ser 

encontrados nas recriações das religiões de matriz africana, em particular, nos cultos 

de orixás em terreiros de “candomblés” da Bahia, do Rio de Janeiro e demais 

estados do eixo Sul e Sudeste, e nos “xangôs”, em Pernambuco, Alagoas, Paraíba e 

no Rio Grande do Norte. 
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 O texto A transmissão do conhecimento nas culturas populares de 

matrizes africanas é de autoria de Jose Geraldo da Rocha, doutor em Teologia 

pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC–Rio), professor  

adjunto doutor no  Programa  de  Pós  Graduação  em  Letras  e  Ciências  Humanas  

da Unigranrio/RJ. Bolsista de produtividade em Pesquisa 1 A (Unigranrio/Funadesp) 

e líder do Grupo de Pesquisa Relações Raciais, Desigualdades Sociais e Educação 

no CNPq. E coautoria de Cristina da Conceição Silva, doutora em Humanidades, 

Culturas e Artes-PPGHC (Unigranrio).  

Os autores buscam enfatizar a oralidade com uma marca fundamental na 

compreensão das culturas africanas, apresentando a transmissão desse 

conhecimento das culturas populares de matrizes africanas por meio da metodologia 

da tradição oral. Exploram as narrativas orais das comunidades negras como a 

forma possível de reconstituir e comunicar a história, a vivência, os valores, os 

saberes e conhecimentos. 

Rocha e Silva ainda abordam narrativas construídas nos anos 80 e 90, de 

senhoras negras, com a intenção de aprender com os mais velhos ensinamentos e a 

tradição dos povos negros africanos que vieram para o Brasil escravizados. Esses 

autores destacam a importância de se compreender elementos das culturas 

africanas no Brasil, ponderando que na tradição do povo negro, o conhecimento tem 

na oralidade a sua fonte fundamental. Argumentam ainda que essa oralidade pode 

ser percebida nas discussões acerca dos sentidos da roda para as comunidades 

negras do Brasil, de tal modo que estas rodas figuram como uma forma de 

expressão potencializadora do contato com os outros, facilitando a oralidade, pois 

dessa forma a transmissão de ensinamentos acontece espontaneamente. Essa 

realidade no Brasil pode ser percebida na roda de capoeira, onde instrumentos, 

palmas, corpos e gente se comunicam num verdadeiro processo de interação, na 

divulgação de arte e saberes mas, sobretudo, também de herança e tradição 

cultural, a partir da qual se pode resgatar valores marginalizados da comunidade 

negra.  

É perceptível também nos terreiros a presença dos Orixás, expressão máxima 

da espiritualidade africana em uma comunidade humana que se processa na roda. É 

na roda que se dançam as cantigas e toques os Orixás. Não existe culto aos Orixás 

sem a roda. De modo muito semelhante, o jongo, uma das lindas expressões da 

cultura brasileira de traços africanos se realiza também na roda. Uma roda de jongo 
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é certeza de alegria, de festa e de folia. No universo da música popular brasileira, as 

rodas de samba e pagode evidenciam que, nas matrizes africanas, esse é o espaço 

de profunda relevância no cotidiano da vida da comunidade negra e todos esses 

espaços caracterizados pelas rodas fomentam-se de elementos da oralidade, 

fundamental para aprender muitos dos conhecimentos africanos incorporados nas 

práticas culturais e sociais do Brasil. 

o texto Produção de saúde em uma comunidade tradicional de terreiro de 

matriz africana: o sujeito bio-mítico-social é de Miriam Cristiane Alves, professora 

Adjunta do Curso de Psicologia da Universidade Federal de Pelotas - UFPel. Possui 

doutorado em Psicologia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – 

PUC-RS. Atualmente, coordena o Núcleo de Estudos e Pesquisas É'LÉÉKO - 

Agenciamentos Epistêmicos Antirracistas De(s)coloniais, do Curso de Psicologia da 

UFPel. Coautoria de Nedio Seminotti, com doutorado em Fundamentos y Desarrollos 

Psicoanalíticos pela Universidad Autónoma de Madrid - Espanha (2000) e Pós-

Doutorado em Sociologia pela Universidad Rey Juan Carlos, Madrid - Espanha 

(2011). E Jayro Pereira de Jesus que possui graduação em Bacharelado em Teologia 

pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (2006) e graduação em Licenciatura 

em Ciências Religiosas pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (2000). 

Atualmente, é Conselheiro Técnico do Conselho de Desenvolvimento Econômico e 

Social do RS, presidente da Associação Nacional de Teólogos e Teólogas da Religião 

de Matriz Africana. 

No trabalho publicado em 2017, os autores  discutem acerca dos processos de 

produção de saúde em comunidades tradicionais de terreiros de matriz africana, 

escolhendo o terreiro de Batuque, de tradição Jeje-Nàgô, da cidade de Porto Alegre, 

no Rio Grande do Sul. Apontam como as comunidades de tradições negro-africanas 

se relacionam e concebem práticas de saúde. Os autores iniciaram o texto 

destacando algumas noções que esses indivíduos possuem acerca do mundo na 

sua completude. De modo geral, resgatam saberes sobre as tradições negro-

africanas. Argumentam que as comunidades tradicionais de terreiros de matriz 

africana possuem uma concepção de existência pautada nas relações entre o 

humano e o cosmos. 

Depreende-se do artigo em análise as noções acerca de práticas de saúde 

nos terreiros de tradição Nago, a noção de força vital, capacidade que permite e 

assegura a existência dinâmica do cosmo na sua completude permitindo o acontecer 
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e o devir de cada sujeito e do todo. Sem força vital, poder de realização, a existência 

estaria paralisada e desprovida de tudo. Os autores reconstituem saberes acerca 

terreiro que remetem a estes como o lugar por essência da saúde. Quando 

referenciam o depoimento de Bàbálórìsà, destacam que trata-se da ideia de que 

tudo o que é produzido no terreiro é saúde, lugar cercado de forças que devem ser 

manipuladas e mediadas para a restauração do equilíbrio do sujeito com o cosmo. 

Os autores afirmam que o terreiro opera a partir do paradigma civilizatório negro-

africano.  

Alves, Seminotti e Jesus argumentam que a estrutura religiosa nas 

comunidades tradicionais de terreiros de matriz africana aparece como o lugar de 

encontro com as divindades e ancestrais, uma descoberta de que essas divindades 

(òrìsà) estão associadas à origem da criação, à natureza, à vida no universo invisível 

(òrun) – orisa grande divindade  que de um lado material criou a (terra, água, fogo e 

ar). Na comunidade tradicional de terreiro de matriz africana, a saúde é 

compreendida como força vital, como existência. Ela é produzida na relação entre o 

mundo visível e o invisível, entre o simbólico e o natural, o mítico e o empírico das 

divindades e ancestrais. Trata-se de uma concepção de saúde que transcende a 

perspectiva da ausência de doença na medida em que é a própria existência, que 

mesmo diante da morte de um ser – mineral, vegetal, animal, antepassado, 

ancestral, divindade – continua existindo, continua emanando força vital haja vista 

que se reintegra ao todo, ao cosmo. Essa concepção de saúde, portanto, não possui 

um par antagônico como no pensamento ocidental. 

O texto As relações entre o Brasil e a África a partir das práticas políticas 

de um Parlamentar Afro-brasileiro do Rio Grande do Sul na década de 1970 foi 

publicado em 2015, de autoria de Arilson dos Santos Gomes que possui doutorado, 

é professor Adjunto da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

(UNILAB). Professor permanente do Mestrado Interdisciplinar em Humanidades, na linha de 

pesquisa Trabalho, Desenvolvimento e Migrações. É chefe do Serviço de Promoção da 

Igualdade Racial (SEPIR da Unilab). Foi coordenador do GT - Negros da Associação Nacional 

de História do RS (2010-2016) e Primeiro Secretário da ANPUH-RS (2010-2012). Possui 

experiência na formação de professores, bem como no desenvolvimento de material didático 

sobre história e cultura afro-brasileira. Desenvolve e orienta pesquisas sobre os seguintes 

temas: renovação da histórica política, organizações negras, protagonismo político, 
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movimentos sociais, identidades negras, africanidades, patrimônio e educação das relações 

étnico-raciais.  

Por meio do seu artigo, constatamos importantes momentos de contato da 

história do Brasil e das Áfricas, tendo destaque a atuação do parlamentar, negro, 

Carlos Santos, deputado estadual no Estado do Rio Grande do Sul. O trabalho 

aponta para a aproximação entre o Brasil e a África, na década de 70, 

desencadeada principalmente pelas necessidades econômicas do estado brasileiro 

e motivadas pela estagnação do Petróleo e a consequente crise econômica. 

O artigo também trata do protagonismo do parlamentar Carlos Santos que, 

entre outras coisas, buscou reivindicar uma aproximação entre Brasil e as Áfricas 

que ia além de interesses econômicos, mas também de solidariedade e identificação 

com os povos negros daquele continente. Segundo Gomes, Carlos Santos se coloca 

como negro no discurso – negro e de certa forma vítima da escravidão, já que 

relaciona os males de seus irmãos de raça à ganância dos escravizadores 

ocidentais, pois “sequestraram-lhes” seus irmãos do seu continente de origem – e  

se relaciona com as identidades diaspóricas negra se manifestando no parlamentar.  

A partir dos textos analisados podemos afirmar com certeza que parte 

significativa de nós, somos descendentes de africanos que foram escravizados e 

carregamos em nossa pele, cultura e sentimento as Áfricas. O Brasil é um país 

extraordinariamente africanizado, a presença da África está em nossos gestos, na 

maneira de ser e viver e na estética do brasileiro. Pensar em caminhos pedagógicos 

para o ensino de história e cultura africana significa articular todo um conhecimento 

que veio com a população africana em situação de escravidão para o Brasil, com a 

realidade social brasileira. O que fez surgir laços que unem o nosso país e as 

Áfricas, tais como as práticas religiosas, a música, a dança, a oralidade, a culinária, 

o artesanato, diversas técnicas, entre outros, como demonstrado nas fontes 

analisadas no quadro acima. 

Ao falar em religiões de matriz africana, é fundamental lembrar que diferente 

do pensar do senso comum no Brasil, os orixás não eram venerados em todo o 

continente africano, eram cultuados pelos Iorubá ou Nagôs, que tiveram uma 

presença marcante no Brasil, em especial na Bahia. Quando este grupo atravessou 

o atlântico e chegou ao Brasil em situação de escravidão, trouxe consigo a sua fé e 

os seus princípios religiosos, no entanto, teve que ajustar os seus cultos a uma 
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situação inteiramente nova, o que fez com que vários orixás se sincretizassem com 

os santos católicos, a única religião permitida até o final do Brasil Imperial.  

É fundamental para os docentes, ao trabalhar com a história da África e dos 

afrodiaspóricos em sala, demonstrar sistematicamente que os conhecimentos dos 

povos das Áfricas no Brasil foram cruciais para formação nacional e estiveram 

presentes em diversas áreas, o que permite discutirmos tais conhecimentos nas 

mais variadas disciplinas escolares. Lembrando que, na maioria das vezes, os temas 

e conteúdos referentes a este continente devem ser trabalhados em uma 

perspectiva interdisciplinar para dar conta da complexidade da sua realidade social. 

Temos consciência de que cada disciplina listada abaixo tem a suas especificidades 

na abordagem de seus objetos, no entanto uma área depende da outra para 

conseguir trabalhar de forma mais ampla. 

 

5.1.2 Racismo, Raça e ser negro/a no Brasil 

 

O racismo é um fenômeno social que se modifica de acordo com os 

processos de sociabilidade de cada lugar, na maioria das vezes, em uma mesma 

sociedade, podemos ter diferentes manifestações deste fenômeno. No caso do 

Brasil, temos o racismo estrutural, institucional, intersubjetivo, dentre outros. O 

racismo atua de forma estrutural, atingindo diversos aspectos de nossa sociedade 

como elemento regular e funcional, pois a sociedade brasileira teve como um dos 

alicerces de seu desenvolvimento o processo escravista de negros africanos e 

indígenas originários. Ou seja, é um racismo que está diretamente vinculado à 

formação social do nacional, desde o Brasil Colonial, para Almeida (2018), o racismo 

estrutural se manifesta enquanto norma da sociedade brasileira, isto significa que ele 

compõe a regularidade de nossa sociedade e das vidas das pessoas como vamos 

ver na análise dos textos do Quadro 7. 

 

Quadro 7 – Racismo, raça e ser negro no Brasil 
 

Nome da obra Autor/a Publicação 

Da crítica ao racismo à emancipação 

da cultura negra 

Amailton Magno Azevedo jul - out 2018   

Negritude e identidade negra ou 

afrodescendente: um racismo ao 

avesso? 

Kabengele Munanga jul.–out. 2012  
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Refletindo africanidades e negritude 

sob o viés da antropologia cultural 

Isabel Leslie Figueirêdo de 

Menezes Lima 

nov. 2011 – fev. 2012  

Adeola – Princesas e guerreiras na 

luta contra o racismo e a favor da 

equidade de gênero 

Raísa Carolina Carvalho do 

Amaral 

nov 2017 - fev 2018 

 Fonte: Revista da ABPN 

 

A temática que mobiliza o Quadro 7 é “Racismo, raça e ser negro no Brasil”. 

Sabemos que a relação povos europeus e seus descendentes com povos africanos 

diaspóricos se constituiu com base na violência explícita durante o período colonial e 

imperial, por conta da escravização de africanos e essa violência, que intitulamos de 

racismo, se mantém na vida das pessoas negras até os dias hoje, marcando a 

existência de todas as pessoas em nossa sociedade e moldando o que é ser negro 

no Brasil.  

O texto Da crítica ao racismo à emancipação da cultura negra, publicado 

em 2018, é de Amailton Magno Azevedo atualmente professor do Programa de 

Estudos Pós Graduados em História e do Departamento de História da Faculdade de 

Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica (PUC-SP). Possui graduação 

(1988), mestrado (2000) e doutorado em História pela Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (2006). Possui Pós-doutorado pela Universidade do Texas em 

Austin-EUA (2011), com bolsa Capes. Desenvolveu pesquisa no Centro de Estudos 

Sociais da Universidade de Coimbra como Investigador convidado, em 2015, com 

auxílio à pesquisa da PUC/SP. Também cumpriu Estágio de Pós-doutoramento na 

Casa de Las Americas, em Havana, Cuba, em 2018-2019, com auxílio à pesquisa da 

PUC/SP. Tem experiência na área de História, com ênfase em História da África e 

do Brasil. Publicou o livro "Sambas, Quintais e Arranha-Céus: as micro-Áfricas em 

São Paulo", em 2016, e dezenas de artigos com temáticas relacionadas à música e 

a cultura negra no Brasil, Cuba e Nigéria. Atua também como músico, tendo um 

disco gravado com o título “Mundo Atlântico”, de 2004.  

No texto o autor busca problematizar as estereotipias racistas elaboradas 

sobre o negro no discurso ocidental e discute como a população negra buscou se 

deslocar dessas estereotipias por meio das artes, música e religião. Azevedo 

defende no texto que as expressões de base cultural favoreceu a emergência de 

uma autonomia estética, como uma resposta ao racismo e ainda permitiu reviver os 

vínculos culturais com a África. 
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O autor também propõe pensar na particularidade do racismo brasileiro e 

como ele se difere do estadunidense e do sul-africano. Desse modo, seria possível 

pensar a experiência nacional com o racismo a partir do discurso da mestiçagem, 

Azevedo ressalta a necessidade de considerar que a miscigenação no Brasil 

assumiu um discurso que encobre e mascara as desigualdades raciais e é preciso 

considerar que a miscigenação não foi aleatória, foi um movimento deliberado de 

poder como forma de apagar as características africanas no Brasil, embora, apesar 

dessa tentativa, muitas características dos africanos sobreviveram em nossa cultura. 

O texto Negritude e identidade negra ou afrodescendente: Um racismo ao 

avesso? é de autoria Kabengele Munanga cujo currículo já foi apresentado quando 

discutimos seu outro texto listado no Quadro 5. Este artigo, por sua vez, trata da 

Conferência de abertura proferida pelo autor no “III Pensando Áfricas e Suas 

Diásporas” e foi publicado em 2012 com o objetivo de discutir pontos fundamentais 

acerca da constituição de uma identidade negra, buscando defender o direito dos 

povos negros de formarem uma unidade enquanto grupo, justificando que 

fundamentalmente isto não caracteriza um tipo de racismo às avessas, mais 

sobretudo uma maior tomada de consciência em torno da negritude. 

Segundo Munanga, entre tantas funções, a constituição da identidade da 

negritude serve para  orientar, corrigir erros, conhecer histórias diferentes mais 

confiáveis que servirá para criar vínculos afetivos com os povos negros do mundo, 

pois dará condições de conhecer, o que ainda estava oculto e aquilo que veio a ser 

revelado tinha sido contado com distorções do ponto de vista do outro, de maneira 

depreciativa. Munanga ainda ressalta que, na história do Brasil, há vários exemplos 

que apresentam visões preconceituosas e reducionistas acerca dos povos negros. 

Ressalta também exemplos de construções narrativas de autoria dos próprios 

negros onde a história aparece de uma forma mais verídica com os fatos e 

acontecimentos do passado e presente remetendo-se aos aportes culturais no 

Brasil, de autoria dos povos negros. O intelectual menciona influências na culinária, 

artes musicais, visuais, religiões populares, sinalizando que estes elementos estão 

presentes na maneira de ser do brasileiro e brasileira. De fato, a cultura brasileira no 

plural e sua identidade nacional foram modeladas pelos aportes da população negra. 

Estas contribuições culturais precisam ser resgatadas positivamente, desconstruindo 

imagens negativas que fizeram delas e substituindo-as pelas novas imagens, 

positivamente reconstruídas. 
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O texto Refletindo africanidades e negritude sob o viés da antropologia 

cultural tem autoria de Isabel Leslie Figueirêdo de Menezes Lima, graduada em 

Letras Vernáculas, pela Universidade Federal da Bahia (2008), é mestre em Crítica 

Cultural, pela Universidade do Estado da Bahia (2011) especialista em Metodologia do 

Ensino Superior, pelas Faculdades Integradas Olga Mettig (2009) e Gramática e 

Texto, pela Universidade Salvador (2013). Tem ainda especialização em andamento, 

em Metodologia do Ensino de Artes, pela UNINTER e é graduanda em Língua 

Inglesa, pelo IECEF. Professora da rede pública do Estado da Bahia, leciona Redação 

e Língua Portuguesa. Atualmente, trabalha também com Artes e Língua Inglesa e atua 

como revisora de textos. Sua pesquisa versa nas seguintes áreas: leitura, produção 

de texto e literatura. Mobilizadora em festivais de incentivo à criação literária 

estudantil, dentre os quais, o Tempo de Arte Literária (TAL), Artes Visuais Estudantis 

(AVE) e Festival de Teatro Estudantil (FESTE). 

A autora se propõe a refletir acerca dos modos e costumes dos povos negros 

africanos transportados para o Brasil, assim como suas adaptações e integração 

com outras práticas culturais de outras etnias. Um artigo que assume um caráter 

importantíssimo para esta pesquisa, por orientar e nortear as estratégias de 

manutenção e preservação desses saberes, que diante de um regime autoritário que 

vigorou durante o período colonial e imperial no Brasil, não permitiu sua propagação, 

pelo contrário, reprimiu práticas culturais dos povos negros com bastante violência. 

Este contexto revela peculiaridades significas que não podem ser 

desprezadas, por mais que estejam em situação de extrema repressão e violências, 

as populações negras africanas conseguiram transferir de um local para outro, 

manter e preservar, com as devidas mediações e adaptações, seu modo de vida, 

crença, valores. Tudo isso só foi possível graças à criação de estratégias de 

sobrevivência, e de resistência, como o agrupamento em terreiros e quilombos. 

Nesse sentido, a História da África não é a História de um continente, mas a História 

das muitas Áfricas seja dentro do continente africano, ou fora dele, nas diásporas. 

Se hoje é possível conhecer se deve a sabedoria desses povos, e a prática da 

resistência que permitiu sua preservação, ressignificação nos territórios negros 

brasileiros, seja por meio das tradições orais passadas dos ancestrais para as novas 

gerações, nos rituais fúnebres, nas práticas sagradas das religiosidades de matriz 

africana no Brasil, na prática da capoeira, das congadas, das festas de reis, ou 

mesmo, nas diferentes manifestações sincretizadas.  
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 O texto Adeola – Princesas e guerreiras na luta contra o racismo e a 

favor da equidade de gênero é de Raísa Carolina Carvalho do Amaral que está 

cursando licenciatura em Ciências Biológicas, com ênfase em Educação, na 

Universidade Federal de São Carlos - UFSCar, campus Sorocaba - SP. Participa do 

Núcleo de Estudo de Gênero e Diversidade Sexual (NEGDS), atuou no Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação a Docência (PIBID) no Subprojeto de Biologia: 

Sexualidade e Gênero e atualmente participa do grupo PIBID de Educação para as 

Relações Étnicos Raciais e no Projeto Adeola - Princesas e Guerreiras, trabalhando a 

cultura Africana e Afro-brasileira pautado nas questões de Gênero e Relações 

Raciais. 

Amaral relata em seu texto a história fictícia de duas princesas africanas, 

Funji e Kambo, irmãs da rainha Nzinga, símbolo de luta e resistência na Angola no 

século XVII, que viajam pelo tempo utilizando um brinco mágico, falando da África, 

dos povos africanos e afro-brasileiros, desde a pangeia até os dias de hoje. A 

intenção das princesas é combater o racismo e as desigualdades de gênero e com 

isso oferecer referenciais positivos de afirmação da identidade negra. 

 No decorrer do texto Amaral relata que as crianças negras, em especial as 

meninas, principalmente na fase da infância, sofrem com a falta de 

representatividade, na mídia, nos brinquedos que geralmente seguem padrões de 

beleza europeus, ferindo a identidade dessas crianças negras em seu processo de 

formação. Buscando oferecer alternativas, símbolos, referências de história positiva 

para as meninas e meninos negros, apoiada na Pedagogia Griô Africana, Amaral 

apresenta a história das duas princesas para fortalecer um cenário onde as 

mulheres e a juventude negra são protagonistas na construção da história da 

humanidade. 

No intuito de combater o racismo e as desigualdades de gênero Amaral relata 

passagens da vida das irmãs da Rainha Nzinga e as mostra como protagonistas de 

suas histórias. Além disso, trata de elementos culturais atribuídos a uma 

ancestralidade africana como o turbante, com base em autores negros. Amaral 

argumenta que o turbante pode ser visto como coroa de ancestralidade africana, que 

vai além da estética, o turbante é símbolo de luta, resistência, proteção religiosa, 

como a própria palavra Adeola diz, é uma grande coroa das mais diversas riquezas. 

O fenômeno que mobiliza a discussão do quadro acima diz respeito ao 

conceito de racismo, que deve ser entendido de forma multifacetada: 
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“racismos” que aparece também no plural propositadamente. Como 
todo conceito, o significado dos termos é fluido e passa por diversas 
modificações ao longo dos processos históricos, conforme a 
transformação cultural da sociedade. No caso brasileiro, a palavra 
racismo comumente remete de imediato às relações estabelecidas 
para com a população negra em função do passado colonial 
escravista e sua negação com o advento da ideologia da 
miscigenação e da democracia racial. Com os estudos sobre a 
questão racial no Brasil, especialmente após o Projeto UNESCO na 
década de 1950, o racismo é identificado como componente das 
relações mais cotidianas, ainda que a sociedade negue sua 
existência em função dos modelos de segregação racial dos Estados 
Unidos e África do Sul. A temática é bastante complexa e os estudos 
seguintes foram mapeando diferentes formas com que o racismo se 
manifesta nas relações sociais no Brasil. (CARVALHO, 2019, p.25) 

 

A autora argumenta que a classificação das diferentes formas de 

manifestação do racismo serve para entendermos e desvendarmos os mecanismos 

pelos quais se processa e os impactos que o fenômeno implica. Assim, Carvalho 

(2019) argumenta que “o racismo intersubjetivo ou interpessoal manifesta-se de 

forma objetiva nas relações entre as pessoas, ainda que as pessoas envolvidas não 

tenham consciência de que estão sendo racistas ou sofrendo racismo”. E detalha 

como isso ocorre: 

por um lado observamos objetivamente uma injúria racial quando 
uma pessoa xinga outra por ser negra e o xingamento está marcado 
pelo fator raça/cor, por outro, há casos que nem o agressor nem a 
vítima se dão conta que se trata de racismo, no entanto, permanece 
constituindo uma evidência objetiva do crime. Isto significa que a 
manifestação do racismo internalizado ocorre na relação interpessoal 
e é objetivamente detectada independente da consciência dos 
envolvidos. Assim, a pessoa negra que foi xingada por um atributo da 
sua raça, mesmo que ela não se dê conta disso, outras pessoas que 
observam a situação são capazes de identificar a atitude racista de 
quem a destratou, e aquele que xingou, mesmo que não reconheça 
que foi racista, o xingamento nesse caso demarca a evidência 
objetiva de sua atitude racista. (CARVALHO, 2019, p.27) 

 

Nesse sentido, a desconstrução de práticas racistas na sociedade brasileira, e 

consequentemente nas escolas, requer superar séculos de práticas violentas que 

naturalizaram nossas condutas e moldaram nossas percepções. Por isso, a 

importância de experiências pedagógicas afrorreferenciadas, como o tema a seguir. 

 

5.1.3 Experiências pedagógicas Afrorreferenciadas nas salas de aulas 

brasileiras 
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As experiências pedagógicas em consonância com a Lei 10.639/2003 deve 

destacar o significado e o impacto dos povos africanos e afro-diaspóricos no Brasil. 

É de suma importância dar visibilidade a seus/suas protagonistas, assim como, é 

fundamental elaborar práticas em sala de aula que potencialize a luta por reparar, 

reconhecer e valorizar a população negra africana e brasileira e da África, para além 

de uma leitura eurocentrada do mundo. Para construir um currículo com perspectiva 

antirracista, é preciso considerar que todo conhecimento é uma construção social e 

não é neutro, nem homogêneo, nem estático, por isso entendemos o conhecimento 

como uma produção histórica, permeada por ações sociais, econômicas e políticas, 

constituindo-se de valores, significados e sentidos múltiplos. Como tal, o 

conhecimento expressa visões particulares e significados próprios de determinadas 

culturas que se inserem nas disputas pela manutenção do poder 

Cabe à escola a tarefa de pensar possibilidades de acesso às diferentes 

culturas e conteúdos escolares, não somente no sentido de incluir em seu calendário 

datas específicas comemorativas, mas sem limitar o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana somente a um dia, semana ou mês. É preciso que haja a 

compreensão de que as diferenças e semelhanças entre culturas formadoras do 

Brasil devem estar em todo o currículo, durante o ano todo, como o Quadro 8 exibe.  

 

Quadro 8 – Experiências pedagógicas Afro-referenciadas nas salas de aulas 
brasileiras 

 
Nome da obra Autor/a Publicação 

Ensino de história e cultura afro-brasileiras nas 

escolas: rumo ao desvinculamento 

Zelinda dos Santos Barros nov. 2014- 

fev. 2015 

Invisibilização da África: apagamento da história e 

da cultura do negro na educação formal brasileira 

Helena do Socorro 

Campos da Rocha e Bruno 

Jorge Abdul Massih Viana 

 jul.-out. 

2011  

Amílcar Cabral e Paulo Freire na era da tecnologia 

digital 

Raquel de Almeida Moraes 

e Lino Vaz Moniz 

mar.–jun. 

2013  

História e cultura afro-brasileira no ensino 

fundamental: mito ou realidade? 

Raquel Amorim dos 

Santos e Wilma de Nazaré 

Baía Coelho 

 mar. – jun. 

2012 

A lei nº 10.639/2003 no Brasil e o Plano Curricular 

do Ensino Básico (2003) em Moçambique: 

políticas públicas com intencionalidades de 

inserção da diversidade nos currículos escolares 

Kátia Evangelista Regis e  

Hipólito F. M. S. 

Sengulane 

jul - out 

2017  

Currículos decoloniais e outras cartografias para a 

educação das relações étnico-raciais: desafios 

político-pedagógicos frente a lei nº 10.639/2003 

Claudia Miranda jul.– out. 

2013  

É possível construir um outro continente africano Francisco André Silva  jul.–out. 
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na escola? Experiências de um curso de 

aperfeiçoamento para professores 

Martins 2012  

Contando e recontando a África, jeitos de sentir as 

raízes afro-brasileiras no 2º ano do ensino 

fundamental: uma proposta de ensino para a lei 

10.639/2003 

Ana Paula Dos Santos 

Reginaldo Ferreira 

Domingos  

mar – jun. 

2015 

Do ponto que vê aos passos de quem caminha: 

perspectivas teórico-práticas em uma experiência 

com a educação das relações étnico-raciais entre 

licenciandos de história 

Everardo Paiva de 

Andrade e Rosana da 

Câmara Teixeira Danielle 

Henriques Magalhães 

 mar.–jun. 

2012  

Educação geográfica em museus: da África ao 

afro-brasileiro 

Rosemberg Ferracini jul - out 

2015   

 Fonte: Revista da ABPN 

 

Quando tratamos das experiências pedagógicas para trabalhar a História e 

Afrodiáspora nas salas de aula brasileiras, como se propõe os textos do Quadro 8, 

sabemos da tendência que a escola tem de tratar as diferentes culturas e conteúdos 

escolares, em datas específicas, como o vinte de novembro, Dia da Consciência 

Negra, que é importante como demarcação política, mas o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana não pode ser limitado a somente esse dia, semana 

ou mês, é preciso que haja uma compreensão interdisciplinar e contínua, para o 

tratamento adequado das diferentes culturas formadoras da sociedade brasileira. É 

nesse sentido que os textos escritos pelos intelectuais que publicam na Revista na 

ABPN vão exatamente discutir, ou seja, apresentar possibilidades de pensar África e 

seus diaspóricos nas práticas escolares. 

O texto Ensino de história e cultura afro-brasileiras nas escolas: rumo ao 

desvinculamento epistêmico foi publicado em de 2015, escrito por Zelinda dos 

Santos Barros Doutora em Estudos Étnicos e Africanos (CEAO/UFBA), docente 

Adjunta da Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-brasileira 

(UNILAB), coordenadora do grupo de pesquisa NYEMBA - Processos Sociais, 

Memórias e Narrativas Brasil/África (UNILAB), membro do grupo de pesquisa 

YORUBANTU - Epistemologias Yoruba e Bantu nos Estudos Literários, Linguísticos e 

Culturais (UFBA). Foi também conselheira suplente do Conselho Estadual de 

Educação da Bahia, período 2018-2022. Tem experiência nas áreas de Antropologia e 

Sociologia, com ênfase em Gênero e Relações Raciais, atuando principalmente nas 

seguintes sub áreas temáticas: Estudos de Gênero, Estudos Feministas, Antropologia 

da Educação, Sociologia da Educação, História e Cultura Afro-brasileiras, Educação e 

Relações Etnicorraciais, Educação a Distância. Trabalhou em projetos de formação de 

professores a distância do MEC/SECAD (UNIAFRO, UAB/Rede de Educação para a 
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Diversidade), tendo como parceira a Universidade Federal da Bahia (UFBA). Tem 

experiência em produção de material didático para EAD, Tutoria Online e Design 

Instrucional na plataforma Moodle. Coordenou o Curso a Distância de Formação de 

Professoras/es para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileiras (CEAO/UFBA), de 

2007 a 2013. Consultora em Educação a Distância, Educação e Diversidade (Gênero 

e Relações Étnico-raciais). Membro da ABPN, da Associação Brasileira de 

Pesquisadores em Cibercultura (ABCiber) e da Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência (SBPC).  

A autora apresenta algumas considerações acerca da evolução do avesso da 

educação para os povos negros do Brasil, como se constitui esse processo e qual 

seria o papel dos dispositivos legais na exclusão e inclusão desses indivíduos. Um 

dos capítulos dessa nova modalidade de exclusão tem como porta voz o livro 

didático. Barros, remetendo críticas a este material pedagógico, traz dados e 

referencias  indicando que  “O manual didático Lições de História do Brasil”, adotado 

nas escolas do ensino primário de 1861 a 1924, de autoria de Joaquim Manoel de 

Macedo (1905), configura-se num exemplo de como, na história oficial produzida e 

consumida nos estabelecimentos de ensino, a menção às contribuições da 

população negra à sociedade eram invisibilizadas. Em sessenta e três lições, os 

negros são mencionados em apenas duas: a lição XXV - Destruição dos Palmares, 

que tratava da destruição do quilombo dos Palmares, o “grande feito” dos paulistas 

comandados por Domingos Jorge Velho, e a lição XLVIII – A abolição e a República, 

que tratava da abolição da “instituição maldita”, a escravidão, reputada pelo autor 

como uma “reforma social sem derramamento de sangue, entre expansões de júbilo 

intenso e fraternal” (Macedo, 1905, p. 428).  

Num certo ponto do artigo, Barros demonstra algumas ações do movimento 

negro como resposta a esta exclusão e privação de direitos humanos, que vão 

desde inciativas de criação da  “imprensa negra”, surgida no final do século XIX e 

início do século XX, assim como da Frente Negra Brasileira, partido criado em 1931, 

que manteve uma escola noturna e propôs a criação do Liceu Zumbi dos Palmares, 

voltado ao ensino primário, ginasial, secundário e comercial de seus sócios.  Barros 

pondera que apesar dos esforços de intelectuais e do movimento social negro, na 

educação básica, o conhecimento construído sobre o continente africano 

permaneceu invisível, pelo menos, até a década de 1980.  
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Depreende-se por meio da leitura do artigo que, ainda na atualidade, as 

instituições de ensino do Brasil em todos os níveis omitem saberes e conhecimentos 

dos povos negros e saberes sobre as Áfricas que sejam afirmativamente positivos. 

De acordo com Barros, a ausência ou abordagem estereotipada da História e 

Cultura Afro-brasileiras e Africanas nos currículos escolares foi favorecida pelo 

silêncio da universidade no que se refere à exclusão educacional das populações 

negra e indígena. 

O artigo Invisibilização da África: apagamento da história e da cultura do 

negro na educação formal brasileira de 2011, é de autoria de Helena do Socorro 

Campos da Rocha, Professora de Educação Especial do IFPA, Coordenadora do 

Curso de Especialização em Educação para Relações Étnico-raciais (IFPA) e 

Coordenadora do NEAB-IFPA campus Belém, e de Bruno Jorge Abdul Massih Viana 

que é especialista em Educação para Relações Étnico-raciais (IFPA). No texto os 

autores tratam a Lei 10.639/2003 como um instrumento contra-hegemônico e de 

resistência às manipulações da cultura dominante nas tentativas de materializar a 

omissão e invisibilização da importância da cultura negra africana e sua contribuição 

para a formação do povo brasileiro constantes em pesquisas contextualizadas 

depois de 2003, data de implementação da Lei. 

Para Rocha e Viana, retrabalhar a imagem da África passa a ser, após a 

promulgação da Lei 10.639/2003, o elemento mais poderoso e subversivo da nossa 

política cultural no século XXI. Isso não se deve ao fato de estarmos ligados ao 

nosso passado e à herança africana por uma cadeia inquebrantável, ao longo da 

qual a cultura africana fluiu imutável e cristalizada por gerações, mas pela forma 

como nos propomos a produzir de novo a “África”, dentro dos cursos de formação de 

professores nas academias.  

Para os autores é preciso utilizar-se da Lei 10.639/2003 como um instrumento 

de contra-hegemonia e resistência para reposicionar o negro no mundo da educação 

e da cultura, argumentam que é urgente descolonizar o saber e dar outra 

possibilidade de visão cultural que não seja eurocentrada para que esta meta seja 

atingida. Não se pode apenas acrescentar e ministrar novos conteúdos acerca da 

África e acreditar, falsamente, que estamos desta forma, contribuindo para a 

formação escolar livre de discriminações raciais. 

Na opinião dos autores é preciso rever os conteúdos que inferiorizam o 

continente africano e, por consequência, inferiorizam os afrodescendentes que são o 
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principal alvo do preconceito racial. Quando a África é estereotipada e recebe 

alusões negativas, o afrodescendente a recebe da mesma forma, constituindo aí 

mais um caminho para o preconceito racial. É necessário pontuar a importância da 

África para a humanidade e para a formação do povo brasileiro, tendo em vista os 

dados apontarem ser o Brasil o segundo país do mundo com o maior contingente 

populacional afrodescendente (45% da população brasileira, perdendo apenas para 

a Nigéria), consequência da imigração forçada que trouxe um legado de seis milhões 

de pessoas que influenciaram nossa cultura e determinaram o que somos hoje, 

deixando-nos um legado que foi invisibilizado, mas que merece ser desvelado. E a 

escola é um lugar para isso, daí a importância da Lei 10.639/2003 e seus aportes 

legais. 

O texto Amílcar Cabral e Paulo Freire na era da tecnologia digital é de 

autoria de Raquel de Almeida Moraes, professora Associada da Universidade de 

Brasília. Doutora em Educação pela Universidade Estadual de Campinas (1996) e 

estudos pós-doutorais em Filosofia da Educação pela Universidade de Haifa (2004), 

tem experiência na área de Educação, com ênfase em Filosofia, História e Política 

educacional, atuando principalmente nos seguintes temas: informática na educação, 

educação a distância, formação de professores, linguagem e democracia, métodos de 

pesquisa em educação na perspectiva materialista dialética. A coautoria é de Lino Vaz 

Moniz, cientista Político e Mestre em Educação pela UnB.  

O texto trata da atuação de dois grandes pensadores Amílcar Cabral e Paulo 

Freire na luta por libertação. O primeiro, pela libertação dos indivíduos de Cabo 

Verde do domínio colonial de Portugal. Conhecedor do fenômeno do colonialismo e 

do neocolonialismo, elaborou uma teoria explicativa tomando como eixo de análise a 

engrenagem cultural. Sua tese é que um governo invasor nunca se sustenta sem a 

repressão da manifestação cultural. Para Moraes e Vaz, com base nas ideias de 

Cabral, a repressão consiste em alienar uma parcela da população, tornando-a 

assimilada. O assimilado é aquela parte que abandona os seus valores culturais de 

origem e passa a cultivar os valores do invasor.  

No decorrer do texto, Moraes e Vaz remetem conceitos de Paulo Freire 

acerca do ato de ensinar, quando o mesmo é realizado de maneira vertical, este  

transforma-se em uma operação bancária onde o educador deposita o 

conhecimento no educando através dos discursos e narrações sobre os quais  o 

significado do mundo é dado diretamente pelo professor ao educando, o qual não 
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tem espaço para pronunciar a sua própria palavra. O resultado final é uma 

aprendizagem cujo significado reflete o interesse do opressor que fica depositado na 

mente do oprimido, e com isso, ao se alojar na consciência do oprimido, o opressor 

legitima todo o esquema de dominação.   

Em meio às passagens do artigo, constatam-se informações de que as 

escolas dos países colonizados não tratavam da realidade local, mas sim da 

metrópole. E aqui no caso em questão, Cabo Verde e Brasil não fugiram dessa 

realidade afirmada acima. As escolas voltadas para a valorização da cultura da 

metrópole produziram um complexo de inferioridade nas culturas locais. Esta 

pedagogia do colonizador atua como um processo de repressão cultural.  

Já a prática educativa em que o educador dialoga com o educando, 

construindo o conhecimento a partir da fala e realidade do educando é, para Freire, 

um ato de comunicação e não de extensão, base de uma educação dialógica e 

libertadora, uma alternativa para quebrar a engrenagem da opressão. Esse diálogo 

deve-se fundamentar nos princípios de amor, fé e compromisso. Não se efetiva 

apenas na relação eu-tu, mas sim, na esfera do nós, no encontro entre os homens 

mediatizados pelo mundo. Para os autores do texto a proposta pedagógica de Paulo 

Freire vai ao encontro da agenda de luta de Amílcar Cabral para conquistar a 

independência, pois possibilita o retorno dos assimilados à fonte. Esse retorno se 

efetiva quando o assimilado se enraíza novamente na sua cultura e abandona a 

cultura do invasor. Isso constitui o propósito da educação dialógica que procura 

valorizar a identidade cultural do educando, tornando-o um sujeito político.  

O próximo texto da análise é História e cultura afro-brasileira no ensino 

fundamental: mito ou realidade?, de Raquel Amorim dos Santos, doutora em 

Educação pela Universidade Federal do Pará (UFPA) .Diretora das Áreas Acadêmicas 

da ABPN (2017-2018). Tem experiência na área de Educação, com ênfase em 

Relações Étnico-Raciais, Currículo, Formação de Professores, atuando principalmente 

nos seguintes temas: Cultura e Educação; Relações Étnico-Raciais; Currículo, 

Formação de Professores; Ensino de História da África e da Cultura Afro-Brasileira; 

Comunidades Quilombolas, Costeiras, Campo e Urbano e suas representações nas 

territorialidades amazônicas; Política de Ação Afirmativa; Legislação antirracista; 

movimentos sociais e educação; com ênfase na atuação do movimento negro 

brasileiro. E Wilma de Nazaré Baía Coelho, doutora em Educação/UFRN, líder do 

Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Formação de Professores e Relações Étnico-
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raciais (NEAB/GERA/UFPA). Foi Pró-reitora de Ensino e Graduação Pró-Tempore da 

Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira - UNILAB 

(2013-2014). Atuou como Vice Coordenadora Nacional do Consórcio Nacional dos 

Núcleos de Estudos Afro-brasileiros (CONNEABS-Gestão 2012-2014). Participou da 

Diretoria da ABPN (Gestão 2014 -2016). Condecorada com o Diploma de Mérito - 

'ZUMBI DOS PALMARES, conferido pela Câmara Municipal de Belém (2016). 

Desenvolve e orienta pesquisas nas seguintes temáticas: Formação de Professores; 

Educação Básica; Educação para Relações Étnico-raciais; Ensino de História, 

Sociabilidades adolescentes; Legislação educacional, todos relacionados à Formação 

inicial e continuada de Professores e a Escola Básica. Bolsista de Produtividade em 

Pesquisa do CNPq - Nível 2.  

As autoras do artigo estabelecem uma exposição acerca da situação das 

populações negras, no Brasil. Indivíduos com a cor da pele negra nesse país 

carregam desvantagens e se encontram em situações de desigualdades quando 

comparados aos brancos, devido a mecanismos de exclusão existentes contra essas 

populações, com base em preconceito, racismo, discriminação racial acumulados 

historicamente, que adentram os diversos setores da sociedade brasileira, em 

especial as escolas da Educação Básica.  

A Lei Federal 10.639/2003, no contexto educacional brasileiro, suscitou 

grandes debates na sociedade, sobretudo entre os estudiosos do campo das 

relações raciais. Por meio dessa Lei, crescia a esperança de refletir sobre a 

complexidade desse processo social e político acerca da educação inclusiva no 

Brasil, pois há muito vivíamos uma realidade escolar pautada no eurocentrismo, em 

currículos engessados por práticas uniformizadoras e homogeneizadoras que não 

consideravam as trajetórias, culturas e valores dos povos africanos e a cultura negra 

brasileira. Essa Lei reconhece a urgente necessidade de resgatar os valores 

identitários africanos e das contribuições dos afrodescendentes ao processo de 

formação da sociedade brasileira, sobretudo no âmbito da educação. 

Os autores percebem a Lei como uma perspectiva inclusiva não somente no 

sentido das necessidades especiais, mas na multiplicidade de culturas existente no 

âmbito da sociedade brasileira. Assim, entendemos que a Lei representa relevante 

medida de ação afirmativa, respondendo a um conjunto de reivindicações históricas 

de pessoas e grupos que durante séculos lutam pela efetivação de políticas públicas 

capazes de transformar nossa realidade, ainda pautada no racismo e na exclusão.  
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O artigo A Lei nº 10.639/2003 no Brasil e o plano curricular do ensino 

básico (2003) em Moçambique: políticas públicas com intencionalidades de 

inserção da diversidade nos currículos escolares, de 2017, é de autoria de Kátia 

Evangelista Regis graduada em História pela Universidade de São Paulo (USP - 

2000), Mestre (2004) e Doutora (2009) em Educação: Currículo pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Tem pós-doutorado (2015) realizado 

no Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo da PUC-SP em parceria 

com o Departamento de História da Universidade Pedagógica (UP) de Moçambique. 

Entre 1998 e 2002 foi educadora e coordenadora do Centro de Educação e 

Organização Popular (CEOP), que desenvolvia a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA). No período de 1998 a 2002 coordenou o Núcleo de Consciência Negra na 

USP. Lecionou História para o ensino fundamental na Rede Municipal de Educação 

de São Paulo (2002-2005). Foi Assessora de Formação e Sistematização do Núcleo 

de Educação de Jovens e Adultos do Departamento de Orientações Educacionais e 

Pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos (2008). É Professora 

Associada I da Universidade Federal do Maranhão (UFMA - Campus São Luís). 

Coordenadora da Licenciatura em Estudos Africanos e Afro-Brasileiros, iniciativa 

pioneira no Brasil. Integrante do Grupo de Trabalho n 21 Educação e Relações Étnico-

Raciais da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 

(ANPEd); da ABPN, do Núcleo de Estudos Afro-Brasileiros/UFMA e do Núcleo 

Interdisciplinar em Estudos Africanos e Afro-Brasileiros/UFMA. Principais temas de 

discussão na área educacional: o ensino da História e Cultura Africana e Afro-

Brasileira, currículo, políticas curriculares.  Hipólito F. M. S. Sengulane Doutor em 

História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e docente de 

História da África da Universidade Pedagógica (UP) em Moçambique.  

 Os autores buscam destacar a implantação da lei 10.639/03 no Brasil e o 

plano curricular do ensino básico implementado em 2003 no Mocambique em África. 

Para Regis e Sengulane os profissionais de várias áreas defensores das causas das 

populações negras do Brasil, afirmam que 2003 marca, mais uma vez, como o 

tempo de enfrentamento, de alterar práticas de instituições de ensino superior, que 

são marcadamente eurocêntricos e historicamente têm silenciado e/ou distorcido a 

História e Cultura Africana e Afro-Brasileira. Nesse sentido, a Lei 10.639/03 junto 

com o Plano Curricular do Ensino Básico de Mocambique representa uma ruptura e 
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mecanismos afirmativos para ajudar a reverter essa dura realidade desses 

estabelecimentos de ensino nesses países.  

Regis e Sengulane afirmam que, tanto no Brasil como em Moçambique, 

houve inúmeras indagações sobre as alterações curriculares: “Professora, por que 

temos uma única disciplina de História da África? Por que ela foi inserida somente 

agora no currículo? Não precisamos conhecer mais sobre o continente africano?”. 

Para responder os questionamentos, segundo os autores, é fundamental entender a 

constituição do currículo hegemônico eurocêntrico que omite e/ou distorce a História 

e Cultura Afro-Brasileira e Africana, além dos livros didáticos que são recheados de 

conteúdos preconceituosos e racistas, com a recorrente representação da 

população negra como escravizada. Para os autores, são necessárias mudanças 

nos livros didáticos para possibilitar uma educação que contemple a diversidade 

étnico-racial brasileira.  

Diante dessa realidade desses dois países, Brasil e Mocambique, tanto a lei 

10.639/03 como Plano Curricular do Ensino Básico (PCEB, 2003) auxiliam nos 

desafios da inserção da diversidade nos currículos escolares desses países, por  

comungar de uma série de princípios que ajudam a formação de uma  consciência 

política e histórica da diversidade, no  fortalecimento das identidades e de direitos 

em ações educativas de combate ao racismo e as discriminações. Estes princípios e 

seus desdobramentos exigem a mudança de mentalidades, de formas de pensar e 

agir dos sujeitos, bem como das instituições educacionais. 

O texto Currículos decoloniais e outras cartografias para a educação das 

relações étnico-raciais: desafios político-pedagógicos frente a Lei nº 

10.639/2003, de autoria de Claudia Miranda que é pós-doutora em Psicossociologia 

pelo Programa de Estudos Interdisciplinares de Comunidades e Ecologia Social 

(EICOS/UFRJ) e Pesquisadora CNPq. É Professora Associada do Departamento de 

Didática e do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do 

Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO. É membro do Grupo de Trabalho CLACSO 

Afrodescendência e propostas contra-hegemônicas. Faz parte da Rede de 

Etnoeducadores Los Hilos de Ananse, na Colômbia, e da Rede Carioca de 

Etnoeducadoras Negras. Coordenou (2008) o curso de férias de Metodologias de 

Pesquisa em Angola (Universidade Agostinho Neto) para estudantes retornados no 

pós-guerra em Luanda. 
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O texto discute, por meio dos pressupostos da Lei nº 10639/03 amparados 

dos valores que visam valorizar a história das Áfricas de dos povos negros do Brasil, 

a atuação baseada na elaboração de estratégias e práticas pedagógicas de ensino. 

Segundo Miranda, uma tendência descolonizadora deve necessariamente ampliar 

espaços de aprendizagem, ou seja, criar interseções com esses novos espaços de 

aprendizagem que compõem o entorno das escolas, tais como, os museus 

comunitários, terreiros e comunidades quilombolas, analisados como ambiências 

promotoras de novas cartografias.  

Miranda, apontando a necessidade de se constituir canais de diálogo que 

possibilitem que essas novas cartografias sejam exploradas com a intenção de 

produzir reaprendizagens capazes de corrigir visões errôneas, preconceitos, 

posturas  dos  alunos , remete a considerações sobre as quais os espaços 

tradicionais das escolas, em meio à complexidade dos tempos atuais, tornaram-se 

insuficientes para formação dos alunados de maneira emancipadora . 

Endereça uma pesada crítica às instituições escolares, por circular na maioria 

desses estabelecimentos ainda uma educação de base colonial, eurocêntrica, 

remetendo-se e compartilhando da crítica de que os muros da instituição escolar são 

interpretados como um dos mais importantes obstáculos nos processos de 

descolonização do conhecimento. Sugere alterações nos novos currículos e práticas 

docentes mais planetárias para aprender, como exemplo: os espaços não-escolares 

tendo em conta sua vocação para o diverso, para a multiplicidade de apreensões 

que nos remete a amplas formas de negociar os nossos.  

Depreendemos da leitura do artigo que uma perspectiva decolonial impõe a 

necessidade de desaprender e a problematizar a educação que será contemplada 

aos alunos, isto certamente ajudará no reconhecimento de caminhos diversificados 

que nos aproximam de experiências efetivas de descolonização.  

O artigo é possível construir um outro continente africano na escola? 

experiências de um curso de aperfeiçoamento para professores é de Autoria de 

Francisco André Silva Martins, graduado em História, com especialização em 

História de Minas Gerais, aperfeiçoamento em História da África e das Culturas Afro-

brasileiras, mestre em Educação e doutorando em Educação. Por meio do artigo, o 

autor pretende esboçar uma resposta para a pergunta sobre a escrita da África pelos 

negros: “É possível construir um outro Continente Africano na escola, que considere 
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múltiplas visões sobre as Áfricas, desperte a valorização cultural, reconhecimento do 

legado e da herança e que respeite a diversidade cultural desses povos?”. 

O autor, ao relatar uma imagem da infância baseada no filme Tarzan afirma 

que a construção da África como lugar de pobreza tem um propósito, uma razão, 

que tem suas raízes no colonialismo. Filmes, escola, jornais ao longo da história 

destacaram as Áfricas como áreas ou regiões sangrentos, caracterizadas por 

constantes  guerras infinitas, com o apoio da imprensa sensacionalista que reforçava 

a imagem dos africanos como, povos bárbaros e primitivos. O autor pretende se 

distanciar dessas narrativas e visões que caracterizaram as Áfricas de modo 

fragmentado e estereotipado, romper com a visão rasa que trata a África no singular, 

questionar conceitos existentes que levam indivíduos a simplificar e reduzir.  

A lógica não é a de se estudar a história da África e das culturas afro-

brasileiras somente na aproximação do dia 20 de novembro, mas que essa seja uma 

discussão cotidiana, em todas as disciplinas, com todos os professores. E mais, 

entender que é possível articular essa discussão para além das aulas de história. Há 

complexidade, saberes, práticas. A discussão perpassa uma busca por não 

hierarquizar as culturas, de forma que as culturas populares não fiquem subsumidas 

diante do que a sociedade considera erudito.  

Assim como os aspectos históricos e culturais temos um compromisso 

também para com a desconstrução de um mito que há muito habita nossa 

sociedade, o da democracia racial. É impossível estudar a história da África e das 

culturas afro-brasileiras sem deixar de considerar que os negros foram o braço, a 

força, na construção de nosso país. Esses sofreram com o racismo que os 

considerava inferiores aos brancos. Passado o tempo, sabemos que esta 

hierarquização racial não tem fundamento, mas infelizmente o racismo ainda se 

mantém, apesar de ninguém se considerar ou querer ser chamado de racista. No 

Brasil, apesar de maioria negra e parda, percebe-se que a imagem vendida na 

televisão nos remete a uma sociedade branca. Nas propagandas as pessoas são 

brancas, nas novelas os negros são os empregados domésticos. As piadas sempre 

colocam os negros em posição de inferioridade, mas se você questionar quem a fez 

esse dirá: “só estou brincando”. 

O texto Do Ponto Que se Ve Aos Passos de Quem Caminha: Perspectivas 

teóricas práticas em uma experiência com a educação das relações étnico-

raciais entre licenciados de história tem autoria de Everardo Paiva de Andrade, 
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doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense; Rosana da Câmara 

Teixeira Doutora em Antropologia pela UFRJ, professora da Faculdade de Educação 

da Universidade Federal Fluminense UFF e Danielle Henriques Magalhães, 

graduanda em História pelo Instituto de Ciências Humanas e Filosofia da UFF 

Universidade Federal Fluminense, bolsista do Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação Científica, atuando no projeto de Política de reparação e dever de 

memória: perspectivas para a educação das relações étnico-raciais em escolas do 

Grande Rio.  

Os autores debatem sobre as imposições que a lei 10.639/03 fez às 

instituições de ensino no Brasil, discorrendo que este mandamento legal não surgiu 

como um raio em céu azul, mas antes, é resultado de muita luta e ações de variados 

grupos e indivíduos como o movimento negro. Defendem a necessidade de se evitar 

improvisos na formação continuada de professores, dedicando atenção, sobretudo, 

às lacunas e silêncios que atravessaram, muitas vezes, a construção da identidade 

profissional docente. Por meio do artigo, fazem críticas a orientações seguidas por 

muitos professores sobre as quais o tema abordado de estudo da unidade curricular 

possui uma incompatibilidade e dissociação com a história das Áfricas e dos povos 

negros no Brasil com a que efetivamente se ensina naquele momento específico do 

calendário e do programa escolar. Nesse sentido, então, afirma-se que o tema é 

incompatível com o ensino dos conteúdos de Renascimento, Iluminismo ou 

Revolução Francesa, mas que certamente aparecerá logo adiante, em um momento 

mais adequado, por exemplo, por ocasião dos estudos sobre a escravidão. 

Contrabalançando essa forma dos professores orientarem suas escolhas 

temáticas de ensino, os autores apresentam relatos descritos por licenciandos, em 

suas pesquisas, em que sugerem a alternativa de que se trabalhe, por exemplo, com 

a independência do Haiti no contexto da Revolução Francesa. Mobilizado, ao que 

parece, pela decisão de desmontar o argumento curricular, outro licenciando insiste 

que o tratamento da temática não depende tanto do conteúdo que está sendo 

trabalhado quanto da decisão do professor de operar a inclusão. “Por coincidência 

afirma ele, uma das unidades que tivemos a oportunidade de acompanhar tratou 

exatamente do processo de neocolonialismo e posteriormente do processo de 

descolonização da África”, mas nem por isso o professor aproveitou a oportunidade 

para tratar do tema. Enfim, o ponto de vista do professor revela-se com 

extraordinária nitidez no relato de um licenciando, ao relacionar sua perspectiva 
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crítica e seu desejo difuso de mudança (afirmando ter um projeto anual sobre o 

tema, mas que “a direção atual gerou um grande desestímulo para os professores 

realizarem qualquer projeto”), esbarra em problemas maiores que ele, relacionados 

à formação, rotina escolar, orientações pedagógicas e condições de trabalho. 

Outro aspecto importante de problematização tratada pelos autores conecta-

se à continuidade do ensino de história da África pelo viés tradicional, apoiados em 

depoimentos de professores, os quais afirmam que o próprio currículo mínimo do 

Estado inclui a história da África da mesma forma que sempre foi abordada. A 

história das Áfricas não aparece até a chegada dos europeus, como se os africanos 

não existissem ou estivessem inertes esperando a aparição dos colonizadores. 

Depois, o negro surge como mão de obra no Brasil colônia, a resistência negra é 

abordada nas lutas de emancipação no final do Brasil imperial e, por último, a África 

reaparece no estudo de imperialismo. (...) Com isso podemos concluir que a inclusão 

do ensino de História da África e cultura afro-brasileira tem sido pensada na escola, 

porém romper com o conteúdo cristalizado e eurocêntrico do ensino de história na 

escola tradicional ainda é um desafio. 

O longo relato estabelecido neste texto suscita algumas considerações 

importantes para os desdobramentos futuros da educação das relações étnico-

raciais na escola brasileira de Educação Básica, em especial no que se refere à 

garantia de permanência do ensino da temática da História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana e de sua consolidação como uma conquista da escola, e não como mera 

obrigatoriedade. De fato, não se trata de expediente burocrático exigido pela 

normatização da vida escolar, nem tampouco de simples gesto de complacente 

tolerância para com a criança negra, quase sempre pobre, sobretudo na realidade 

dos sistemas públicos de ensino. Trata-se, pelo contrário, de educação efetiva de 

brancos e negros comprometidos com a construção de uma sociedade justa e 

igualitária.  

O título do artigo em análise é Contando e recontando a África, jeitos de 

sentir as raízes afro-brasileiras no 2º ano do Ensino Fundamental: uma 

proposta de ensino para a Lei 10.639/2003, de autoria de Ana Paula dos Santos, 

mestra em Educação, atuando principalmente nos seguintes temas: anti-negro, 

escola, educação, racismo, literatura infanto-juvenil e Lei 10.639/2003 e Reginaldo 

Ferreira Domingos, doutorando em Educação pela Universidade Federal do Ceará. 

Os autores em seu texto constatam que  o livro didático ainda resiste em contemplar 
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a valorização da história e o legado africano no Brasil, exigindo do professor  certos 

cuidados com esse material didático, já que cabe ao docente, na sua prática, instituir 

em suas aulas imagens positivas da cultura africana, contribuindo para o 

desenvolvimento e formação de uma identidade negra positiva no cotidiano escolar, 

o que implica em formação contínua que o prepare para lidar com a discussão em 

sala de aula.  

Santos e Domingos enumeram algumas sugestões de atividades que podem 

ser realizadas com os alunos do ensino fundamental, com apoio do Almanaque 

pedagógico afro-brasileiro de 2008, nas quais foram abordados os seguintes temas:  

O que você conhece sobre a África?; O mapa da África; A cor da pele; O povo 

brasileiro; Brincando com os símbolos africanos; A família africana; A importância 

dos mais velhos para as sociedades africanas; Domínio dos metais nas sociedades 

africanas; Diversão e costumes africanos; Arte africana; Máscaras africanas; A 

diversidade brasileira; A importância da oralidade africana; Diversidade por meio da 

culinária; Kalan (Mancala) e a Origem da capoeira; além de textos complementados 

da internet e as contações de histórias dos livros animados.  

O enfoque positivo de valorização da estética negra e a proposta central 

desse conto apresentando um outro olhar em relação ao estereotípico social ligado 

aos cabelos das meninas negras que, nas colocações das “brincadeiras” infantis até 

mesmo em livros didáticos, é abordado como cabelo “ruim”, cabelo de “polir panela”, 

enfim, são conotações que ultrapassam o sentido de brincadeira para quem as 

recebe. Diante de tais situações depreciativas da imagem estética negra, a criança 

do mesmo grupo racial sofre, no processo de formação de sua identidade, e passa a 

achar seu cabelo feio. Os autores argumentam que, em nosso país, o cabelo e a cor 

da pele são as partes mais significativas, ambos são largamente usados no nosso 

critério de classificação racial para apontar quem é negro e quem é branco em nossa 

sociedade. 

 O texto Educação geográfica em museus: da África ao afro-brasileiro é 

de Rosemberg Ferracini, doutor em Geografia Humana pela USP. Professor de 

Prática de Ensino e Metodologia de Ensino de Geografia e Pedagogia. Ganhou em 

1ª lugar no Fórum África 2012, promovido pelo Centro de Estudos Africano CEA / 

Universidade de São Paulo / USP, o Prêmio Kabengele Munanga, com o trabalho 

intitulado "A África na Geografia Escolar Movimento Negro”. Ferracini, em seu artigo, 

oferece possibilidades significativas de educação formal e informal mediadas pelos 
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educadores aos alunos, através do uso do museu. Objeto de escolha, o museu de 

temática dos povos negros do Brasil serve como proposta para uma reeducação a 

respeito dos povos africanos e da população afro-brasileira, na perspectiva do negro 

com exposições da cultura material da escravidão, dos afro-brasileiros, da arte 

contemporânea e demais temas que retratem os contextos étnico-raciais. 

Possibilitar aprendizagem e novos conhecimentos por meio de outros 

aparatos pedagógicos, no caso em questão o museu, figura como uma das 

principais bandeiras defendidas por Ferracini. Percebemos essa intenção em vários 

pontos do texto. O artigo esboça o museu como espaço possível para aprender 

aspecto materiais e imateriais das culturas negras do Brasil, saberes, africanidades, 

conhecer aspectos da capoeira que, nas palavras do autor, foi e é um instrumento 

pedagógico de resistência negra, de afirmação, de uma religiosidade a respeito a si 

e ao próximo, recebendo o mesmo tratamento a matriz afro, as religiões da 

Umbanda e o Candomblé. Onde o corpo é a morada do homem, da mulher e da 

criança. Onde o mais velho respeita o mais novo. Local que os cânticos, ritos e 

danças tomam força política e cultura.  

Para o autor compreender os museus como espaços de memória social é de 

fundamental importância, especificamente o caso do museu afro-brasileiro, um 

espaço de educação formal e informal, destinado à formação de conceitos e noções 

sobre os povos negros do Brasil e das Áfricas, na perspectiva dos povos negros e 

dentro dos objetivos da lei 10.639/03, visando a construir práticas e atitudes que 

despertem a reflexão e valorização das culturas negras do Brasil e das Áfricas. Este 

museu é fruto dos esforços da organização e das lutas do movimento negro e do 

artista plástico, Emanuel Araújo, que é o seu curador,  

Possibilitar aprendizagem e novos conhecimentos por meio de outros 

aparatos pedagógicos, é o caso em questão, recursos capazes de alterar visões e 

olhares que infelizmente foram educados a estigmatizar e classificar o continente ou 

as Áfricas, como um só povo. Faz-se necessário o esvaziamento de mentalidades 

seculares racistas, superando o etnocentrismo europeu, reestruturando relações e 

desaliando o processo pedagógico. Ensinar as Áfricas é sobretudo possibilitar ao 

aluno negro e a todos brasileiros resgatar a memória ancestral dessa parcela 

constituída da população brasileira, é entender quem somos. Estas são as bases 

que Ferracini buscou em todo seu artigo. É inaceitável ainda que os 

estabelecimentos de ensino fiquem omissos diante da ignorância de saberes e 
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formas de vivencias dos povos negros do Brasil e das Áfricas, que certamente 

ajudarão a combater o racismo e todas as formas de violência contra os povos 

negros do mundo.  

Como percebemos nos textos analisados no Quadro 8, para a efetivação da 

Lei 10.639/2003 é preciso entender que ela não demanda, necessariamente, a 

inserção de novos conteúdos no currículo. O que é necessária é uma abordagem 

que saia da ótica eurocêntrica, ampliando assim o olhar para o currículo em si, 

construindo novos imaginários e realidades possíveis e positivando o papel da 

população negra na construção da nação brasileira.  

É fundamental o reconhecimento das populações africanas na formação de 

nosso país para além do estereótipo, sendo indispensável oferecer uma reparação 

aos homens e mulheres afrodiaspóricos que, no decorrer da história, passaram por 

processos de marginalização, promovendo a construção de pontes que valorizem 

sua presença enquanto seres constitutivos do que hoje é o Brasil e o povo brasileiro. 

Nas próximas páginas apresentaremos um roteiro didático afrorreferenciado 

com base nas fontes analisadas nessa dissertação. No entanto, é fundamental 

chamar atenção para o fato que apesar do roteiro apresentar alguns temas, 

problemas e procedimentos, sua utilização se torna mais eficiente com a leitura dos 

capítulos 3 e 4. Sendo assim, o roteiro pedagógico pode ser compreendido como um 

produto, conforme exigência das normativas do Mestrado Profissional em Ensino de 

História (PROFHISTÓRIA), que é potencializado se compreendermos que os 

capítulos citados acima impulsiona a discussão e a utilização do roteiro em sala de 

aula para construir práticas pedagógicas antirracistas e que valorizem a 

ancestralidade africana do Brasil.  
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6 ROTEIRO DIDÁTICO AFRORREFERENCIADO NA REVISTA DA ABPN: 

TEMAS, PROBLEMAS E PROCEDIMENTOS 

 

 

QUADRO 3 

TEMA: A ESCRITA DA HISTÓRIA DAS ÁFRICAS 

PROBLEMAS PROCEDIMENTOS 

Problema 1 

A escrita da história da África no 

Brasil está praticamente toda 

baseada no olhar eurocêntrico, 

desconsiderando a produção de 

saber da África sobre si 

(etnocentrismo epistemológico). 

Procedimento 1 

Desenvolver um olhar para o continente 

africano o olhando de dentro, rompendo 

com o legado de produção de 

conhecimentos que desconsidera as 

sociedades africanas como produtoras de 

saberes científicos.  

Problema 2 

 

A elaboração de uma ideia de que 

as Áfricas não têm história ou são 

inferiores aos europeus. 

 

 

Procedimento 2 

Problematizar as categorias superior e 

inferior elaborado a partir de um lugar de 

dominação e a colonização da África e, 

discutir um processo de construção de 

identidade europeia, que elaborou os 

conceitos de “civilizado” e de “não 

civilizado”, de “humano” e de “não 

humano”.   

Problema 3 

 

O baixo aparecimento dos povos 

não europeus nas pesquisas e no 

currículo escolar brasileiro. 

Procedimento 3 

Elaborar pesquisas afrocentradas e afro-

referenciadas, que permitam as 

discussões em salas de aula de aspectos 

cultura africana a partir de um olhar 

interno, um exemplo, é a importância da 

compreensão da língua dos povos 

africanos para manter a relação com a 

sua ancestralidade tanto no continente 

como fora dele, como no Brasil. 

   Fonte: Elaborado pelo autor 
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QUADRO 4  

TEMA: AS ÁFRICAS ANTES DA CHEGADA DOS EUROPEUS 

PROBLEMAS PROCEDIMENTOS 

Problema 1:  

O imaginário que os 

povos/nações que 

habitavam o continente 

africano antes das chegas 

dos portugueses eram 

isolados. 

Procedimento 1 

A importância dos/as alunos/as compreenderem 

os contatos que os povos africanos tinham entre 

si por meio das bacias hidográficas ou a partir da 

ideia de reinos moveis e o contato que tiveram 

com povos externos ao continente africano no 

período pré islamico e islamico. 

Problema 2 

 

A baixa abordagem sobre 

os processos de 

sociabilidades dos povos 

africanos com os 

islamismos no ensino de 

história da África nas salas 

de aulas do Brasil 

 

Procedimento 2 

Tratar a presença religiosa islâmica sua prática e 

aceitação ou não pelos povos africanos, antes das 

chegadas dos europeus ao continente africano. 

Discutir como a presença islâmica a partir do século 

VIII afetou os diversos povos ali existente e suas 

dinâmicas sociais. Tratar disso, permite revela um 

novo olhar sobre o continente africano, expõe 

nuances múltiplas, que se apresentam em uma nova 

África, com sonâncias diferenciadas, onde cada 

peculiaridade compõe esse instigante e formoso 

mosaico cultural. 

   Fonte: Elaborado pelo autor 
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QUADRO 5 

TEMA: AS ÁFRICAS E SUAS COMPLEXIDADES 

PROBLEMA PROCEDIMENTOS 

Problema 1 

Por que os cinquenta e 

cinco países que compõem 

o continente africano se 

encontraram as maiores 

taxas de violação e 

desrespeito aos direitos 

humanos, além de 

possuírem altos índices de 

pobreza e falta de 

democracia em muitos 

desses lugares?  

Procedimento 1 

Para entender o lugar da violência na África 

contemporânea, é preciso fazer um recuo 

histórico e tentar situar a experiência atual numa 

perspectiva histórica global, suscetível de 

explicar as especificidades de nossa época. É é 

preciso ressaltar que a maioria dos povos e 

populações africanas vive em estado de violência 

desde que nasceram, pois, pertencem ao 

continente mais violentado na história da 

humanidade nos últimos 800 anos, mais ou 

menos. 

Problema 2 

 

Marcas do processo de 

colonização, tanto em 

relação ao território, quanto 

em relação as crenças. 

Procedimento 2 

É preciso reconhecer que os recursos naturais, 

como água suas águas é vida para cultura 

ancestral africana, base do equilíbrio e força, na 

disputa por objetos e técnicas capazes de 

disputar relações horizontais em um mundo 

vivido em escalas desigual. Quanto tratamos das 

crenças é preciso explicar que os missionários 

que adentram o continente a partir do século XVI, 

estavam imersos de jogos de interesses políticos, 

econômicos e religiosos, que tinham como meta 

instituir o catolicismo e outras bases religiosas 

cristã, para isso muitas vezes santanizaram ou 

folclorizaram a crenças de bases africanas como 

o animismo, base do Candomblé brasileiro. 

   Fonte: Elaborado pelo autor 
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QUADRO 6 

TEMA: POPULAÇÕES AFRODIASPÓRICA NO BRASIL 

PROBLEMAS PROCEDIMENTOS 

Problema 1 

 

As distorções históricas 

utilizadas para justificar a 

entrada da população 

africana no Brasil em 

situação de escravizados. 

Procedimento 1 

é reencontrar o fio condutor história do negro 

brasileiro que o liga às Áfricas sem distorções e 

falsificações, o autor afirma que a consciência 

histórica, pelo sentimento de coesão que cria, 

constitui uma relação de identidade mais sólida 

para cada povo. 

Problema 2 

 

Reduzir a participação da 

população afrodiaspórica 

no Brasil somente a seu 

trabalho físico “braçal” 

Procedimentos 2 

os povos negros da diáspora devem ser 

compreendidos como sujeitos de um movimento 

global de deslocamento de saberes, culturas e 

histórias; na qualidade de sujeitos históricos, 

providos de identidade e titulares de um discurso 

forjado no âmbito da diáspora, chegam no Brasil 

como saberes e fazeres nas mais diversas áreas. 

Um dos exemplos, que pode ser trabalhado em 

sala de aula são os conhecimentos dos povos 

africanos que chegaram até nós a partir das 

matrizes religiosas dos povos diaspóricos. 

   Fonte: Elaborado pelo autor 
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QUADRO 7 

TEMA RACISMO, RAÇA E SER NEGRO NO BRASIL 

PROBLEMA PROCEDIMENTOS 

Problema 1 

 

Racismo e Raça como um 

fenômeno social que afeta a 

constituição do Brasil e a vida 

dos afrodiaspóricos brasileiros, 

sustentando vários estereótipos 

sobre a nossa população negra. 

Procedimento 1 

É preciso pensar na particularidade do 

racismo brasileiro e como ele se difere do 

estadunidense e o sul africano. Desse modo 

seria possível pensar que a experiência 

nacional com o racismo a partir do discurso 

da mestiçagem, Azevedo informa considerar 

que a miscigenação no Brasil assumiu um 

discurso que encobre e mascara as 

desigualdades raciais. 

Problema 2 

 

A dificuldade se construir uma 

identidade negra valorativa no 

Brasil por causa do racismo. 

Procedimentos 2 

A necessidade de se incentivas e  construir 

práticas pedagógicas que permita 

constituição da identidade da negritude como 

uma estratégia  para  orientar, corrigir erros, 

conhecer histórias diferentes mais confiáveis 

que servirá para  criar vínculos afetivos com 

os povos negros do mundo, pois dará 

condições de conhecer, o que ainda estava 

oculto, e aquilo que veio a ser revelado tinha 

sido contado com distorções do ponto de 

vista do outro de maneira depreciativa. 

   Fonte: Elaborado pelo autor 
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QUADRO 8  

TEMA: EXPERIÊNCIAS PEDAGÓGICAS AFRORREFERENCIADAS NAS 

SALAS DE AULAS BRASILEIRAS 

PROBLEMAS PROCEDIMENTOS 

Problema 1 
 
Como trabalhar 
com o ensino de 
história e cultura 
Afro-brasileira e 
Africana nas salas 
de aula? 

Procedimento 1 
Não se pode apenas acrescentar e ministrar novos 
conteúdos acerca da África e, que estamos contribuindo 
para a formação escolar livre de discriminações raciais, é  
rever as concepções que inferiorizam o continente 
africano, que por sua vez inferiorizam a população negra 
brasileira. 

Problema 2 
 
Como constituir 
experiências 
pedagógicas afro-
referenciadas? 
 

Procedimentos2 
Deve necessariamente ampliar espaços de aprendizagem, 
ou seja, criar interseções com esses novos espaços de 
aprendizagem que compõem o entorno das escolas tais 
como os museus comunitários, terreiros e comunidades 
quilombolas. lógica não é a de se estudar a história da 
África e das culturas afro-brasileiras somente na 
aproximação do dia 20 de novembro, mas que essa seja 
uma discussão cotidiana, em todas as disciplinas, com 
todos os professores. 

Problemas 3 
 
Quais principais 
elementos não 
podem faltar em 
práticas 
pedagógicas 
afrorreferenciadas? 

Procedimentos 3 
Cabe ao docente na sua prática instituir em suas aulas 
imagens positivas da cultura africana, contribuindo para o 
desenvolvimento e formação de uma identidade negra 
positiva no cotidiano escolar, o que implica em formação 
contínua que o prepare para lidar com a discussão em 
sala de aula. A temática dos povos negros do Brasil que 
tem como proposta reeducar a todos os/os alunos/o sobre 
África, a escravidão enquanto um fenômeno histórico e os 
processos de resistência a ela, a arte contemporânea e 
demais temas que retratem os contextos étnico-raciais. É 
fundamental possibilitar aprendizagem e novos 
conhecimentos por meio de aparatos pedagógicos no 
caso sejam capazes de alterar visões e olhares que 
infelizmente foram educados a estigmatizar e classificar o 
continente ou as Áfricas, como um só povo. Faz-se 
necessário o esvaziamento as mentalidades seculares 
racistas, superando o etnocentrismo europeu, 
reestruturando relações e desaliando o processo 
pedagógico, ensinar as Áfricas é sobretudo possibilitar ao 
aluno negros e a todos brasileiros é resgatar a memória 
ancestral dessa parcela constituída da população 
brasileira é sobretudo entender quem somos. 

   Fonte: Elaborado pelo autor 

 



123 
 

  

7 CONSIDERAÇÕES  

 

A publicação da Lei 10.639, em janeiro de 2003, pelo Poder Executivo 

Federal e sua regulamentação pelo Conselho Nacional de Educação, determinou a 

inclusão do artigo 26 – A na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBN), de 1996, que reexamina o lugar da África na história da humanidade e as 

participações econômicas, sociais e culturais dos afrodescendentes no Brasil. Assim, 

escolas brasileiras são desafiadas a incluir nos currículos as prerrogativas dessas 

Leis, para que seus docentes realizem uma nova leitura e construam outras 

narrativas sobre a África e seus diaspóricos no Brasil. 

Estudiosos do ensino de história e cultura afro-brasileira afirmam que a Lei 

federal 10.639/2003 foi aprovada tendo como centro de sua efetivação, o espaço 

escolar, porque a escola é, inevitavelmente, um espaço cultural e a sala de aula, um 

local no qual convivem seres humanos com distintas formas de narrar e representar 

o mundo. Estas narrativas expressam os sentidos, os significados e as 

representações de experiências individuais e coletivas, que contribuem para o 

processo contínuo de produção de identidades posicionadas no interior dos diversos 

saberes sociais, a partir da compreensão que temos delas. 

Cada vez mais, é necessária a constituição de narrativas históricas que 

venham preencher vazios e silenciamentos, corrigir equívocos de compreensão 

histórica acerca dos povos negros, originados por mecanismos de destruição das 

identidades culturais negras, operados ainda na atualidade, num longo processo de 

simplificação e homogeneização e de desqualificação de suas memórias culturais, 

de aviltamento imposto por uma situação que visava a desarticular suas respectivas 

identidades. 

Espera-se por meio dessa dissertação possibilitar aos leitores, pesquisadores, 

professores e estudantes, subsídios e conhecimentos significativos acerca das 

Áfricas e das culturas negras do Brasil, o alargamento de compreensões, lições 

promotoras de valores afirmativos e construtores de um Brasil mais aberto e 

inclusivo. Ajudar na preparação de sujeitos, para que estes consigam resistir e criar 

resiliência diante da discriminação e violência racial, ao mesmo tornarem-se 

proativos na luta por direitos humanos. Despertar para a negritude, formar uma 

consciência negra que quebre atitudes de ingenuidade e aceitação da dominação 

racial. Ser mais um instrumento teórico com a intenção de alterar atitudes 
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desqualificadora dos rituais religiosos, idiomas e das tradições culturais dos negros, 

assim como das pessoas, sobretudo, funcionar como um mecanismo de reconexão 

com as raízes ancestrais africanas. 

Com a constatação de que o etnocentrismo permeou um projeto para o Brasil, 

baseado na negação de dignidade humana para as etnias negras, fundado na 

superioridade do branco sobre o negro, e das consequências desse projeto que 

ainda na atualidade, sofremos,  somados à aculturação, que tinha por fim cortar os 

laços afetivos e a internalizar, nos afrodescendentes, a ideologia racista branca, 

nesse âmbito, entra mais uma vez a atuação das comunidades negras que vão lutar 

contra a condição de desigualdade do negro na sociedade.  

Aos problematizar como os intelectuais que publicam na revista da ABPN 

discutem o ensino de história da África, mapeamos os artigos publicados na referida 

revista, de 2010 a 2018, e percebemos que a maioria deles afirmam que é 

necessário repensar e rever as subjetividades cristalizadas historicamente, no que 

se refere às relações étnico-raciais no Brasil e construir outras formas de ver a 

participação dos povos africanos e seus diaspóricos na construção da identidade 

nacional.  

Aos discutirmos quais são os temas, problemas e procedimentos sugeridos 

pelos/as pesquisadores/as que publicam na Revista da ABPN para o ensino de 

história da África, percebemos que essas discussões giram em torno da escrita da 

história das Áfricas; as Áfricas antes da chegada dos europeus; as Áfricas e suas 

complexidades; Populações Afrodiaspórica no Brasil; Racismo, Raça e ser negro/a 

no Brasil; Experiências pedagógicas para trabalhar a História e Afrodiaspórica nas 

salas de aula Brasileiras, alertam que essas temas devem ser discutidos para além 

de uma perspectiva  eurocêntrica. 

A confecção desta dissertação está diretamente relacionada a princípios de 

promoção e valorização das culturas negras do Brasil e das diásporas, sendo esta a 

ideia força que orientou, do início ao fim, este trabalho. Constata-se a necessidade 

emergente de materiais didáticos pedagógicos que carreguem lições e 

conhecimentos capazes de corrigir as diferentes situações constrangedoras em que 

alunos sofrem no cotidiano dos espaços escolares e que, muitas vezes, estão 

carregadas de subjetividades alimentadas por visões genuinamente 

preconceituosas, o que gera mal estar no espaço escolar por meio de uma cultura 

de ódio.  
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Lança-se uma reflexão acerca da prática docente tradicional, como revelado 

ao longo do texto, constatando-se o despreparo e a falta de manejo para abordar 

assuntos e conhecimentos capazes de instituir imagens positivas da cultura africana, 

contribuindo para o desenvolvimento e formação de uma identidade negra positiva 

no cotidiano escolar. 

A partir desse fato cria-se a necessidade de uma formação complementar que 

o prepare para promover aprendizagens conscientizadoras, tanto dentro como fora 

da escola, capazes de alterar visões e olhares que infelizmente ainda perduram, 

devido à forma com que a população tem sido educada, reproduzindo condutas para 

estigmatizar e classificar o continente ou as Áfricas, como um só povo. Faz-se 

necessário ainda o esvaziamento de mentalidades seculares racistas, superando o 

etnocentrismo europeu, reestruturando relações e desaliando o processo 

pedagógico. Ensinar as Áfricas é possibilitar ao aluno negro e a todos brasileiros 

resgatar a memória ancestral dessa parcela constituída da população brasileira é, 

sobretudo, entender quem somos. 
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